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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
VEREADOR CONTE LOPES 

PROJETO DE LEI N° 
u1 -PL 
01- 00749/2013 

Altera a Lei Municipal N° 14977, de 11 de 
setembro de 2009, que institui a Gratificação 
por Desempenho de Atividade Delegada para 
incluir os integrantes da Guarda Civil 
Metropolitana. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Inclua-se novo parágrafo 10  e 2° ao artigo 1° da lei 14.977 de 11 
de setembro de 2009, que passa a vigorar com a redação a seguir, 
renumerando-se os demais parágrafos do artigo. 

"Art. 1° 	  

§ 10 A Gratificação por Desempenho de Atividade Delegada 
de que trata o artigo 1° será estendida aos integrantes da Guarda Civil 
Metropolitana. (N R) 

§ 2° A Gratificação por Desempenho de Atividade Delegada 
será mensalmente paga aos integrantes da Guarda CiVil Metropolitana 
nos mesmos moldes e valores percebida pelos policiais militare ca,ciyiW 
(NR) 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  



• 

9 

Segue(rn) 	 •,:._-; data, 1 

À, docum..  
I 

, 
:  2_  a 9 _ .  
sob n° 	C  , 	 L/3 

Adelina eicone 
A.e,szgtente 	ar 

Registro 1 . 

• 



CONTE LOPES 

	

1 Folha n° 	« 2rnc, 
N° 	.) _ 	Lt 	. 

Adelina Cicorw - 
i00.406 

~RA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Art. 2° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 

Vereador 

Justificativa 

A matéria de que trata este projeto pretende possibilitar aos 
integrantes da Guarda Civil Metropolitana o poder de atuar, mediante 
remuneração, nos períodos de folga, nos convênios firmados entre o 
estado e o munícipio no que tange à segurança dos cidadãos, das 
escolas, dos próprios do município e demais atividades necessárias ao 
bom andamento da segurança. 

O ordenamento jurídico e constitucional admite esta 
possibilidade aos policiais militares e policiais civis, e sob o nosso 
entendimento, por que não alcançar também os Guardas Civis 
Metropolitanos, já que esta operação em muito tem contribuído e 
beneficiado a segurança de nossa cidade. 

lnexistem, portanto, quaisquer óbices de natureza legal, que 
impeçam o exercício da Operação Delegada aos Guardas Civis 
Metropolitanos em horário de folga, principalmente e até porque, são 
eles Guardas da própria prefeitura. 

Dentro dessa política, devemos ressaltar que o serviço 
prestado pelos Guardas Civis Metropolitanos reveste-se da mesma 
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missão e de igual risco, portanto devem receber o mesmo valor 
efetivamente pago aos demais policiais. 

As escolas municipais estão carentes de segurança e são 
pontos de grande interesse de traficantes. A droga é oferecida aos 
alunos com toda facilidade, e é certo que, a presença ostensiva e 
ininterrupta da GCM, impediria a facilidade do assédio dos usuários e 
dos traficantes. Com  o fito de permitir uma maior presteza de 
atendimento à população, sob todos os aspectos da segurança pública, 
a Guarda Civil Municipal unirá forças aos demais policiais imbuídos 
desse mesmo dever. 

Relevante destacar que o número de GCMs está bastante 
reduzido diante da não realização de concurso público ao longo dos oito 
últimos anos e desta forma com a operação delegada estendida a eles, 
será possível suprir esta falha. 

O objetivo principal da administração pública é o bem-estar e 
a segurança do cidadão, a preservação do patrimônio público, a 
proteção dos alunos nas escolas do município, a diminuição do tráfico 
de drogas nas escolas e certamente a operação delegada estendida a 
todos os integrantes da Guarda Civil Metropolitana em muito contribuirá 
para alcançar este objetivo. Portanto, o presente projeto acaba por se 
revestir de alto interesse público e de inquestionável mérito. 

Desta forma, propugnamos pela aprovação da presente 
matéria, solicitando aos nobres pares o relevante e necessário apoio. 

Adelina 	- 
F. 100 406 
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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0749/13 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e 
no site www.orefeitura.so.00v.br/leoislacão,  a respeito do assunto foi localizado o 
seguinte: 

- Lei Municipal n° 10.115, de 15 de setembro de 1986, que cria a Guarda Civil 
Metropolitana, e dá outras providências. Com  alterações de Leis Municipais 
posteriores; 

- Lei Municipal n° 10.272, de 06 de abril de 1987, que institui a carreira de Guarda 
Civil Metropolitano, estabelece escala de vencimentos própria, e dá outras 
providências. Com  alterações de Leis Municipais posteriores; 

- Lei Municipal n° 11.715, de 03 de janeiro de•1995, que dispõe sobre a reorganização 
do Quadro dos Profissionais da Guarda çii;i1 geiroOolitana da Prefeitura do Município 
de São Paulo, e dá outras providências; J 

ii  
- Lei Municipal n° 13.768, de 26 de janeiro de 2004, que dispõe sobre a organização 
do Quadro da Guarda Civil ,Metropplilana qpe, da Prefeitura do Município de São 
Paulo, institui o plano de carreira, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.043, de 02 de setembro de 2005, que dispõe sobre a gratificação 
a ser paga aos guardas civis integrantes do efetivo da Guarda Civil Metropolitana na 
Câmara Municipal de São Paulo, e dá outras providências; 

r. 
- Lei Municipal n° 14.977, de 11 de setembro de 2099, que cria a Gratificação por 
Desempenho de Atividade Delegada; rioS termos que especifica, a ser paga aos 
Policiais Militares e Civis que exercem atividade municipal delegada ao Estado de São 
Paulo por meio de convênio celpbrado corri, o Município de São Paulo. Com  a 
alterna() da Lei Municio?! n° 15 r412/1,1 piregulam,entaçâo,do Decreto n° 50.994/09; 

- Lei Municipal n° 15.359, de 04 de março de 2011, que dispõe sobre o reajustamento 
das Escalas de, padrões,de yenpimentos do, Quadro da,Guarda Civil Metropolitana; 

„! 
- Lei Municipal n° 15.$65, de 25 de março de 2011 „que dispõe sobre a criação de 
funções gratificadas no Quadro dá Guarda Civil Metropolitana - QGC, e dá outras 
providê,ncias; 	 • 

	

. 	 • 	i. 
- Lei Municipal n° 15.367„ de 08 -de abril de 2011, que institui a Gratificação pelo 
Exercício de Função em Regiões Estratégicas, em atividades consideradas de 
natureza operacional , e de difícil provimento, a ser concedida aos servidores 
integrantes do Quadro da Guarda Civil Metropolitana, nas condições em que 
especifica; 	 (. 

• 	11 	ir. 
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- Lei Municipal n° 15.412, de 18 de julho de 2011, que altera a Lei n° 14.977, de 11 de 
setembro de 2009, para dispor sobre a Gratificação por Desempenho de Atividade 
Delegada, bem como a Lei n° 13.858, de 25 de junho de 2004, para dispor sobre a 
Gratificação por Assistência Militar; 

- PL 257/2013, que autoriza o Poder Executivo a instituir a "Gratificação para Atividade 
de Mediador de Conflitos - GAMC" a ser concedida ao servidor da Guarda Civil 
Metropolitana que desempenhar atividade de mediação de conflitos, e dá outras 
providências; 

- PL 258/2013, que autoriza o Poder Executivo a instituir a "Gratificação para Atividade 
de Instrutor - GAI" a ser concedida ao servidor da Guarda Civil Metropolitana que atuar 
no Centro de Formação em Segurança Urbana como instrutor de cursos, e dá outras 
providências; 

- PL 431/2013, que dispõe sobre a extenski do direito ao exercício da atividade 
delegada, de que trata a Lei 14977, dell de setembro de 2009, com a fim de abarcar 
os integrantes da Guarda Civil Metrpeplilana-"GCM" no desempenho daquela 
atividade, nas condições que especifica ., e dá outras providências. 

1 	1 1'1 	11 , 
Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(). , açjrne :indiça,do(s) acompanha(m) a presente 
informação. 

A pesquisa legislativa constatou a exis,tência do pL 431/13, que, da mesma forma que 
o presente PL 749/13, já dispõe sobre à eict ienáão,da gratificação  por desempenho de 
atividade delegada aos integrantes da Guarda Civil Metropolitana. , 

1, -  
O presente PL 749/13, portanto, deverá ser restituído ao seu autor, o nobre Vereador 
Conte Lopes, nos termos do artigo 212.,; , inciso ,1V 4  do Regimento Interno desta 
Edilidade, o qual dispõe que 'serão restituídas : ao autor as proposições que contiverem 
o mesmo : teor de outra já apresentada na ériesrna sessão legislativa'. 

São Paulo, 18 de novembro de 2013. 

	

t; 	; 
.111  

Christiana Samara Chebib 
,Procuradora, do Setor de Pesq. e Alise prévia 

- , 1 , ; OAI3/SP4,4 7,2, 	; 

Marcella Falb GiaCagiia 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

, 	OAB/SP 	; 

• 	is  
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : lons 

Total de referências : 

Page 1 of 1 

Título: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Notas complem.: 

Alterações: 

LEI No 10.115 15/09/1986 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Cria a Guarda Civil Metropolitana, e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 156/1986 (ver documento) 
EXECUTIVO; Janio da Silva Quadros 
- Decreto no 23.314/1987 - Erige o Brigadeiro Jose Vicente de Faria Lima em Patrono da 
Guarda Civil Metropolitana. 
- Lei no 10.272/1987 - Institui a carreira de Guarda Civil Metropolitano, estabelece escala de 
vencimentos propria. 
- Lei no 11.426/1993 - Art. 40 - Transfere a Guarda Civil Metropolitana da Secretaria dos 
Negocios Extraordinarios para a Secretaria do Governo Municipal. 
- Lei no 11.715/1995 - Dispoe sobre a reorganizaçao do Quadro dos Profissionais da Guarda 
Civil Metropolitana. 
- Decreto no 40.157/2000 - Altera a denominaçao da Guarda Civil Metropolitana para Guarda 
Civil de Sao Paulo. 
- Decreto no 41.672/2002 - Altera a denominaçao da Guarda Civil de Sao Paulo para Guarda 
Civil Metropolitana. 
Lei 11.426/1993 - Art. 40 - Altera o art. 10 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 12.824/1999 - Altera o art. 1 0  desta Lei. (ver documento) 

1/ 1 
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LEI N9 10.115 	, DE 15 DE 	Setembro DE 1.986 

Cria a Guarda Civil Metropolitana, e dá 
outras providências. . 

JANIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Município de São Pau- 
• lo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei. 

Faz saber que a Câmara Municipal, .em sessão de,4 de setem 
bro de 1.986, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 19 - Fica criada, junto ã Secretaria 
Municipal de Defesa Social, a Guarda Civil Metropolitana, 
corporação uniformizada e armada, à qual caberá a vigilán 
ela dos próprios municipais e a colaboração na segurança 
pública, na forma da lei. 

Parágrafo único - A colaboração na segu-
rança pública, na qual se -insere a competência para o pó-
liciamento e fiscalização do trânsito, será exercida me-
diante convênio com a Polícia Estadual. 

Art. 29 - No plano de sua estrgura orgâ-
nica e orçamentária, a Guarda Civil Metropolit integra 
a Secretaria Municipal de Defesa Social'. 

Art. 39 - A.Guarda Civil Metropaitana te 
rã quadro, hierarquia e funçOes estabelecidos poz-lei, fr 
xado seu efetivo no limite máximo de 5.000 (cinco mil) com 
ponentes, entre homens e mulheres. 

Parágrafo único - O regulamento da Guarda 
Civil Metropolitana será estabelecido mediante decreto do 
Executivo. • ..n 

Art. 49 - A Coordenadoria da Guarda Civil 
Metropolitana será exercida por designação do Prefeito, 
podendo recair a escolha sobre Oficial Superior das For-
ças Armadas ou da Polícia Estadual, Obedecidos os regula 
mantos próprios. 

Art. 59 - Até o advento da lei referida no 
artigo 39, aplicar-se-á aos servidores da Guarda Civil Me 
tropolitana o regime jurídico previsto na Lei n9 9.160, 
de 3 de dezembro de 1980. , 

Art. 69 - A Guarda Civil Metropolitana for-
necerá os efetivos funcionais para o cumprimento de ações 
de vigilância dos próprios municipáis, mediante requisição 
das Secretarias Municipais e órgãos equiparados, inclusive 
da Administração Indireta, conforme vier a ser definido 
no regulamento referido no parágrafo único do artigo 39. 

Art. 79 - As despesas decorrentes da.exe-
cução desta lei correrão por conta das dotações orçamentá 
rias próprias, suplementadas se necessário.' . 

Art. 89'- Esta lei, entrará em vigor na da 
ta de sua publicação, revogadas as disposições em contra-
rio. , 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 15 de áetembro 
de 1.986, 4339 da fundação de São Paulo. 
JÂNIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO 	 1 

CLAUDIO SALVADOR LEMBO, Secretário dbs Negócios Jurídicos 
CARLOS ALBERTO MANRAES BARRETO, Secretário das Finanças 
GERALDINO DOS SANTOS, Secretário Municipal da Administra-
ção 
RENATO TUMA, Secretário Municipal de.DefiEssa Social 	11 
ALEX FREUA NETTO, Secretário dos Negócios Extraordinários 
Publicada na Secretaria do Governo Municipàl, em 15 de 
Setembro de 1.986. 
SUELLY , PENRARRUBIA FAGUNDES, Secretária, do Governo Munici 
pai • ' - 

I, 

;11 

1 !1 
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LEI N. 11.426 — DE 18 DE OUTUBRO DE 1993 

Cria a Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente — SVMA; 
cria o Conselho Municipal do Meio Ambiente e Desenvolvimento 

Sustentável — CADES, e dá outras providências 

Paulo Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições 
que lhe são conferidas por lei. 

Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 13 de outubro de 1993, 
decretou e eu promulgo a seguinte Lei: 

TITULO I 

•_ 

r., 

II - Gabinete do Secretário; 

III — Departamento de Parques e Áreas Verdes — DEPAVE; 

IV — Departamento de Controle da Qualidade Ambiental — DECONT; 

V — Departamento de Educação Ambiental e Planejamento — DEAPLA. 

CAPITULO II 

Gabinete do Secretário 
Detalhamento da Estrutura 

Art. 32  O Gabinete do Secretário Municipal do Verde e do Meio Ambiente 
Da Constituição 	 constitui-se de: 

Art. 12  Fica criada a Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente 
— SVMA, órgão local do Sistema Nacional do Meio Ambiente — SISNAMA, nos 
termos dos artigos 12  e 23, incisos III, VI, VII, a e XI, artigo 30, inciso I e 
artigo 225 da Constituição da República Federativa do Brasil; artigo 6 2  da Lei 
Federal n. 6.938", de 31 de agosto de 1981, com as alterações das Leis na. 7.804 (2) , 

de 18 de julho de 1989 e 8.0283), -de 12 de abril de 1990; artigos 191 e 192 da 
Constituição do Estado de São Paulo e artigo 181, incisos I a V da Lei Orgânica 
do Munizípio de São Paulo. 

T/TULO II 

Da Estrutura 

CAPÍTIZO I 

Da EstruturaBásica 

Art. 22  A Secretaria Municipal do Verde_e do Meio Ambiente — SVMA 
tem a seguinte estrutura básica: 

- - - 
I — Conselho Municipal do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 

— CADES; 	 _ 

I — Chefia de Gabinete; 

II — Assessoria Técnica; 

III — Assessoria Jurídica; 

IV — Assessoria de Cooperação Externa; 

V — Secretaria Executiva do Conselho Municipal do Meio Ambiente e De-
senvolvimento Sustentável — CADES; 

VI — Supervisão Geral de Administração, contendo: 

a) Assistência Técnica; 

b) Assistência Jurídica; 

c) Seção de Expediente; 

d) Centro de Convivência Infantil; 

e) Divisão Técnica de Contabilidade e Finanças, com: 

1 — Seção Técnica de Contabilidade, com: 

a) Setor Técnico de Escrituração Contábil; 

b) Setor de Almoxarifado; 

c) Setor de Bens Patrimoniais. 

2 — Seção de Empenho e Liquidação; 

• 	 ' 
	

• 

- 	_ 



2 — Seção Técnica de Administração e Manejo — SUL/OESTE; 

3 — Seção Técnica de Administração e Manejo — IBIRAPUERA- 	fè 
o ;19. 

e 

c 
CD 
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• 

7— 

b) Divisão Técnica de Paisagismo, com: 

1 — Seção Técnica de Projetos; 

2 — Seção Técnica de Orçamentos; 

3 — Seção Técnica de Obras e Agrimensura, com Setor Técnico de Topo-
grafia; 

4 — Seção Técnica de Desenho, com Setor Técnico de Programação e Co-
municação Visual. 

c) Divisão Técnica de Produção, com: 

1 — Seção Técnica de Produção de Mudas, com: 

a) Setor Técnico Viveiro Manequinho Lopes; 

b) Setor Técnico Viveiro Cotia; 

c) Setor Técnico Viveiro Anhangtiera; 

d) Setor Técnico Viveiro Carmo. 

2 — Seção Técnica de Arborização e Ajardinamento, com: 

a) Setor de Arborização; 

b) Setor de Ajardinamento. 

3 — Seção Técnica de Pesquisa e Experimentação em Produção. 

d) Divisão Técnica de Desenvolvimento de Tecnologia, com: 

1 — Seção Técnica de Pesquisas, Normas e Padrões; 

2 — Seção Técnica de Relações Institucionais; 

3 — Seção Técnica de Cursos. 

e) Divisão Técnica de Manejo e Conservação de Parques e Recursos Natu-
rais, com: 

1 — Seção Técnica de Administração e Manejo — LESTE/NORTE; 	73 
(7- 

3 — Seção Técnica de Controle Orçamentário e Licitações; 

4 — Seção de Compras, Cadastro e Documentação. 

f) Divisão Técnica de Recursos Humanos, com: 

1 — Seção Técnica de Administração de Pessoal, com: 

a) Setor de Ocorrências e Controle de Pagamento; 

b) Setor de Controle de Freqüência; 

c) Setor de Controle de Benefícios. 

2 — Seção de Controle Cadastral; 

3 — Seção Técnica de Desenvolvimento de Pessoal; 

4 — Seção Técnica de Treinamento e Capacitação. 

g) Divisão Técnica de Apoio, com: 

1 — Seção Técnica de Reprografia e Recursos Audiovisuais; 

2 — Seção de Transportes Internos, com Setor de Controle de Tráfego; 

3 — Seção de Serviços Gerais; 

4 — Seção de Protocolo. 

VII — Seção de Expediente. 

- CAPÍTULO III 

Departamento de Pa-  rqueS e Áreas Verdes 
Detalhamento da Estrutura 

Art. 42  O Departamento de Parques e Áreas Verdes — DEPAVE compõe-
se de: 

a) Gabinete do Diretor, com: 

1 — Assistência Técnica; 

2 — Assistência Jurídica; 

3 — Seção de Expediente; 

4 — Serviço de Treinamento e Desenvolvimento de Pessoal. 

- 
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4 — Seção Técnica de Administração e Manejo — CEMUCAM; 

5 — Seção Técnica de Manutenção e Reparo de Obras Civis. 

O Divisão Técnica de Medicina Veterinária e Biologia da Fauna, com: 

1 — Seção Técnica de Assistência Médico-Veterinária; 

2 — Seção Técnica de Medicina Veterinária Preventiva; 

3 — Setor Técnico de Biologia e Manejo da Fauna. 

g) Divisão Técnica do Planetário e Escola Municipal de Astrofísica, com: 

1 — Seção Técnica de Operação e Programação do Planetário; 

2 — Seção Técnica do Observatório Astronômico; 

3 — Seção de Expediente. 

CAPITULO rv 

Departamento de Controle da Qualidade Ambiental 
Detalhamento da Estrutura 

Art. 59  O Departamento de Controle da Qualidade Ambiental — DECONT 
compõe-se de: 

a) Gabinete do Diretor, com: 

1 — Assistência Técnica; 

2 — Assistência Jurídica; 

3 — Seção de Expediente. 

b) Divisão Técnica de Controle Ambiental, com: 

1 — Seção Técnica de Controle de Fontes de Poluição; 

2 — Seção Técnica de Apoio e Desenvolvimento de Tecnologia; 

3 — Seção Técnica de Recuperação Ambiental. 

c) Divisão Técnica de Registro e Licenciamento, com: 

1 — Seção Técnica de Registro, Cadastro e Licenciamento; 

2 — Seção Técnica de Apoio e Informação.  

d) Divisão Técnica de Projetos Especiais, com: 

1 — Seção Técnica de Projetos em Substâncias Perigosas; 

2 — Seção Técnica de Projetos em Áreas de Mananciais. 

CAPÍTULO v 

Departamento de Educação Ambiental e Planejamento 
Detalhamento da Estrutura 

Art. 69  O Departamento de Educação Ambiental e Planejamento — 
DEAPLA compõe-se de: 

a) Gabinete do Diretor, com: 

1 — Assistência Técnica; 

2 — Assistência Jurídica; 

3 — Seção de Expediente. 

b) Divisão Técnica de Políticas Públicas, com: 

1 — Seção Técnica de Políticas Ambientais; 

2 — Seção Técnica de Relações com Organizações não Governamentais — 
ONGs; 

3 — Seção Técnica de Integração e Articulação. 

c) Divisão Técnica de Planejamento Ambiental, com: 

1 — Seção Técnica de Desenvolvimento Ambiental; 

2 — Seção Técnica de Unidades de Conservação; 

3 — Seção Técnica de Análise de Riscos Ambientais. 

d) Divisão Técnica Centro de Educação Ambiental, com: 

1 — Seção Técnica de Documentação e Projetos em Educação Ambienta?'" 
O — 

2 — Seção Técnica de Programas Institucionais; 	 P f7; z  
iu • 	o 

3 — Seção Técnica de Pesquisa, Publicação e Divulgação Ambie tal. 
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TITULO LII 

CAPITULO I 

Das Atribuições Gerais 

Art. 72  À Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente — SVMA 
compete: 

I — planejar, ordenar e coordenar as atividades de defesa do meio ambien-
te no âmbito do Município de São Paulo; 

II — manter contatos visando cooperação técnico-científica com órgãos e en-
tidades ligados ao meio ambiente, do Governo Federal, dos Estados e dos 
Municípios brasileiros, bem como com órgãos e entidades internacionais; 

_ 
III — estabelecer com o Órgão Central (Federal) e com o órgão Seccional 

(Estadual), do Sistema Nacional do Meio Ambiente — SISNAMA, critério visan-
do a otimização da ação de defesa do meio ambiente no âmbito do Município-de. 
São Paulo. 

CAPITULO II 

Do Gabinete do Secretário 

_ Art. 82  À Assessoria Técnica compete assessorar o Secretário nos 
,•tos relacionados com os Estudos de Impacto Ambiental e Relatórios de Impacto 

_Ambiental — EIA/RIMA, Estudos de Impacto de Vizinhança e Relatórios -de -- 
_ 4 ,„ , Impacto de Vizinhança — EIV/RIVI; avaliar ambientalmente as propostas de 

desenvolvimento das políticas públicas nos envolvimentos com os Governos Fede- - 
_,ral,_Estadual e Municipal; realizar inspeções e auditorias de natureza ambiental, 

_ por iniciativa própria, ou ainda, quando forem, solicitadas,, elaborando os .relató-
rios correspondentes e propondo, no âmbito do Município, medidas mitigadoras 
nos empreendimentos dos setores público _e privado; promover o gerenciamento 

_ da automação e informatização; assessoria_- - em programas e projetos especiais da 
Secretaria. 

. 	Art. 92  À Assessoria Jurídica compete assessorar o Secretário nos assuntos 
. jurídicos, particularmente emitindo pareceres e apreciando a documentação cor-
respondente; opinar sobre projetos de lei e decretos, cumprir outras tarefas afins. 

Art. 10. À Assessoria de Cooperação Externa compete desenvolver meca-
nismos institucionais que atuem junto aos governos Estadual, Federal e a orga- - 
nismos internacionais, visando através de convênios, a obtenção e a alocação de 
recursos financeiros para o Município de São Paulo, no setor de .meio ambiente 
e desenvolvimento sustentável. 

Art. 11. À Secretaria Executiva do Conselho Municipal do Meio Ambiente 
e Desenvolvimento Sustentável — CADES, compete, por meio do seu Coordena- 

dor-Geral, organizar e garantir o funcionamento do Conselho, coordenando as 
atividades necessárias para a execução das suas atribuições, cumprindo e fazendo 
cumprir as determinações legais e as normas estatutárias e regimentais. 

Art. 12. À Supervisão Geral de Administração compete: 

I — inspecionar e orientar a execução dos serviços financeiros e contábeis; 

II — promover o entrosamento de suas atividades financeiras com o órgão 
normativo central; 

III — elaborar e aprovar os meios de controle e registros financeiros dos 
Departamentos; 

IV — centralizar e coordenar os elementos econômicos, patrimoniais e con-
tábeis, fornecidos periodicamente pelos Departamentos, com a finalidade de apre-
sentação de relatórios, com demonstrações parciais e gerais; 

V — elaborar a proposta orçamentária da Secretaria Municipal do Verde e 
do Meio Ambiente; 

VI — fornecer subsídios para a elaboração de programas e projetos, dentro 
de sua área específica; 

VII — controlar a movimentação de papéis e documentos de interesse da 
Secretaria; 

VIII — planejar e promover programas de treinamento; 

- IX — suprir as necessidades de preparação de expedientes da Secretaria; 

X — exercer o controle permanente do pessoal; 

XI — assegurar apoio administrativo, material, de transportes e demais 
serviços necessários ao desempenho de todos os órgãos da Secretaria; 

XII — ministrar cursos de capacitação profissional, visando dar apoio téc-
nico aos servidores; 

XIII — cumprir outras funções afins. 

Art. 13. À Divisão Técnica de Contabilidade e Finanças compete controlar 
a execução orçamentária e a aplicação das dotações; proceder, quando necessá-
rio, o levantamento do orçamento e a verificação ou fiscalização dos componentes 
de custos previstos; manter atualizado o controle do almoxarifado e dos bens 
patrimoniais; organizar e montar o controle do registro cadastral das empresas 
individuais e sociedades civis e comerciais, capacitando-as a participarem de li-
citações da Secretaria; elaborar editais licitatórios; lavrar contratos; exercer as 
demais atividades pertinentes. 
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Art. 14. À Divisão Técnica de Recursos Humanos compete planejar e elabo-
rar programas de treinamento e desenvolvimento do pessoal; manter atualizadas 
as informações do pessoal; controlar a folha de pagamento; manter atualizado o 
quadro funcional da Secretaria; manter os servidores informados de seus direi-
tos e deveres; preparar e manter o prontuário do pessoal; elaborar folhas men-
sais de ocorrências; promover cursos de capacitação profissional destinados a 
servidores; exercer outras atividades afins. 

Art. 15. À Divisão Técnica de Apoio compete organizar e manter o acervo 
dos recursos audiovisuais da Secretaria; receber e distribuir processos e demais 
expedientes; orientar e fiscalizar os serviços de frota; zelar pela manutenção e 
limpeza das dependências e instalações da Secretaria; outros encargos que lhe 
forem atribuídos. 

CAPITULO III 

Departamento de Parques e Áreas Verdes 

Art. 16. Ao Departamento de Parques e Áreas Verdes — DEPAVE compete: 

I — projetar e gerenciar obras e serviços de construção civil e ajardina-
mento para viveiros, parques, praças, jardins e demais logradouros públicos ou 
outras unidades a ele subordinadas; - 

II — promover a produção de-mudas ornamentais-em-geral e a execução de 
,arborização e ajardinamento em vias _públicas e. de implantação de viveiros, par-
ques, praças, jardins e demais logradouros-públicos; - _ _ _ 

.III — promover pesquisa, estudo, experimentação e divulgação das ativida-
des ligadas a suas atribuições, funções e objetivos, estabelecendo normas e pa-
drões doe serviços a serem executados; 

IV — promover a administração, preservação, conservação e manejo de 
parques ou de outras unidades a ele subordinadas, com todos os seus equipa-
mentos, atributos e instalações, provendo suas necessidades, dispondo sobre as 
modalidades de uso e conciliando o manejo com a utilização pelo público; 

V — orientar e supervisionar outros órgãos do Município, dando-lhes su-
porte técnico em matéria de sua competência; 

VI — executar a política referente ao Sistema de Áreas Verdes — SAV; 

VII — promover a preservação e a conservação da fauna, com acompanha-
mento médico-veterinário curativo, profilático, biológico, sanitário, nutricional e 
reprodutivo; 

VIII — estimular o reflorestamento, a arborização e o ajardinamento, com 
fins ecológicos e paisagísticos, no âmbito do Município; 

JX — promover, supletivamente, no âmbito do Município, a proteção e o 
equilíbrio da paisagem e do meio físico ambiente, no que se refere aos recursos 
naturais e demais fatores que, dentro do campo de interesse de suas atividades, 
influam na qualidade da vida humana; 

X — ministrar cursos de jardinagem destinados à população, incentivando-a 
a participar da melhoria da qualidade do meio ambiente; 

XI — planejar e executar atividades científicas, culturais e educacionais no 
campo da Astronomia e Ciências congêneres; 

XII — cumprir outras tarefas afins. 

CAPÍTULO IV 

Departamento de Controle da 
Qualidade Ambiental 

• Art. 17. Ao Departamento de Controle da Qualidade Ambiental — DECONT 
compete: 

I — orientar, planejar, ordenar e coordenar as atividades de controle, mo-
nitoramento e gestão da qualidade ambiental, nos termos das atribuições da 
Secretaria como órgão Local do Sistema Nacional do Meio Ambiente — SISNAMA; 

- - -II — estudar, propor e avaliar e fazer cumprir normas e padrões pertinentes 
qualidade ambiental do ar, água e solo, ruídos, vibrações e estética, tomando 

as medidas necessárias à sua implementação; 

III — elaborar e manter atualizados cadastros e registros relativos ao con-
trole ambiental; 

IV — propor, executar e participar de projetos que visem o monitoramento 
e o controle da qualidade ambiental; 

V — orientar e supervisionar outros órgãos do Município, dando-lhes suporte 
técnico nas questões ambientais; 

VI — participar do sistema integrado de gerenciamento de recursos hídricos 
e demais recursos naturais; 

VII — participar do sistema de saneamento; 

re.  
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IX — participar, juntamente com o Estado, no controle da produção, arma- -a 
zenamento, transporte, comercialização, utilização e destino final de suba 	ias 

VIII — participar dos sistemas de Defesa Civil nos diversos níveis de Go- 
verno; 
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X — sugerir, no planejamento do uso do solo municipal, instrumentos de 
melhoria da qualidade ambiental; 

XI — promover a articulação e a integração dos diversos órgãos da Admi-
nistração nos três níveis do Governo, no que concerne às ações de defesa lio Meio 
Ambiente; 

XII — promover estudos, normas e padrões de planejamento ambiental; 

XIII — sistematizar as informações da Prefeitura do Município de São Paulo 
na área do planejamento ambiental propondo alterações e estabelecendo normas 
quanto aos Estudos de Impacto Ambiental — EIA, Relatórios de Impacto Ambi-
ental — RIMA e Estudos de Impacto de Vizinhança — RIV; 

XIV — estabelecer os termos de referências dos aspectos ambientais para 
os planos, programas e projetos de outras áreas da Administração Municipal; 

XV — estudar e desenvolver, em cooperação com outros órgãos da Adminis-
tração Municipal, a elaboração de normas e padrões ambientais a serem adota-
dos nas demais Secretarias Municipais; 

XVI — estudar os projetos da Administração, visando à integração entre az 
diversas áreas e a questão ambiental e analisá-los, emitindo pareceres corres-
pondentes ao objeto do projeto na área ambiental; 

XVII — atuar como apoio técnico aos programas de Educação Ambiental de 
r e 29  graus, a cargo da Secretaria Municipal de Educação e demais instituições 
públicas ou privadas, em todos os níveis de educação, mediante acordos formais 
de cooperação. 

TÍTULO IV 

Das Competências 

CAPÍTULO I 

Secretário Municipal do Verde e do Meio Ambiente 

Art. 19. Compete ao Secretário Municipal do Verde e do Meio Ambiente: 

I — decidir, na instância que lhe couber, assuntos pertinentes à Secretaria; 

II — coordenar a Política Municipal do Meio Ambiente e de Desenvolvi-
mento Sustentável; 

III — celebrar convênios de cooperação técnica, científica e administrativa 
com outros órgãos e instituições; 	 itT 

IV — delegar competências, quando considerar necessárias ao Chefe "d 
Gabinete, ao Supervisor-Geral de Administração e aos Diretores de 

que comportem risco efetivo ou potencial para a qualidade de vida_e • meio am-
biente, com ênfase nos produtos químicos perigosos; 

X — representar à Procuradoria-Geral do Município, da Secretaria dos Ne-
gócios Jurídicos. nara adoção das providências cabíveis, diante de casos, con-
cretos de poluição ou degradação ambiental; 

XI — promover o desenvolvimento de normas e padrões de controle da 
poluição, em todas as suas formas; 

XII — promover o acompanhamento, avaliação e controle da qualidade das 
águas, do solo, do ar e dos resíduos, em todas as suas formas; 

XIII — emitir, anualmente, relatório de qualidade do Meio Ambiente do 
Município — RQMA. 

CAPITULO V 

Departamento de Educação 
Ambiental e Planejamento 

Art. 18. Ao Departamento de Educação Ambiental e Planejamento 
DEAPLA compete: 

I — coordenar e executar programas e ações educativos orientados para 
promover a participação da sociedade na melhoria da qualidade ambiental; 	- 

II — apoiar as ações de educação ambiental promovidas nos três níveis de 
Governo; 

III — elaborar e divulgar ações pertinentes à preservação ambiental; 

IV — planejar e executar atividades científicas, culturais e educacionais no 
campo da Educação Ambiental; 

V — manter serviços de arquivo, documentação e instrumentação científica, 
na área de Educação Ambiental, promovendo intercâmbio com entidades congê-
neres; 

VI — estudar e propor áreas de proteção ambiental no âmbito do Município; 

VII — estudar e propor o desenvolvimento do Município de forma ambien-
talmente sustentada; 

VIII — avaliar as políticas públicas com influência no Município, defendendo 
o interesse ambiental; 

IX — analisar e verificar os elementos faltantes nas políticas públicas 
Estadual e Federal, visando ao atendimento da qualidade ambiental da Cidade 
de São Paulo; 

• 	 • ' 	
- 
	 - 
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CAPITULO II 
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Supervisor Geral de Administração 

Art. 20. Compete ao Supervisor Geral de Administração: 

I — assegurar, no âmbito da Secretaria, a perfeita tramitação de processos 
e expedientes; 

II — garantir a elaboração da proposta orçamentária da Secretaria e a 
execução do orçamento-programa; 

III — assegurar os apoios administrativo, material e de transporte neces-
sários ao desempenho da Secretaria e seus órgãos; 

IV — estabelecer, executar e controlar a política de pessoal e o gerencia-
mento do Quadro de Pessoal da Secretaria. 

CAPITULO III _ _ 

Diretores de Departamento 
_ 

Art. 21. Aos diretores de Departamento compete: 

- I — responder, em suas áreas de atuação, pelo planejamento, execução e 
operação das atividades e serviços pertinentes ,à Secretaria; 

- II — orientar e supervisionar outros órgãos e entidades, dando-lhes supor-
te técnico na matéria atinenta às competências doa Departamentos; 	_ . 

— _ 
- 	•III — apoiar as ações promovidas nos três níveis de governo, em matéria 

de Meio Ambiente e DesenvolvimentoSustentável; 	- „ ..  

- - IV — orientar, coordenar, dirigir e fazer executar as atividades de controle, 
monitoramento e gestão da qualidade- ambiental. 

TÍTULO V 

Do Conselho Municipal do Meio Ambiente 
e Desenvolvimento Sustentável — CADES 

CAPÍTULO I 

Da Instituição e das Atribuições 

Art. 22. Fica criado, junto ao Gabinete do Secretário Municipal do Verde e 
do Meio Ambiente, o Conselho Municipal do Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável — CADES, órgão consultivo (vetado) em questões referentes à preser- 

vação, conservação, e esa, recuperação e melhoria do meio ambiente natural, 
construldo e do trabalho, em todo o território do Município de São Paulo. 

Parágrafo único. O Conselho Municipal do Meio Ambiente e Desenvolvi-
mento Sustentável — CADES terá Câmaras Técnicas, destinadas a apreciar as 
propostas de resoluções, estabelecidas pelo Regimento Interno. 

Art. 23. Ao Conselho Municipal do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sus-

tentável — CADES compete: 

I — colaborar na formulação da política municipal de proteção ao Meio 
Ambiente, à luz do conceito de desenvolvimento sustentável, através de recomenda-
ções e proposições de planos, programas e projetos; 

II — colaborar na elaboração de planos, programas e projetos intersetori-
ais, regionais, locais e específicos, de desenvolvimento do Município; 

III — (vetado); 

IV — apreciar e pronunciar-se sobre Estudos e Relatórios de Impacto 
Ambiental — EIA/RIMA(vetado) no âmbito do Município de São Paulo; 

V — propor diretrizes para a conservação e recuperação dos recursos am-

bientais do Município; 

VI — propor normas, padrões e procedimentos visando à proteção ambiental 

e ao desenvolvimento do Município; 

VII — opinar sobre os projetos de lei e decretos referentes à proteção 
ambiental no Município de São Paulo, notadamente quanto àqueles relativos ao 

zoneamento e planejamento ambientais; 

VIII — propor projetos de lei e decretos referentes à proteção ambiental no 

Município de São Paulo; 

IX — propor a definição e implantação de espaços territoriais e seus com-

ponentes, a serem especialmente protegidos; 

X — propor e colaborar na execução de atividades com vistas à educação 

ambiental; 

XI — propor a realização e promover campanhas de conscientização quanto 

aos problemas ambientais; 

XII — manter intercâmbio com entidades, oficiais e privadas, de pe 
e clamais atividades voltadas à defesa do meio ambiente; 

XIII — elaborar seu Regimento Interno. 
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XVI — 1 (um) - representante da Companhia de Tecnologia e Saneamento 
Ambiental — CETESB; 

XVII — 1 (um) representante das Universidades sediadas no Município de 
São Paulo; 

XVIII — 1 (um) representante do Ministério Público do Estado de São Paulo; 

XIX — 1 (um) representante da Câmara Municipal de São Paulo; 

XX — 1 (um) representante do setor industrial; 

XXI — 1 (um) representante do setor comercial; 

MUI — 1 (um) representante das Centrais Sindicais; 

XXIII — 1 (um) representante do Conselho Regional de Engenharia e Ar-
quitetura; 

XXIV — 3 (três) representantes das Organizações Não Governamentais — 
ONGs com tradição na defesa do meio ambiente; 

XXV — 1 (um) representante da Ordem dos Advogados do Brasil; 

XXVI — 1 (um) representante do Instituto dos Arquitetos do Brasil, do 
Instituto de Engenharia ou da Associação Brasileira de Engenharia Sanitária e 
Ambiental, sediadas em São Paulo. 

_ § 12  Participarão das reuniões, na qualidade de observadores especiais, sem 
direito a voto, 1 (um) representante da Guarda Civil Metropolitana, 1 (um) da 
Polícia Florestal e de Mananciais, a serem indicados pela respectiva autoridade 
hierárquica superior, bem como suplentes dos membros titulares. 

§ 22  As designações serão feitas pelo Prefeito, mediante indicação dos ór-
gãos representados; no caso dos incisos XVII, XX, XXI, XXII, XXIV e XXVI os 
conselheiros serão escolhidos mediante critérios estabelecidos no regulamento desta 
Lei. 

§ 32  As funções do membro do Conselho serão exercidas pelo prazo de até 
2 (dois) anos, permitida a recondução por 2 (duas) vezes, por igual período. 

CAPÍTULO III 

Do Funcionamento 

Art. 26. O Conselho reunir-se-á, ordinariamente, na forma estabelecida eili LT 
seus estatutos e, em caráter extraordinário, sempre que convocado pelo Prefek.o n  
ou pelo seu Presidente, por iniciativa própria ou a requerimento de, pelo menTisè'' 
50% (cinqüenta por c.ato) de seus membros titulares.  

o 
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Art. 24. Nos termos do artigo 225, § . 12 , ,inciso 	, da Constituição da 
República Federativa do Brasil, os estudei-  e relatórios de impacto ambiental 
(vetado) de empreendimentos localizados no Município de São Paulo, assegurado 
o reexame de oficio, serão aprovados ou rejeitados pelo Secretário Municipal do 
Verde e Meio Ambiente, ouvido o Conselho Mtr:jcipal do Meio Ambiente e De-
senvolvimento Sustentável — CADES. 

CAPITULO II 

Da Composição 

Art. 25. O Conselho será presidido pelo Secretário Municipal do Verde e 
do Meio Ambiente e integrado pelos seguintes membros: 

I — 1 (um) representante da Secretaria do Governo Municipal — SGM; 

II — 1 (um) representante da Secretaria de Serviços e Obras — SSO; 

III — 1 (um) representante da Secretaria da Habitação e Desenvolvimento 
Urbano — SEHAB; 

IV — 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Educação — SME; 

V — 1 (um) representante da Secretaria Municipal do Planejamento — 
SEMPLA; 

VI — 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Transportes — SMT; 

VII — 1 (um) representante da Secretaria de Vias Públicas — SVP; 

VIII — 1 (um) representanie da Secretaria da Família_e Bem-Estar Social . 
— FABES; 	

' ' 	- • 
- IX — 1 (um) representante da Secretaria Municipal da _Saúde — SMS; 

X — 1 (um) representa'nte -da Secretaria das Administrações Regionais — 
SAR; 

XI — 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Cultura — SMC; 

XII — 1 (um) representante da Secretaria dos Negócios Jurídicos — SJ; 

XIII — os Diretores dos Departamentos da Secretaria Municipal do Verde 
e do Meio Ambiente; 

XIV — 1 (um) representante do Ministério do Meio Ambiente; 

XV — 1 (um) representante da Secretaria do Meio Ambiente do Estado de 
São Paulo; 
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§ 12  As reuniões do Conselho serão realizadas com presença de membros 
efetivos, seus suplentes e observadores especificadoi - nO- § 12  do artigo 24 desta 
Lei, com a presença de, pelo menos, metade de seus membros e as deliberações 
serão por maioria simples, cabendo ao Presidente o voto de qualidade. 

§ 22  A critério do Presidente do Conselho, poderão participar convidados, 
esclarecendo-se antecipadamente se lhes será concedido o direito a voz. 

Art. 27. As funções da Secretaria Exectitiva do Conselho serão exercidas 
por servidores municipais. 

Art. 28. A Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente prestará ao 
Conselho o necessário suporte técnico-administrativo e financeiro, sem prejuízo 
da colaboração dos demais órgãos ou entidades nele representados. 

Art. 29. As funções de membro do Conselho não serão remunerados, sen-
do, porém, consideradas como de relevante serviço público. 

- Parágrafo único. Será deliberada pelo Plenário a eventual exclusão do Con-
selho, de membro titular ou suplente que não comparecer a 3 (três) reuniões 
consecutivas ou 5 (cinco) alternadas, sem justificativa. 

TITULO VI 

Das Disposições Finais e Transitórias 

Art. 30. No prazo de até 90 (noventa) dias, contados da data de publicação 
desta Lei as disposições• do Título V serão regulamentadas por decreto do Exe- - 
cutivo. 

_  	- 
• 

- •7.. - 	cooperação mútua para aplicação da legislação vigente até a promulgação do 
Código Municipal do Meio Ambiente. 

Art. 34. Os cargos de provimento em comissão, da Secretaria Municipal do 
Verde e do Meio Ambiente, integrantes da PP-I, são os constantes das Tabelas 
anexas, que integram a presente Lei, observadas as seguintes normas: 

a) são criados os cargos que, não figurando na coluna "Situação Atual", 
constam da coluna "Situação Nova"; 

b) são mantidos os cargos e funções gratificadas que figuram nas colunas 
"Situação Atual" e "Situação Nova", com as alterações que constarem desta última. 

Art. 35. Ficam mantidas as atuais funções gratificadas do Departamento 
de Parques e Áreas Verdes. 

Art. 36. Os cargos cujos provimentos exijam especialização na área ambi-
ental e de educação ambiental, segundo os critérios do Ministério da Educação, 
poderão ser preenchidos, durante 5 (cinco) anos, contados da data da publicação 
desta Lei, por portadores de diploma de nível universitário da área específica. 

Parágrafo único. Decorrido o prazo estabelecido no "caput" deste artigo, 
deverá ser exigido o comprovante de especialização na área ambiental ou de 
educação ambiental. 

Art. 37. O primeiro provimento dos cargos previstos nas Tabelas anexas 
poderá ser feito, excepcionalmente, por servidores que, à data da publicação desta 
Lei, venham exercendo as funções a eles correspondentes, ainda que não possuam 
a escolaridade exigida. 

Art. 31. No prazo de até 90 (noventa) dias, contados da data de sua regu-
lamentação, o Conselho elaborará o seu Regimento Interno.- _ 

- Art. 32. No prazo de até 360 (trezentos e sessenta) dias, contados da data 
• da regulamentação do Conselho, a Secretaria Municipal do Verde e do Meio 
• Ambiente deverá apresentar, para apreciação do Conselho, proposta de lei ins- _ 

tituindo o Código Municipal do Meio Ambiente. 

Parágrafo único. A proposta de instituição do Código Municipal do Meio 
Ambiente deverá prever, inclusive, a questão relativa às infrações e penalidades 
em decorrência das disposições desta Lei e_a_ forma de fiscalização e autuação _ , 
dos infratores. 

Art. 33. Enquanto não entrar em vigor a lei prevista no artigo 32, as 
Secretarias que detiverem competências relacionadas à fiscalização, autuação e 
aplicação de penalidades por danos ao meio ambiente continuarão exercendo tais 
funções. 

Parágrafo único. Através de atos administrativos internos, emanados con-
juntamente pelas Secretarias Municipais envolvidas, serão definidos critérios de 

Art. 38. As competências das demais unidades da Secretaria Municipal do 
Verde e do Meio Ambiente serão definidas em decreto. 

- 	Art. 39. O Departamento de Parques e Áreas Verdes — DEPAVE, atual- 
mente subordinado à Secretaria de Serviços e Obras — SSO, nos termos da Lei 
n. 8.491(4), de 14 de dezembro de 1976, fica transferido para a Secretaria Muni-
cipal do Verde e do Meio Ambiente, com as atribuições e competências estabele-
cidas no artigo 15 desta Lei, com seus recursos humanos, patrimoniais, orçamen-
tários, veículos e máquinas utilizados por aquele órgão, inclusive os recursos que, 
pertinentes ao referido Departamento, estão alocados nas dotações do Gabinete da 
Secretaria de Serviços e Obras. 

Art. 40. A Guarda Civil Metropolitana, criada pela Lei n. 10.115 0), de 15 
de setembro de 1986, atualmente subordinada à Secretaria dos Negócios Extra-
ordinários, nos termos do Decreto n. 28.113 (21, de 28 de setembro de 1989, man-
tidas suas atribuições e competências, fica transferida para a Secretaria e compe- 



' • " 	'r- " 
_ 

• 
tências, fica transferida para a Secretaria do Governo Municipal — SGM, bem 
como seus recursos humanos, patrimoniais, orçamentários e veículos operacionais 
de policiamento, inclusive os recursos que, pertinentes ao referido órgão, estão 
alocados nas dotações do Gabinete da Secretaria dos Negócios Extraordinários. 

Art. 41. Vetado. 

Art. 42. Vetado. 

Art. 43. Fica extinta a Secretaria dos Negócios Extraordinários — SNE e 
transferidos para a Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente — SVMA, 
seus recursos humanos, patrimoniais, orçamentários e os veículos administrativos. 

Art. 44. As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 45. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário, especialmente, a Lei n. 7.937 m, de 2 de outubro de 
1973; os artigos 27 a 34 da Lei n. 8.491, de 14 de dezembro de 1976; a Lei n. 
9•893m, de 24 de maio de 1985, com as alterações da Lei n. 10.678 (9), de 11 de 

novembro de 1988. 



LEI No 12.824, 07 DE ABRIL DE 1999 
(Projeto de Lei no 662/97, do Vereador Salim Curiati - PPB) 

,p; • 

111  
CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições e e lhe 
são conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 10 de março de 1999, decretou e 
eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - O "caput" do artigo 1 0  da Lei no 10.115, de 15 de setembro de 1986, 
modificado pelo art. 40 da Lei no 11.426, de 18 de outubro de 1993, passa a 
vigorar com as seguinte redação: 
"Art. 1 0  - Fica criada, junto à Secretaria do Governo Municipal - SGM, a Guarda 
Civil Metropolitana, corporação uniformizada e armada, à qual caberá a proteção e 
a vigilância dos bens, serviços e instalações municipais e a colaboração na 
segurança 
pública, na forma da lei." 
Art. 20  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 30  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de abril de 1999, 446 0  da 
fundação de São Paulo. 
CELSO PITTA, PREFEITO 
EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretário dos Negócios Jurídicos 
JOSÉ ANTONIO DE FREITAS, Secretário das Finanças 
RENATO TUMA, Secretário Municipal da Administração 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 7 de abril de 1999. 
CARLOS AUGUSTO MEINBERG, Secretaria do Governo Municipal i 

Folha 
Proc. n 

Ws Duarte 
Altera a redação do art. 1 0  da Lei no 10.115, de 15 de setembite dt1 
modificada pelo art. 40 da Lei no 11.426, de 18 de outubro de 1993. 
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drigues Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 10272 

Total de referências : 

Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

1/1 
Título: LEI No 10.272 06/04/1987 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui a carreira de Guarda Civil Metropolitano, estabelece escala de vencimentos propria, e 

da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 318/1986 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Janio da Silva Quadros 
Notas complem.: - Decreto no 26.695/1988 - Fixa em 37 por cento do padrao de vencimento do cargo que o 

servidor for titular, a Gratificaçao Especial de Trabalho Policial da Guarda Civil Metropolitana. 
- Decreto no 28.125/1989 - Dispoe sobre o pagamento da gratificaçao pela sujeiçao ao 
regime a que se refere o art. 13 desta Lei, com a redaçao dada pela Lei no 10.718/1988. 
- Decreto no 33.663/1993 - Eleva para 100 por cento a gratificaçao pela sujeiçao ao Regime 
Especial de Trabalho Policial. 
- Lei no 12.927/1999 - Dispoe sobre o reenquadramento de cargos e funçoes que especifica, 
da Guarda Municipal de Cemiterios do Serviço Funerario do Municipio. 

Alterações: Lei 10.406/1987 - Substitui os anexos I e II desta Lei.; (ver documento) 
Lei 10.718/1988 - Altera os arts. 12 e 13 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 11.658/1994 - Altera o art. 13 desta Lei. (ver documento) 
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Antônio Sampaio, Presidente da Câmara Municipal de São PatarCxe, 	  
cicio do cargo de Prefeito do Município de São Paulo, nos termos d rdtsrpoRo- 
no artigo 26 do Decreto-Lei Complementar Estadual n. 9 ('), de 31 d 

Art. 1.0  Fica criada, junto à Secretaria Municipal de Defesa Social G 

	

IRE: 
a

i s D
i t 1.1u 	.a 	

gues de 1969, sanciona e promulga a seguinte Lei: 

da Civil Metropolitana, corporação uniformizada e armada, composta de 5. 
(cinco mil) cargos de Guarda Civil Metropolitano, e instituída a respectiva c 
reira, na conformidade do Anexo II desta Lei. 

Art. 2.° Compete à Guarda Civil Metropolitana executar policiamento os-
tensivo e preventivo, utilizando-se dos meios necessários; orientar, fiscalizar e 
controlar o tráfego e o trânsito, no âmbito da competência municipal; colaborar 
com os órgãos públicos, nas suas atividades pertinentes; e demais atividades 
afins, nos limites e nas condições da legislação vigente. 

Art. 3.° A carreira referida no artigo 1.0  fica constituída de 6 (seis) clas-
ses, identificadas por algarismos romanos de I a VI, com as referências de 
vencimentos e atribuições constantes do Anexo I desta Lei. 

Art. 4.° Os vencimentos dos cargos ora criados correspondem aos valores 
fixados na Escala de Referências — GCM, constantes do Anexo III desta Lei. 

Art. 5•0  Os atuais servidores, admitidos para funções correspondentes às 
f  atividades da Guarda Civil Metropolitana, serão considerados inscritos "ex offi-

cio" no concurso que vier a se realizar, para provimento dos cargos existentes 
na classe inicial da carreira ora instituída. 

Art. 6.° O provimento dos cargos constantes do Anexo I far-se-á: 

— mediante concurso público, para os cargos da classe inicial; 
II — mediante acesso, para os demais cargos, dentre titulares de cargos da 

' 	 classe imediatamente inferior, na forma que vier a ser estabelecida em regula- 
mento próprio. 

_ 
Art. 7.° O concurso público paia provimento dos Cargos da classe inicial 

será realizado em 2 (duas) fases eliminatórias, quais sejam: 

I — a de provas ou provas e títtiloç 

II — a de freqüência e aproveitamento em curso intensivo de formação, 
adestramento e capacitação física, para o exercício do cargo. 

Art. 8.° Observada a ordem de classificação, 'os candidatos aprovados, em 
número equivalente ao de cargos vagos colocados :em concurso, acrescidos do 
percentual de 20% (vinte por cento), serão matriculados no curso de formação 
específica, prevista no inciso II do artigo anterior.I 

§ 1.0  Durante a realização do _curso, os candidatos receberão retribuição 
equivalente ao padrão GCM-1, a título de ajuda. de ,  custo, não se configurando, 
nesse período, qualquer vínculo empregatício com a: Prefeitura do Município de 
São Paulo. I ; I , 

§ 2.° Sendo funcionário ou se'rvi idor, o candidato matriculado fitará afasta-
do do seu cargo ou função, até o término dó curso de formação, sem prejuízo do 
vencimento ou salário e demais vantagens, contando-se-lhe o tempo de serviço 
para todos os efeitos legais. 

§ 3.° E facultado ao funcionário ou servidor, durante o afastamento pre-
visto no parágrafo anterior, optar pela retribuição prevista no § 1. 0  deste artigo. 

Art. 9.° O candidato terá sua matricula cancelada, e será dispensado do 
curso, desde: 

I — não atinja o mínimo de freqüência estabelecida para o curso; 
II — não revele aproveitamento, no curso; 
III — não atinja a capacitação física necessária para o cargo; 
IV — não tenha conduta irrepreensível na vida pública ou privada. 
Parágrafo único. Os critérios para a apuração das condições constantes dos 

incisos II e III serão fixados em regulamento. 



será efetuada gradativamente. na  medida das necessidades da Administçã ocINO.01, 0  
Art. 11. A nomeação obedecerá ordem de classnicaçao no coigmu, o 

blica Municipal. 

Art. 12. Fica instituído o Regime Especial de Trabalho Policial dás:reatas rt 	gues 
Civil Metropolitana, que se caracteriza pelo cumprimento de horário iikeigu/k0,.2 
sujeito a plantões noturnos. 

Art. 13. Pela Sujeição ao regime a que se refere o artigo anterior, os titu 
lares da Guarda Civil Metropolitana poderão receber uma gratificação de at 
100% (cem por cento), calculada sobre o padrão de vencimento em que estiverem 
enquadrados, a ser estabelecida e concedida, a critério do Prefeito, através de 
decreto. 

Parágrafo único. A gratificação de que trata este artigo incorpora-se aos 
vencimentos para todos os efeitos legais, e é inacumulável com qualquer outra 
vantagem decorrente de -regime especial de trabalbo '- 

Art. 14. O disposto nesta Lei será objeto de.regitlamentação pelo Execu-
tivo, no prazo de 60 (sessenta) dias após sua publictçãe. 

Art. 15. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por con-
ta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 16. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

ANEXO I A QUE SE REFERE O ARTIGO 3.° DA LEI N. 10.272, 
DE 6 DE ABRIL DE 1987 

COMPOSIÇÃO E ATRIBUIÇÕES DA CARREIRA DE 
GUARDA CIVIL METROPOLITANO, 

Classe Ref. 	Denominação Atribuições 
Exigência para 

Provimento 

Mediante acesso 
dentre integrantes 
da classe de Ní-
vel V. 

Vi 	GCM-6 	Inespetor-Chefe 	Planejamento, cordenação e su- 
Regional pervIsão das atividades técnico-

administrativas da área de sua 
jurisdição. 
Estabelecimento de Intercâmbio 
coin i  os oègãos 'Públicos , exis-
tentes na sua área regional. 
Propcieição de alterações para 
aperfeiçoamento das atividades 
da Guarda Civil Metropolitana. 
Outras, definidas em Regula-
mento. 

V GCM-5 	inspetor 	Orientação é elaboração da es- 
cala de serviço do seu efetivo. 
Execução da fiscalização do po-
liciamento dos serviços na área 
de sua jurisdição. 
Fiscalização da instrução e 
orientaçãó ,  de emprego e cul-

' dados com o armamento, bem 
como do trato com o público. 

,, Participação na instrução de 
seu contingente. 
Solução de dúvidas, conflitos 
e ocorren9les. 
Execução de rondas periódicas 
nos postos de policiamento de 
sua área ste jurisdição. 
Prestação de assistência ao 
Inspetor-Chefe Regional, cuidan-
do também da integração com 
os' 'órgãos públicos. , 
Outras, definidas em Regula-
Mento. 

IV GCM-4 	Subinspetor 	Distribuição de tarefas; ordens 
e serviços' aos integrantes do 
Nível III = Classe Distinta. 
Elaboração de escalas de ser-
viço!' 

Mediante acesso, 
dentre integrantes 
da classe de Ní-
vel IV. 

Mediante acesso, 
dentre integrantes 
da classe de Ní-
vel III. 



Me 
dena_ffit914M3t0 
da 	se Ç' 7  
vai Il. 

G.C.M.-VI 

G.C.M.-V 

G.C.M.-IV 

G.C.M.-III 

9.600,00 

8.160,00 

6.100,00 

5.100,00 

	

10.080,00 	10.580,00 

	

8.570,00 	9.00090' ' 

6:68O,O0' 

	

5.350,00 	5.600,00 

11.120,00 

9;450,00 

7.000,00 

5.900,00 

11.700,00 

10.000,00 

7.400,00 

6.200,00 

Vi 

V 

IV 

iii 

III GCM-3 

II GCM-2 	Guarda Civil Me- 
tropolitano — 
Classe Especial 

I GCM-1 

Outras, definidas em Regula-
mento. 

Guarda Civil Me- Distribuição de ordens e servi- 
tropolitano — 	ços aos Guardas. 
Classe Distinta 	Execução de rondas de policia- 

mento. 
Fiscalização da atuação dos 
Guardas. 
Inspeção dos Guardas quanto 
à apresentação individual, cor-
reção de atitudes e execução 
de suas atribuições. 
Intermediação e apoio entre os 
Guardas e os elementos de ou-
tros órgãos públicos. 
Orientação dos Guardas na so-
lução de situações decorrentes 
dos serviços. 
Outras, definidas em Regula-
mento. 

Execução do policiamento os-
tensivo, preventivo, uniformiza-
do e armado. 
Execução de atividades de 
orientação, fiscalização e con-
trole de tráfegos e do trânsito 
municipais. 
Intermediação entre os Postos 
e o GCM — Classe Distinta, na 
fiscalização dos serviços. 
Colaboração com os órgãos pú- 
blicos 'nas atividades pertinen- 
tes. 
Outras, definidas em Regula-
mento: , 

Guarda Civil Me- Execuçãb do policiamento os-
tropolltano tensivo, preventivo, uniformiza-

do e armado. • l 
ExecuçãO de atividades de 
orientação; fiscalização e con-
trole de 'tráfego è do trânsito 
rnUrticiptiis. 
Colabbreçãb obrai Os órgãos pú-
bálcos nes' atividades pertinen-
tes; nos Ilmiteí'e nas condi-
ções da lágislação vigente. 
OufraS, définidaS em Regula-
nientd. 

r) 	 i 
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ANEXO II A QUE SEREFER.p'ô 'ARTiao 1.0i, DÁ LEI N. 10.272, 
DE 6 DE,MIL"DÊ'1087 , 

Concurso 
na forma 
posto em 

Mediante acesso, 
dentre Integrantes 
da classe de Ní-
vel I. 

Folha 	  
Proc. n°. 

público, 
do dia-
lei. 

...Níveis Denominação dos CargOs` , "' ç 1: 	t Homens Mulheres 	Total 
• f . 	 „  

Vi 	Inspetor-Chefe Regional 
	

"", •1 	I 

IV 	Subinspetor 

V 	Inspetor 
	 I 	f 	- 

h 

iii 	Classe Distinta 
ii 	Classe Especial 

Guarda Civil Metropolitano' 
_  

	

28 	02 	30 

	

45 	05 	5.0 

	

88 	09 	97 

	

144 	16 	160 

	

214 	23 	237 

	

• 3.981' 	445 	4.426 

ANEXO 111 A QUE SE REFERE 0' ARTIGO 4.° DA LEI N. 10.272, 
DE 6 DE ,i1ISR;IL DE 198,7 

Nível Referência 	A E 
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Jânio da Silva Quadros, Prefeito do Município de São Paulo, nos &MS - n  
do disposto no artigo 26 do Decreto-Lei Complementar Estadual n. 9 ( %sie Duarte R 
31 de dezembro de 1969, sanciona e promulga a seguinte Lei: RF 11.207 

Art. 1.0  Os Anexos I e II da Lei n. 10272, de 6 de abril de 1987, ficam 
substituídos pelo Anexo I, integrante desta Lei. 

Art. 2.° O inciso I, do artigo 6.°, da Lei n. 10.272, de 6 de abril de 1987, 
passa a ter a seguinte redação: 

"I — mediante concurso público, para os cargos das classes I e 
IV, esta apenas no primeiro provimento e na quantidade prevista no 
Anexo I."  

Art. 3•0  O artigo 7.° da Lei n. 10.272, de 6 de abril de 1987, fica acres-
cido de um parágrafo, do seguinte teor: 

"Parágrafo único. Somente no primeiro provimento o concurso 
para a classe IV será feito sob a forma de concurso público de pro-
vas ou de provas e títulos." 

Art. 4.° Os cargos de provimento em comissão de Inspetor-Chefe Regional 
— GCM-VI somente poderão ser providos à medida em que ocorrer a efetiva • 
instalação das respectivas Inspetorias Regionais. 

Art. 5•0 As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 6.° Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

ANEXO I DA LEI N. 10.406, DE 2 DE DEZEMBRO DE 1987 

 

Nivele/ 
Clame■ Referinels 

CluentIdadee 
Penne.  de Provimento Atribuldies Classe 

 

Romena Mulheres 	Total 

Planejamento. coordenação e 
supervisão das atividades téc-
nico-administrativas da área de 
sua jurisdição. 
Estabelecimento de intercãm-
blo com os órgãos públicos 
existentes na sua área regional. 
Proposição de alterações para 
aperfeiçoamento das ativida-
des da Guarda Civil Metropo-
litana. 
Outras definidas em regula-
mento. 

a). Mediante acesso dentre in-
tegrantes da classe de Nível 
V, conforme disposto em re-
gulamento próprio; 
b) Excepcionalmente, até que 
se realize o respectivo concur-
80 de acesso, 21 (vinte e um) 

' cargos, sendo 20 (vinte) para 
¡homens e 1 (um) para mulher, 
serão providos em comissão 
dentre: 
- , 'Oficiels R.1 e R.2 das For-

1 çasl'Arnruidas 'e Auxiliares no 
; posto mínimo de Capitão, ou 

Oficiais R.1 e R.2 das For-
, ças - 11-mades e Auxiliares que 
tenham exercido função com 

'as atribuições equivalentes na 
Guarda Civil Metropolitana, ou 
— integrantes da classe de 
Guarda Civil Metropolitana do 
Nível V, ou ainda 

- Possuidores de diploma de 
nível superior, preferencial-
mente bacharel em Direito, 
com comprovada experiência 
na área de segurança pública, 
no exercício de cargo ou fun-
ção de chefia. 

Inspetor-Chefe 
Regional VI 	GCM-6 	28 	02 	A 

,30  

' lif --- 1( 
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Ex 	 „.. do 	A 
policikaiset0 dna rter4aschni? F 
área Ali 
Fiscalização de instru 	,Áf 

 

orientação de emp 
dados com o arma 
como do trato co o público. 
Participação na instrução de 
seu contingente. 
Solução de dúvidas, conflitos 
e ocorrenclas. 
Execução de rondas periódicas 
nos postos de policiamento de 
sua área de jurisdição. 
Prestação de assistência ao 
Inspetor-Chefe Regional, cui-
dando também da integração 
com os Órgãos públicos. 
Outras definidas em regula-
mento. 
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IV, conforme disposto em 're-
gulamento próprio: 
b) Excepcionalmente, até que 
se realize o respectivo concur-
so de acesso, 37 (trinta e sete) 
cavos, sendo 35 (trinta e 
cinco) para homens e 2 (dois) 
para mulheres, serão providos 
em comissão dentre: 
— Oficiais R.1 e R2 das For-
ças Armadas ou Auxiliares 
possuidores de estágio de ser-
viço, ou 
— Servidores Municipais que 
tenham exercido função com 
atribuições equivalentes na 
Guarda Civil Metropolitana, ou 
— integrantes da classe de 
Guarda Civil Metropolitana de 
Nível IV, ou ainda 
— Possuidores de diploma de 
nível superior, preferencial-
mente bacharel em Direito, 
com comprovada experiéncia 
na área de segurança pública. 

I t 

•petor IV 	GCM-4 	88 	09 	97 	a) Mediante acesso dentre in- 
tegrantes da classe cle nível 

conforme disposto em re-
gulamento prépr

l
io; 

, 

Distribuição de tarefas, ordene 
e serviços aos Integrantes do 
Nível III — Classe Distinta. 
Elaboração de escala de ser-
viço. 

Nhrals/ 
Clame Re(erincla 

Cleentidedes 
Forma ér4vbeiento AtraulOos 

 

Homens ~em Total ' I 

 

1 . 
.1?) No 'prirrieir& provimento fi- 
cam'reseriiádoa ,48 (quarenta 

ollo)' Cargos' Pária provinien- 
"io : I(Ng 'concursq público, sendo 
44 (quarenta o 'quatro) pára 
homens e 4 (quatro) pare mu- 

Iher' 138 ;* . T. 	.r 
c) Excepcionalmente,, até que 
se reailzem oe respectivos con-
cursos público is ,de acesso, 49 
(quarenta e nove) cargos, sen-
do '44 (quarenta e 'quatro) para 

iihornená e: 5 (cinco) para mu-
' Iherealserão 'Providos em co- 
. ~são dentre: 1  . 1  , 
, 	_ 

'Oficiais R.1] e 11.2 das For-
ças Armadas CU Auxiliares, ou 
— Servidores -  Municipais que 
tenham exercido função com 
atribuições equivalentes na 
Guarda Civil Metropolitana, ou 
— Integrantes da classe de 
Guarda Civil Metropolitana de 
Nível III, ou ainda 
— Poseuldorei dá diploma de 
nível-  superior, preferencial-
manta bacharel em Direito, 
com ;  comprovada; experiência 

,.na área.  dá segumnça pública. 

Fiscalização do emprego e cui-
dados com o armamento. 
Execução de ronda nos postos 
de policiamento de sua juris-
dição. 
Orientação aos Guardas nas 
situações decorrentes do ser-
viço. 
Outras definidas em regula-
, mento. 



■ • 

• Metropolitana 
14  Classe Distinta 
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- Execu ão de rondas de • II 
D mis rtes  

Guardas. o ri 
Flegallian991 dê • 1 çã 

Inspeção dos G 	 to 
apresenta 	•..„.1 cor- 

reção de atitudes e execução 
de suas atribuições. 
Intermediação e apoio entre 
os Guardas e os elementos 
de outros órgãos públicos. 
Orientação dos Guardas na so-
lução de situações decorren-
tes dos serviços. 
Outras definidas em regula-
mento. 

Ii 

▪ ah" 	 
Illearda Civil 
Metropolitana — 
piasse Especial 

tegrantes da classe de Nivel 

111 • 	GCM-3 	144 	18 	180 	11, conforme disposto em re- 
gulamento próprio;. 
b) Excepcionalmente, até que 
se realize o respectivo con-
curso de acesso, 88 (oitenta 
e oito) cargos, sendo 80 (oi-
tenta) para homens e 8 (oito) 
para mulheres, serão providos 
em comissão dentre: 
— Portadores de diploma de 
2" Grau com comprovada ex-
periência a nível de chefia na 
área de segurança, ou 
— Possuidores de experiancia 
de Comando e/ou chefia ad-
quirida na graduação mínima 
de Terceiro-Sargento das For-
ças Armadas e Auxiliares, ou 
— Servidores Municipais que 
tenham exercido função ou ati-
vidade equivalente na Guarda 
Civil Metropolitana, ou ainda 
— integrante da classe de 
Guarda Civil Metropolitana de 
Nível II: 

a) Mediante acesso dentre in- 
tegrantes da classe de Nível 

GCM-2 	214 	23 	237 	I, conforme disposto em regu- 
, lamento próprio; 

Execução do policiamento os-
tensivo, preventivo, uniformi-
zado e armado. 

Guarde Civil 
Metropolitano 

• 	• 

. 	 !! 

'1 	t y,„  

b) ExCepicionelmente, até que 
se realize' o ! respectivo con-
Curso, de acesso, 118 (cento e 
dezoito) darmos, sendo 107 
(cento e sete) ¡.,,ara homens e 
II (onze) Pára ,rrallheres serão 
drovidoe ám'comissão dentre: 

Seryidoree''' admitides na 
fixiiçao 'de GO-1; portadores 
de MU-MI-eido de Curso de 
Formação 'de Gparda Civil Me-
-frooMana, de idainente regia-
trádo, ou t i ii " 

SerViddiéel Municipais que 
tenhain 2execi4o funçadou ati-
viilacie eqüivalente' na' Guarda 
CNN' Metropolitana, ou ainda 

ltitegrintes .  da classe de 
ciperda'tivil 'Metropolitana de 
Nível 'L3 

, 

	

1 1 VI ! 	1  

Concurso público conforme dia- 

1 	GCM-1 	3981 	445 	4428 posto em regulamento próprio. 

c 

I. 	. 

; 

Execução de atividades de 
orientação, fiscalização e con-
trole de tráfego e transito mu-
nicipais. 
intermediação entre os postos 
e o Guarda Civil Metropolitano 
Classe Distinta, na fiscaliza-
ção dos serviços. 
Colaboração com os órgãos 
públicos nas atividades perti-
nentes. 
Outras definidas em regula-
mento. 

Execução do policiamento os-
tensivo, preventivo, uniformi-
zado e armado. 
Execução de atividades de 
orientação, fiscalização e con-
trole de trafego e do transito 
municipais. 
Colaboração com os órgãos 
públicos nas atividades .perti-
nentes: nos limites e nas con-
dições da legislação vigente. 
Outras definidas em regula-
mento. 

Mulo/ 
Clama 

Cluantldadoo 
Vl.Isotncla 	 1.•- ■ fonemitisi-ProvIntoatO 

Moem. Mulheres 	Total 
-as 

e 

11 

1 	4 
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LEI N9 10.718 ,DE 21 DE ,  Derma= 	. DE 1988 

nova redação aos artigos 12 e 13 .da 
' Lei n9 10.272, dó 64e abril de 1987, e clã 

- 	outrasierOvidencias. 

• 
JANIO DA SILVA QUADROS,', Prefeito do MuniCIP10 de São Paia 
lo, usando das atribuições que lhe são conferidas 	por 

• 
'reit saber que a Causara MUnicipal, em Sessão de 1 de 'de-
' zembro de'1988,:decretou,e eu promulgo a seguirete 

, 
. 	 Art. 19 -O artigó 121195a Lei n9 10.272, • 

de 6 -de abri/ de. 1987,..paaaa a vigorar bom a .seguinte 
redaçaoe 

.1 

• "Art: 12 - Fica inatituido o.Regime E. 
pecial de Trabalho Policial da Guarda Civil Netropolita-
na, correspondente ã Prestação de, no asinino, 40 horas 
semanais de trabalho, • caracterizado pelo cumprimento 
de horirio irregular, sujeito a plantão* noturneseoutros 
similares, na forma a ser estabeleálda em regulamento, 
observadas tampe* as caracteristicas, peculiaridades e 
necessidades do serviço." 

Art. 29 - O artigo 13 e parãgrafo único 
da Lei n9 10.272, de 6 sde abril de 1987, passam a vigo 
rar com a seguinte redação: ' 

"Art. 13 . - Pela sujeição ao regime 	a 
que se refere o artigo anterior, os ocupantes de cargos 
ou Unidas do Quadro da Guarda Civil Metropolitana pode 
rão receber uma gratificação de adi 100% (cem por cen-
to), calculada sobre o padrão de vencimento em que esti 
verem enquadrados, a ser estabelecida e concedida, a 04 
tirão do Prefeito, atravãe de decreto. 

• • 	 ri 

Parãgrafo'Cinico - A gratificação de que 
trata este artigo incórpora-se aos vencimentos para to-
dos os efeitos legais e e inacumulálrel. com  qualquer outra 
vantagem decorrente de jornada ou regime especial de tra 
balho." 1 

:Art. 39 -7 Os servidbres que na data das 
ta lei estiverem incluldos no regime H-40 poderão 4no pra 
zo de 90 (noventa) 411.ae, a contar da sua publicaçao,optik 
pela gratificação de que trata o artigo 13 da Lei n9 
10.272, de 6 de abril de 1987,Icom a redação conferida 
pelo artigo anterior desta lei £  renunciando, nesta!' hipõ 
tese, & percepção e inCorporaçao,ao:acréscimo de 338 em 
seus vencimentos; resultante do.referião regime.detraba 
lho. J , ' ' rt;I: " 

19.J., Para ox.servidores que se , encon 
trarem afastados por. motivo; de! licença,l.feriascu outros, 
o prazo consignado no "Caput" deste artigo começara 	a 
contar do termino do respectivo afastamento. 

,§ 29 r Os,servidorep sue não se manifes 
tarem no prazo estabelecido' permanecerad, obrigatoriamen 

te; no regime•H-40, ficando-lhes assegurada a percepçaiS 
e lncorporaçao do acréscimo salarial instituído pelo ar-
tigo 17 da Lei n9 8.807, de 26 de outubro de 1978, veda-
da sueinclusao no Regime Especial de Trabalho Policial 
da Guarda Civil Metropolitana r RETP., 

.Art. 49 -.As 'despesas 'decorrentes 	da 
execução . desta lei correrão por contadas dotações orça 
mentirias prõprias, suplementadas se necessario. 

'Art. 159 - Esta lei entrara em vigor na 
data de sua publicação, revogadas ias disposições em coa 
trino. 

PREFEITURA DO MUNICUI0 DESÃO PAULO,,.aos_ 21 de 
de 1988, 4359 da fundação de Sio Paulo: ! 
JÂNIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO 	. 
CLAUDIO LENDO, Secretario dos Negõcios Jurídicos 

• ALTER PEDRO BODINI L  Secretario das Finanças 
CARLOS ALBERTO MANHAES;BARRETO,,Secretario. Municipal dá 
Administração • 	 , 

LUIZ FARO, Secretario Municipaltde,Defesa Social 
-RUBENS DERVILLE DE OLIVEIRA , ALLEGRETTI, Secretario dos 

	

NegOcios Extraordinarios,y" • 	• 
Publicada na Secretaria dolGoverno Municipal, em 21 de 

P! 

Dezembro 
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LÈI 1.N9 11.658 	, DE 27 DE OUTUBRO 	DE 1994 

Dá nova redação ao artigo 13 da Lei n9 
10.272, de é de abril de 1987, j# a1tera-
.do pelo artigo 29 da Lei n9 10.718, de 21 
de dezembro de 1988. 

FAMOSALUF, Prefeito do Município de São Pault, usando 
das atztibuições que lheisão conferidas por lei. 
'Faz saber que a Câmara Municipal, em .sessão de 20 de outu 
bro 'de '1994, decretou e .eu promulgo-a Seguinte lei: 

Art. 19 - O artigo - 13 da Lei n9 10.272, 
de 6 , de.ábri1.de  1987, com a redação conferida pela Lei 
n9 10:1718, de 21 de dezembro de 1988, passa a vigorar 
com' a 'Seguinte redação: 

"Art. 13 - Pela sujeição ao regime a que 
lae&retere o artigo anterior, os ocupantes de cargos ou 
funOes do Quadro. da Guarda Civil Metropolitana poderão 

. rébbber uma gratificação de .até .  140% (cento e quaren-
tapOr tento),: Calculada sobre o.padrão de 'vencimentos 
em 'que eativerem enqUadradosi'a ser estabelecida e conce 
dida,id-dritério do Prefeito, através de decreto. . 

Parágrafo único - A gratificação de que 
trata este artigo incorpora-se aos vencimentos para to-
dos os efeitos legais e é inacumulável com qualquer ou-: 
tra vantagem decorrente de jornada ou regime especial de 
trabalho." 

Art.' 29 - As despesas com a execução dee 
ta lei correrão por conta' das. dotações onementãriatipia 
prias,'sUplementadaa se neceasária. u. 

Art. 39 - Esta lei entrará em vigor na da 
.tate“sUa publicação, revogadas!: as disposições em conta 
rio. , 

f; 
PRÊmiTURA DQ MUNIC/PIO DE SÃO PAULO, aos '21 de outubro 
-de 1:994, 4419 da fundação de São Paulo. 
PAÚLOMALUF, PREFEITO 
30ft AIITINO MACHADO, Secretário dos Negticioa Jurídicos 
CEÈSO-ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretario d&sFirlanças 
MAàIASELENA GARCIA'pALLARES ZOCKUN, Secretária Municipal 
da ;Administração . , 	, • 	 • 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em '27 de 
outubkv de 1999. 	. 

EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretárj:p,do Governo Municipal 
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LEI Nz 11.715 , DE 3 DE JANEIRO DE 1995 , 
Dispõe sobre a reomgenização do Quadro dos 
Profissionais da Guarda Civil Metropollta 
na da Prefeitura do Município de São Pari 
lo, e da outras providencias. 

PAULO MALUF,_Prefeito do Município de São Paulo, 	usando 
das atribuiçoes qoe lhe são conferidas por lei. 
Faz saber que a Camara Municipal, emsessao dendsdezedmo 
de 1994, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1* - Esta lei dispõe sobre a reorga-
nização do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Me-
tropolitana da Prefeitura do Município de São Paulo, cria 
e reenquadra cargos e funções, constantes da Lei no 
10.430, de 29 de fevereiro de 1988, e legislação subse-
qüente, na área da Guarda Civil Metropolitana, cria nova 
Escala de Padrões de Vencimentos e reorganiza o respec-
tivo plano de carreira. 

~POSIÇÃO DO QUADRO DOS PROFISSIONAIS DA GUARDA CIVIL 
METROPOLITANA 

Art. 2* - O Quadro dos Profissionais da 
Guarda Civil Metropolitana - QPG fica composto pelos in-
tegrantes desta lei. 

Art. 3m - Os cargos do Quadro dos Profis-
sionais de Guarda Civil Metropolitana - QPG ficam incluí-
dos nae seguintes Partes e Tabelas: 

- Parte Permanente (PP-/II): cargos de 
provimento efetivo que não comportam substituição; 

II - Parte Permanente (PP-II); cargos da 
provimento efetivo que comportam substituição. 

Art. 4* - Os cargos do Quadro dos Profin-
sionais da Guarda Civil Metropolitana - QPG ficam com as 
quantidades, denominações, referências de vencimentos e 
formas de provimento estabelecidas na conformidade do 
Anexo I, integrante desta lei, cnda se discriminam também 
as partes e tabelas, observadas as seguintes regras: 

I - Criados, os que constam na coluna 
'Situação Nova", sem correspondência na coluna 'Situação 
Atual"; 

II - Mantidos, os que constam nas duas co-
lunas com as transformações eventualmente ocorridas. 

ESCALA DE PADRÕES DE VENCIMENTOS 

4 

Àg 
i 4  

5 

Art. 52 - Fica instituída a Escala de Pa-
drões de Vencimentos dos cargos do Quadro dos Profiselo-
naus da Guarda Civil metropolitana - QPG, compreendendo 
as referências, os graus e oe valores constantes do Anexo 
II, integrante desta lei. 

Parágrafo único - A Escala de Padrões de 
Vencimentos de que trata o "caput" deste artigo será 
atualizada a partir do mês de novembro de 1994, de acordo 
com os reajustes concedidos aos servidores municipais, 
nos termos da Lei ne 10.688, de 28 de novembro de 1988, o 
legislação posterior. 

CONFIGURAÇA0 DA CARREIRA 

Art. 6s - A carreira que integra o Quadro 
dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana - QPG 
fica composta pelos cargos constantes do Anexo I desta 
lei. 

Parágrafo único - Todo cargo situa-se, 
inicialmente, no grau' "A", e a ele retorna quando vago. 

Art. 7:1 , - As atribuições dos cargos que 
compõem a carreira do Quadro dos Profissionais da Guarda 
Civil Metropolitana - QPG, bem como o plano de uniformes, 
&&&&& definidos em decreto. 

PROVIMENTO DOS CARGOS DO QUADRO DOO PROFISSIONAIS DA 
GUARDA CIVIL NEMPOLITANA 

Art. fa - Os cargos de Guarda Civil Metro-
politano, que integram o Quadro dos Profissionais da 
Guarda Civil Metropolitana - QPG, serão provido' mediante 
concurso público de provar ou de provas e títulos." 

Art. 92  - O concurso público para provi-
mento dos cargos de Guarda Civil Metropolitano será rea-
lizado em duas fases eliminatórias quais sejam: 

I - A de provas ou de provas e títulos; e 
II - A de frequência, aproveitamento, 

aprovação em curso intensivo de formação especifica e ca-
pacitação física. 

Art. 10 - Os candidatos aprovados na pri-
meira fase, a que se refere o inciso I do artigo ante-
rior, observada a ordem de classificação, serão matricu-
lados, em número equivalente ao de cargos vagos colocados 
em Concurso, acrescido do percentual de 20% (vinte por 
cento), no curso de formação especifica previsto no in-
ciso II do mesmo artigo, de, no mínimo, 540 (quinhentas e 
quarenta) horas. 
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f 10 - Durante a realizaç o do curso, os 
candidatos receberia retribuição equivalente ao padrão 
QPG-1-A, a titulo de ajuda de custo, não se configurando, 
nesse período, qualquer relação de trabalho com a Prefei-
tura do Município de São Paulo. 

f 20 - Sendo servidor da Prefeitura do Nu-
niclpio da São Paulo, o candidato matriculado ficará 
afastado de seu cargo ou função até o término do curso, 
sem prejuízo do vencimento ou solário e demais vantagens, 
coutando-se-lhe o tempo de afastamento, como de efetivo 
exercício no cargo ou função que ocupa, para todos ou 
efeitos legais. 

• 30 - facultado ao servidor, durante o 
afastamento previsto no parágrafo anterior, optar pela 
remuneração de seu cargo ou função ou pela correspondente 
ajuda de custo prevista nesta lei. 

Art. 11 - O candidato terá sua matricula 
cancelada e será dispensado do curso quando: " 

I - Não atingir o minimo de frequência es-
tabelecida para o curso; 

II - Não revelar aproveitamento no curso; 

XIX - Não atingir a capacitaçio física 
para o cargo; 

IV - Tiver conduta repraensivel na vida 
pública ou privada. 

Parágrafo único - Os critérios para apura-
ção dee condições constantes dos incisos II, III e IV se-
rão fixados em regulamento. 

Art. 12 - ~ninado o curso e expedidos os 
certificados de aproveitamento, os candidatos serão 
considerados habilitados no concurso, a ser homologado 
pelo Secretário do Governo Municipal. 

Art. 13 - A nomeação obedecerá à ordem de 
classificação no concurso • será efetuada gradativamente, 
na medida das necesaidades da Administração Pública Muni-
cipal. 

Art. 14 - Os cargos de 20 Inspetor serão 
providos na seguinte conformidades 

I - 50% (cinquenta por cento) doe cargos 
vagos existentes, mediante concurso público; e 

II - 50% (cinquenta por cento) Radiante 
concurso de acesso, dentre titulares de cargos de Guarde 
Civil Metropolitano - Classe Distinta. 

F , 	 Art. 15 - Os cargos de Inspetor Chefe Re- 
gional., de Inspetor Chefe de Agrupamento, e de Inspetor 
Chefe Superintendente serão de livre provimento pelo Pre-
feitc,, sendo 50% (cinquenta por canto) no mínimo servido-
res ocupantes de cargos do Quadro doe Profissionais da 
Guarda Civil Metropolitana, e.dentre titulares de diploma 
de curso superior ou dentre oficiais R.1 e R.2 das Fonas 
Armadas e Auxiliares.. i 

Art. 16 - 1 Os concurso. públicos e de 
acesso para provimento dos cargo. de 22 Inspetor serão 
realizados em duas fases eliminatórias, quais sejam: 

I A de provas ou de proves e titulo.; e 
'II - A de frequência, aproveitamento, 

aprovação em curso intensivo de formação especifica e ca-
pacitação física.. 

1 Art. 17 - Os candidatos aprovados na pri-
meira fase, a que se refere o inciso / do artigo ante-
rior,-  observada a ordem de classificação, serão matricu-
lados, em número equivalente ao da cargos vagos colocados 
em concurso, acrescido do percentual de 20% (vinte por 
cento), no curso de formação especifica para 20 Inspetor, 
previsto ho inciso II do mesmo artigo, de, no mínimo, 
1.470 (hum mil quatrocentas e setenta) horas. 

- Durante a realização do curse, of 
candidatos receberão retribuição equivalente ao padrão 
QPG-4-A, a titule'de ajuda de custo, não se configurando, 
nesse lierioào»quelquer relação de trabalho com a Prefei-
tura do Município de São Paulo. 

. 	. 	1,2s - Aplicam-se aos candidatos aos con- 
cursos público e de acesso, para o cargo de 20 Inspetor, 
o diéposto nos parágrafos 20 • 30 do artigo 10 e nos ar-
tigos 11, IR e . 11 douta lei. 

, Art.' 18 - Quando o número de candidatos 
habilitado, para' provimento mediante acesso for insufi-
ciente para preencher as vagas respectivas, estas 
reverterão para oe candidatos habilitados para provimento 
wediante'concursq públiCo. 

, Parágrafo único - O mesmo procedimento de 
reveMio'cle vagam, a que se refere o "caput" deste ar-
tigo, será adotadO quando o número de candidatos habili-
tados no!concured Público for ineuficiente para preenchi- ' 
menta das vagas qna lhe foram destinadas. 

svoLpçÃo rutictom 

.11., 19 .1  Aos Profissionais da Guarda Ci - 
Vil Metropolitana; titulares de cargos de provimento efe-
tivo, será assegurada a evolução funcional por enquadra-
mento no cargo 'de referência mais elevada, mediante 
apuração do tempo e títulos, observado o número de cargos 
vagos, na forma do disposto no Anexo I, integrante desta 
lei. 
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▪ 1 9  - Será indeferido, liminarmente, o 
pedido de enquadramento e permanecerá por mais 1 (um) ano 
no cargo, o Profissional da Guarda Civil Metropolitana 
que, embora implementados os prazos e as condições para 
novo enquadramento, durante o período d• permanência no 
cargo, estiver em uma das seguintes situações; 

a) tiver sofrido penalidade de repreensão 
ou suspenolo, aplicada em decorrência de procedimento 
disciplinar, na forma da legislação vigente; 

b) tiver cometido mais de 5 (cinco) faltas 
(VETADO) em cada ano de permanência no cargo ou mais de 
30 (trinta) faltas (VETADO) durante todo o período do 
permanência no cargo. 

$ 22 - A apuração do tampo para evolução 
funcional será feita segundo o disposto no artigo 64 da 
Lei ne 8.989, de 29 de outubro de 1979, sendo desconside-
rados os períodos em que o profissional tiver sido afas-
tado, com ou sem prejuízo de vencimentos. 

▪ 30 - O enquadramento por evolução fun- 
cional:não constituirá impedimento para a promoção por 
merecimento e por antiguidade, prevista na legislação es-
tatutária. 

Art. 20 - compete ao Secretário do Governo 
Municipal autorizar, mediante requerimento dos profissio-
nais interessados, os enquadramentos nos cargos. 

Parágrafo único - A competência de que 
trata este artigo poderá ser delegada. 

Art. 21 - Aos Profissional. da Guarda Ci-
vil Metropolitana, titulares de cargos efetivos, será as-
segurado concurso de acesso, para cargo de referência 
mais elevada, na forma estabelecida no Anexo I integrante 
desta lei. 

s lo - Os concursos de acesso serão reali-
zados sempre que a Administração julgar conveniente. 

$ 29 - Os concursos da acesso serão reali-
zados obrigatoriamente, quando: 

a) o percentual de cargos vagos atingir 5% 
(cinco por cento) do total dos cargo. a serem acossados; 

b) não houver concursado excedente do com-
curso anterior para o cargo, com prazo de validade em vi-
gor. 

$ 32 - Será indeferida, liminarmente, a 
inscrição no concurso de acesso dos Profissionais da 
Guarda Civil Metropolitana que, 

acesso, 
	implementados to- 

dos os prazos e as condições para o acesso, durante o pe-
ríodo de permanência no cargo, 'incorrerem em uma .das 
hipóteses elencadas no parágrafo 12 do artigo 19 desta 
lei. 

$ 49 - A apuração do tempo no cargo será 
feita segundo as normas estatutárias vigentes. 

Art. 22 - Acesso é a'elevação do servidor 
efetivo para cargos de maior responsabilidade e maior 
complexidade de atribuições. 

Parágrafo único - á de 3 (três) anos o in-
terstício no cargo para concorrer ao acesso. 

Art. 23 - O concurso da acosso, inclusive 
os títulos para ele exigidos, será disciplinado em de-
creto. 

Art. 24 - Os Profissionais da Guarda Civil 
Metropolitana manterão, na evolução funcional a no aces-
so, o mesmo grau que detinham na situação anterior. . 

FUNÇÕES EXERCIDAS POR PROFISSIONAIS DA GUARDA CIVIL ME- 
TROPOLITANA 

Art. 25 - OS servidores admitido. nos ter-
mos da Lei n2 9.160, de 3 de dezembro de 1980, para fun-
ções de Guarda Civil Metropolitano 2, Referência GCM -1, 
ficam com a denominação alterada para Guarda Civil Metro-
politano e o salário fixado na referência QPG -1, na forma 
do estabelecido na coluna "Situação Nova" do Anexo 2, in-
tegrante desta lei. , . 1 

Parágrafo único 	As funções referidas 
H 	neste artigo ficam destinadas A extinção na vacância. 

imencfc20 DE CARGOS Dl PROVIMENTO EM COMISSÃO E seanc2cio 
TRANSITÓRIO DE ~aos XpirrivOs DO QUADRO DOS PROPISSIO - 

MAIS DA GUARDA CIVIL METROPOLITANA 

Art. 26 - Os Profissionais da Guarda Civil 
Metropolitana, titulares de cargos de provimento efetivo, 
ou admitidos nos termos da Lei n2 9.160, de 3 de dezembro 
de 1980, na função de Guarda civil metropolitano, quando 
nomeados ou designados para o exercício de cargos de pro-
vimento em comissão, terão, a título da remuneração, en-
quanto no exercício desses cargos: 

I - O respectivo padrão de vencimentos 
previsto nesta lei; . 1 

II - A diferença entre o respectivo padrão 
de vencimentos do cargo efetivo ou da função e o corres-
pondente ao cargo de provimento em comissão. 

art 27 - (VETADO) 
Art 28 - Os Profissionais do Quadro da 

Guarda Civil Metropolitana, titulares de cargos de provi-
mento efetivo, quando designados para o exercício de car-
gos de provimento efetivo que comportem substituição - 
PP-II, perceberão, a titulo de remuneração, a diferença 
entre o respectivo padrão de vencimentos e o correspon-
dente ao cargo vago ou em substituição. 

Art. 29 - O. Profissionais da Guarda Civil 
Metropolitana poderão ser designados, em caráter excep-
cional, para exercer, transitoriamente, os cargos de pro-
vimento efetivo constantes do Anexo /, integrante desta 
lei, que se encontrem vagos • para cujo provimento não 
existam candidatos legalmente habilitado, por concurso 
público, concurso de acesso, nem profissionais em condi-
ções de serem enquadrados por evolução funcional, obser-
vado o disposto no artigo 42 desta lei. 

• IE - Fica ressalvada a situação dos 
atuais servidores que, excepcionalmente, continuarão ocu-
pando, em comissão, os cargos vagos de provimento efe-
tivo, constantes do Anexo I, observado o disposto no 
"caput" deste artigo. 

$ 2* - Os cargos referidos no "caput" 
deste artigo serão consideradoe para fins do cômputo do 
número de cargos vagos, a serem providos através de con-
curso público e de acesso e de enquadramento por evolução 
funcional. 

Art. 30 - o excepcional provimento doe 
cargos de que trata o artigo anterior far-se-át 

I - Guarda Civil Metropolitano - Classe 
Especial: dentre servidores com, no mínimo, 2 (dois) anos 
no cargo ou função de Guarda Civil metropolitano, porta-
dores dos certificados de conclusão dos cursos de forma-
ção da Guarda Civil Metropolitano e de Guarda Civil 
Metropolitano - Classe Especial; 

II - Meara& Civil Metropolitano - Clease 
Distintas dentre servidores com, no mínimo, 2 (dois) 4I108 
no cargo de Guarda Civil Metropolitano - Classe Espacial, 
portadores doe certificados de conclusão dos cursos de 
formação para Guarda Civil Metropolitano - Classe Espe-
cial • Guarda Civil Metropolitano - Classe Distinta; 

XIX - 22 Inspetor: dentre servidores com 
no mínimo, 2 (dois) anos no cargo de Guarda Civil Metro-
politano - Classe Distinta, portadores do diploma de ní-
vel superior a do certificado de conclusão do curso de 

formação para 22 Inspetor, ou dentre servidores com, no 
mínimo, 6 (seis) anos no cargo de Guarda Civil Metropoli-
tano - Classe Distinta e do certificado de conclusão do 
curso da formação para 22 Inspetor; 

XV - 12 Inspetor: dentre servidores com, 
no mínimo, 2 (dois) anos no cargo de 22 Inspetor, 
portadores do diploma .de nível superior e do certificado 
de conclusão do curso de formação para 29 Inspetor; 

✓ - Inspetor Chefe Regional; dentre servi-
::::s'boari,no'mínimo, 2 (dois) anos no cargo de 12 Inspe-
tor, portadores, de diploma de nível superior e do certi-
ficado d. conclusão do curso de formação para 22 Impe- i 

VI • Inspetor Chefe de Agrupamentos dentre 
servidores com,,no mínimo, 2 (dois) anos no cargo de Ins-
petor Chefe Regional, portadores de diploma de nível su-
perior e'do certificado de conclusão do curso de formação 
para 22 Inspetor;' 

VII - inspetor Chefe Superintendentes den-
tre servidores FOR, no guino, 2 (dois) anos no cargo de 
Inspetor .Chefe Regional, portadores de diploma de nível 
superior lido certificado de conoluaAo do curso de forma-
ção para 22 Inspetor. 

, Parágrafo único - Somente serão considera-
dos os certificados de conclusão dos cursos de formação 
ospoogica,souivalsotes,aos mencionados nos incisos deste 
artigo, se, rsferseadados pala Guarda Civil Metropolitana. 

• S'sipacmg. DE TRABALHO pomciaL 

r IIi est+ 131 -pica mantido o Regina especial 
de Trabalho: Policial - RETP dor Profissionais da Guarda 

Metropolitana,1 correspondente ã prestação de, no 
míqiii 40 (quarenta) horas semanais da trabalho, carme-
terizando-oe pelo cumpriamnto de horário irregular, Su-
jeito a plantões noturnos e outros similares, observada., 
asapra,.aa peculiaridades do serviço. 
. 1 .1.1 	Art. 32 - Pela sujeição ao regime a que se 

rodara ,o artigo anterior,. os Profissionais da Guarda Ci-
vil Metropolitana farão jus ã gratificação de 140% (cento 
e quarenta , por Cantor, calculada sobre o padrão de venci-
mento do eerVidor, excluído o adicional por tempo de ser-
viço. err. - I 

r 	)i 	Ir 	' 	• 

,i 	A gratificação de que trata este 
artigo s' incorpora aos vencimentos ou salário, para to-
doa dn'efeitba legai: e é inaCumuldvel com qualquer outra 
vantagem 'décorrente'de jornadas ou Regime Sepecial de 
Trabalho. 

A 2e - O disposto neste artigo aplica-se 
aos aposentados a , psensionistas. 

• 



termos da Lei no 9.160, de 3 de dezembro de 1980, na tom-
çao de Guarda Civil Metropolitano, estáveis por força do 
artigo 19 do Ato das Disposições Constitucionais Tramei-
tóriaa, assistem, além dos direitos previstos na legisla- 
ção especifica, os seguintes; 

I - Inscrição de oficio nos concursos pú- 
blicos a serem realizados após a publicação desta lei, 
para provimento do cargo correspondente, ainda que não 
disponham, à época, da escolaridade exigida para seu pro- 
vimento; Ir - Tempo de serviço público ;municipal 
computado como titulo nos concursos de ingresso para pro-
vimento dos cargos a que correspondam as respectivas fun-
ções; 

II% - Licença sem vencimentos, nos termos 
da legislação em vigor; 

IV - Contagem do tempo de exercício na 
função, como no cargo, para fins de promoção por mereci-
mento e antiguidade, a partir do ingresso no cargo ufa- ' 
tivo correspondente; V - Enquadramento, por promoção, para o 
grau correapondente, observado o critério de antiguidade, 
de acordo com a tabela constante do Anexo III, integrante 
,desta lei; VI - Classificação no mesmo grau em que se 
encontrem quando titularizarem cargo efetivo correspon- 
dente h função ocupada; 

VII - Readaptação, nos termos da legisla- 

ção effi 
vigor, que não acarretará diminuição nem aumento 

da salário. 
I 14 - Para fins do disposto no inciso IV 

deste artigo serão computados 4 (quatro) pontos por ano 
de efetivo exercício na função correspondente ao cargo 
titularizado pelo Profissional da Guarda Civil Metropoli-
tana. 

Isls Duarte   t41"1  
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Art. 35 - Os atuais titulares da cargos de 
provimento efetivo que compõem a carreira da Guarda Civil 
Metropolitana serão integrados nos cargos da nova Car-
reira, mediante critérios de tempo no cargo e titulo, Se 
seguinte conformidade: 

I - Mos cargos de Guarda Civil Metropoli-
tanos os titulares de cargos de Guarda Civil Metropoli-
tano I, com até 3 (três) anos no cargo; 

II - Nos cargos de Guarda Civil Metropoli-
tano - Classe Especial: os titulares de cargos da Guarda 
Civil Metropolitano I, com mais de 3 (três) anos no cargo 
e curso de formação especifica para Guarda Civil Metropo-
litano - Classe Especial ou outros especifico. para car-
gos de níveis superiores da carreira, ministrados pala 
Guarda Civil Metropolitana; 

III - Nos cargos de 29 Inspetor; 'os titu-
lares de cargos efetivo* de Subinspetor com até 3 (três) 
anos no cargo e curso de formação especifica para Sub-
inspetor, ministrado pela Guarda Civil Metropolitanar, 

6 (seis) anos na carreira e curso de formação específica 
para Classe Distinta de, no ,  mínimo, 800 (oitocentas) 
horas. 	 •I 	I -  I 

Parágrafo único - Nos enquadramentos pos-
teriores será observado o tempo de permanência tio cargo, 
estabelecido no Anexo I, integrante desta lei. 

Art. 37 - A integração dos Profissionaia 
da Guarda Civil Metropolitana não constituirá impedimento 
para promoção por merecimento ou antiguidade, prevista na 
legislação estatutária. 

'Art. 38 - Fica a Guarda' Civil Metropoli-
tana autorizada a promover as medidas necessária, à inte-
gração dos Profissionais da Guarda Civil metropolitana 
nos padrões da vencimentos instituídos por esta lei; in-
clusive editando os atos que deverão disciplinar ás si-
tuações dela decorrentes. 

Art. 39 - Os Profissionais da Guarda Civil 
Metropolitana titulares de cargos de provimento efetivo 
serão integrados nos novos padrões de vencimentos no 
prazo de até 30 (trinta) dias, a contar da data da publi-
caçan desta lei. 

Parágrafo único - A integração produzirá 
efeitos a partir do primeiro dia do más da publicação 
desta lei. 

g 2e . o enquadramento a que se refere o 
inciso V deste artigo será concedido uma única vez, no 
exercício de 1.995. Art. 41 - Aos servidores admitidos ou con- 
tratados nos termos da Lei na 9.160, de 3 da dezembro de 
1980, para a função de Guarda Civil Metropolitano, não 
estáveis, assistem, além dos direitos previstos na legis- 
lação especifica, os Iseguintess 

' I - Inscrição de oficio no primeiro con- 
curso público a ser realizado após a publicação desta 
lei, para provimento dos cargos a que corresponda a res- 
pectiva função, ainda que não disponham, à época, da ea- 
colaridade exigida para seu provimento; 

, 1 II - Alteração ou restrição de função, 
temporária ou permanente para os que apresentarem com- 
prometimento parcial e 

permanente, 
	ou parcial e temporã- 

rid, de saúda física ou psíquica, atribuindo-se-lhes em-' 
'cargos mais CoMpativeie com a sua capacidade com remune-

ração correspondente vencimentos de  venc ■entos de sua 
função. 

S 12 - A não aprovação no concer.o público 

-1' I 4 22  - ó servidor que, aprovado no con-
cutoorpúblico a 'que se' refere o inciso I deite artigo, 
não for nomeado para o cargo correspondente ã função que 
exerça, durante o prazo de sua validade, será inscrito do 
ofieió 'nói-lcóncursos públicos subsequentes, observado, 

, sempie, o ldinPOite'do parágrafo anterior. 
' Art. 42 - O* cargos de Inspetor Chefe Re-

. gional, - Innpetór Chefe de agrupamento e Inspetor Chefe 
'Superintendente, criados por esta lei, somente poderão 
ser providos quando' oc  a criação da. unidades 
'Oroanizacionais correspondentes.' 

• Art.' 43 - A Referencia DAm15 da Escala do 
'Vencimento. ho'Quadro Geral do Pessoal - Cargos em Coei.- 
..a., referido no artigo 22, I, da Lei no 10.430, de 29 de 
fevereiro de 1988, fica mantida para fins de fixação do 
limite máximo de remuneração bruta dos servidores munici-
pais,.que,corresponderd a 7 (sete) ***** o valor da men-
cionada Referência DA-15, excluídos apenas cee adicionais 
por,tempo4e serviço • a sexta parte dos vencimentos. 

. , Art. 44 - Os certificados de cursos de 

formaçãO especifica, ministrado. pela ~urda Civil Metro-
politana, emitidos anteriormente 11 data desta lei, serão 
aceitos excepcionalmente, para provimento doa cargos que 
integram o .Quadro dos Profissionais da Guarde Civil 
Metropolitana - .QPG, observado o disposto no parágrafo 
único do artigo 30.. ; 

. Art. 45 - Os concursos públicos • de 
acesso pára provimentode cargos efetivos do Quadro doe 
PrOfissionais !dg Guarda Civil Matropolitana - QPG serão 
keallizadoe pela Secretaria Municipal da Administração. Parágrafo único - A competência da que 
trata ó'!calnit*,'deste artigo poderá ser delegada por ato 
'110,ExeCutivo. 

r 	1 
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DISPOSIÇÕES r3aLaTIVA8 a apostarmos E PIDISIONISTA5 

Art. 33 - Os proventos, as pensões e os 
legados serão revistos e fixados da acordo com as denomi-
nações • referencias correspondente., conforme o caso, 
constantes do Anexo I, integrante desta lei. 

• 12 - Para o. que se aposentaram ou fale-
ceram na condição de servidores efetivos, em cargos de 
Guarda Civil Metropolitano I e Subinspetor, os respecti-
vos proventowou pensões serão fixados nas novas referOn-
cio. e cargo., observados os critério., as condições e o. 
prazo. previstos nesta lei para a integração dos Proas-
Nicosia em atividade. 

S 2e - Na fixação da remuneração relativa 
aos proventos e As pensões de que trata o parágrafo ante-
rior, será tomada como base para contagem de tempo no 
cargo, a data limite da aposentadoria ou falecimento, 
prevalecendo aquela que primeiro ocorreu. 

Art. 34 - Os proventos e pensões dos Pro-
fiesionai. que se.aposentaram ou faleceram na condição da 
servidores admitidos pela Lei no 9.160, de 3 de dezembro 
Ide 1980, na função de Guarda Civil Metropolitano I, Refe-
rencia GCM-1, serão revistos de acordo com a nova denomi-
nação de Guarda Civil Metropolitano, no grau A da Refe-
rência QPG-1. 

INTEGRAÇÃO DOS SERVIDORES TITULARES DE CARGOS EFETIVOS 

IV - Nos Cargos de 14 Inápetori oe titu-
lares de cargos efetivos de Subinspetor, com mais de 3 
(três) anos no cargo a curso de formação específica para 
Subinspetor ou Inspetor, ministrado pela Guarda Civil 
Metropolitana. 

f le - Para a integração deverão ser res-
peitados os limites de cargos estabelecidos na coluna 
"Situação Mova" do Anexo I desta lei. 

• 22  - Para os efeitos 'da' contagem de 
tempo, considerar-se-á, exclusivamente, o tempo no cargo, 
apurado até 31 de outubro de 1994. 

11 3 2  - Serão ainda considerados os cursos 
de formação especifica, equivalentes aos mencionados nos 
incisos deste artigo, desde que referendados pela Guarda 

42 - Aos atuais titulares de cargos da a que se ratava e inciso I deste artigo acarretará a dl...- Civil Metropolitana. 
carreira da Guarda Civil Metropolitana fica ressalvada a pensa automática do admitido não estável, no prezo da 180 
escolaridade exigida para o provimento dos cargos de pie (cento e oitenta) dias, contado* da homologação do con-
trata este artigo. curso, dos 'termos do inciso V do artigo 23 de Lei ne 

5 Se - O Profissional da Guarda Civil Me-. 9:160, chi.2'de dezembro de 1980, assegurado o pagamento 
tropolitana conservará, na integração, o maseo grau que de férias proporcionaise 13g salário proporcional. 
det&oha na situação anterior. 

Art. 36 	Mo primeiro enquadramento por 
evolução funcional para o cargo de Guarda Civil Metropo-
litano - Classe Distinta oz atuais servidores efetivos 
integrados no cargo de Guarda Civil'IMetropolitano l  - 
Classe Especial ficarão, excepcionalmente, dispensados do 
interstioio de 3 (três) anos no cargo, conforme disposto 
no Anexo I desta lei, computando-se para esse rim mais da 
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Art. 46 - O. atuais servidores titulares 
dc ergo' de provimento efetivo de Guarda Civil Matropo-
iitano, a 'partir do exercício de 1996, na promoção por 
merecimento • antiguidade, farão jus à contagem do tempo 
de exercício na função correspondente ao cargo que titu-
larizam, desempenhada na condição de servidor admitido ou 
contratado nos termos da Lei n* 9.160, de 3 de dezembro 
de 1980, como no cargo efetivo. 

~Agrafo dnico - Para fins do disposto 
neste artigo, serão computados 4 (quatro) pontos por ano 
de efetivo exercício na função da Guarda Civil Metropoli-
tano. 

Art. 47 - A gratificação da Difícil 
Acesso, criada pela Lei n* 11.035, de 11 de julho de 
1991, fica mantida para os Profissionais do Quadro da 
Guarda Civil Metropolitana, nos percentuais de 101 
(trinta por cento) ou 50% (cinquenta por cento), de 
acordo com a localização da unidade de trabalho do servi-
dor, a serem calculados sobre o valor referente ao atual 
Padrão GCM-1-A, correspondente a Ré 74,76 (setenta • qua-
tro reais e setenta e seis centavos). 

le - O valor do padrão de que trata o 
"caput" deste artigo será atualizado a partir do mas da 
novembro de 1994, da acordo com os reajustes concedidos 
aos servidores municipais, nos termos da Lei n* 10.688, 
de 28 de novembro de 1988, e legislação posterior. 

5 2* - As demais gratIfiCações devidas aos 
Profisaionaia da Guarda Civil Metropolitana não alteradas 
na forma dente artigo,.ficam mantidas nas atuals bases de 
incidem:ia, percentuais e condiçOes, até que sejmn^ins-
tituidos todos os Quadros Especiais • planos de carreira 
dos servidores da Prefeitura do Município de São Paulo. 

Art. 48 - rica o Executivo autorizado a 
aproveitar, para provimento dos cargos de que trata esta 
lei. os candidatos excedentes aprovados nos concursos pd-
blicoa realizados anteriormente ti sua publicação, cujo 
prazo de validade esteja em vigOncia, ainda que não dia-
ponham, A época, da escolaridade que passa a ser exigida 
para seu provimento. 

Parágrafo, Mico - O aproveitamento a que 
se refere este artigo dar-se-e, obrigatoriamente, no 
cargo transformado, de acordo com o Anexo 1,, integrante 
desta lei. . ,1 1 

•1 Art. 49 	Os' 'ônus' financeiros decorrentes 
da extensão dos benefícios ,ora instituídos às pensões e 
legados deferidos ante, da publicaçãodesta lei, e que 
vem sendo pagos pelo Instituto de Providencia Municipal 
da Oão Paulo - /PREN, serão suportados, a partir da res-
pectiva fixação, pela Prefeitura do Município ,  da São 
Paulo que, diante da comprovação das despesas, realizará 
rep495613 mensais A Autarquia. 

. 	, 
Art. 50 - (VETADO) 
Art. 51 - As' despesas coma examWão, desta 

lei correrão por Conta 'dam dotações orçamentárias pr0- 
prias, implementadas se necessário. - , 

I Art. 52 - Esta 1.i ehttare em vigor na 
data de sua publicação, revogadas 'aime disCOsições em con- 
trario, em especial é Lei n* 11.539, de 2b 'de baio d. 
1994. 	 ' • 

• 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULb ' aos 1 3'Ide -  jaheiró j de 1 995, 441* da fundaçãO de São' PoUi.o. 	.1  .1... 	• 	, 	1 PAN.0 MAIKIF, piarmo 
JOSE ALTINO MACHADO, Secretário dos NegóCiósr'Juridicos 
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Câmara Municipal de São Paulo 

 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 13768 

Total de referências : 

Título: LEI No 13.768 26/01/2004 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a organizaçao do Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC, da Prefeitura do 
Município de Sao Paulo; institui plano de carreira, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 810/2003 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Regulamentação: Decreto no 48.727/2007 - Regulamenta o art. 70  desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 48.728/2007 - Regulamenta o art. 15 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 48.729/2007 - Regulamenta o art. 10 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 49.226/2008 - Regulamenta o art. 56 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 49.952/2008 - Aprova o Regimento Interno da Comissão Interdisciplinar a que se 
refere o art. 10 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 50.525/2009 - Regulamenta o art. 7 0  desta Lei, revogando a regulamentação 
anterior.; (ver documento) 
Decreto no 51.506/2010 - Regulamenta o art. 15 desta Lei, revogando a regulamentação 
anterior. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Revoga o par. unico do art. 25, o inciso III do art. 34 e o art. 133, todos da Lei no 
13.530/2003. (ver documento) 

Notas complem.: - Decreto no 44.392/2004 - Estabelece a simbologia, os emblemas, as insignias e as divisas 
pertinentes a identificaçao visual dos cargos que integram o Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana, em conformidade com o disposto nesta Lei. 
- Decreto no 45.416/2004 - Altera, para os servidores que especifica, o valor da Gratificação 
pelo Regime Especial de Trabalho Policial, nos termos do art. 19, par. 2o desta Lei. 
- Decreto no 47.691/2006 - Altera o valor da Gratificação pelo Regime Especial de Trabalho 
Policial, nos termos do §2 0  do art. 19 desta Lei. 
- Ação Direta de Inconstitucionalidade no 165.854.0/1 - Por meio do Acórdão publicado em 
15/06/2009, o órgão Especial do E. Tribunal de Justiça, por unanimidade, julgou 
improcedente a ação movida pelo Sindicato dos Guardas Civis Metropolitanos de São Paulo - 
SINDGUARDAS, tendo por objeto a declaração de inconstitucionalidade do art. 22; dos incisos 
I e II e § 50  do art. 27 e a parte do Anexo I, constante da coluna "forma de provimento" 
quanto a exigência de diploma de nível superior para provimento dos cargos de Inspetor 
Regional, Inspetor de Agrupamento e Inspetor Superintendente, todos desta Lei. Referida 
decisão transitou em julgado em 21/09/2009. DOC 12/08/2010 p. 92 c. 1. 
- Decreto no 51.788/2010 - Altera o vâlor da Gratificação pelo Regime Especial de Trabalho 
Policial - RETP, nos termos do i ert. 	§ 20 desta Lei., 

Alterações: Lei 13.866/2004 -Art. : 17 - Reabre, a, prazo para opção pela nova carreira da Guarda Civil 
Metropolitana, previsto no art. 22 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.365/2011 - Art. 14 - Reabre o prazo para opção pela nova carreira da Guarda Civil 
Metropolitana, previsto no art i  P,desta Lei, (ver documento) 
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Folha 
Proa. 

da Prefeitura do Município de São 
Paulo, institui novo plano de carreira e 
clã outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de Sio Paulo, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber 
que a Câmara Municipal, em sessão de 16 de dezembro de 
2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. l' - Esta lei dispõe sobre a organização do Quadro da 
Guarda Civil Metropolitana - QGC, da Prefeitura do Muni-
cípio de São Paulo, privativo da Secretaria Municipal de Segu-
rança Urbana; cria e reenquadra cargos e flinções constantes 
de Lei re 11.715, de 3 de janeiro de 1995, e legislação subse-
qüente, na área da Guarda Civil Metropolitana, bem assim ins-
titui novo Plano de Carreira e respectmt Escala de Padrões de 
Vencimentos. 

COMPOSIÇÃO DO QUADRO DA GUARDA 
CIVIL METROPOUTANA 

Art. 20  - O Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC fica 
composto pelos cargos previstos nesta lei. 
Art. 30  - Os cargos do Quadro da Guarda Civil Metropolitana - 
QGC ficam incluidos na Parte Permanente, Tabela IR (PP-I11), 
cargos de provimento efetivo que do comportam substituição. 
Art. 4 0  - Os cargos de provimento efetivo do Quadro da 
Guarda Civil Metropolitana - QGC ficam com as quantidades, 
denominações, referências de vencimentos e formas de provi-
mento estabelecidas na conformidade do Anexo I, integrante 
desta lei, onde !C discriminam também as Partes e Tabelas, ob-
servadas as seguintes regras: 
1 - criados, os que figuram na coluna "Situação Nova", sem 
correspondência na coluna "Situação Atual"; 
II- mantidos, os que figuram nas duas colunas, com as trans-
formações ocorridas. 

ESCALA DE PADRÕES DE VENCIMENTOS 

Art. 5'- Fica instituída nova Escala de Padrões de Venci-
mentos dos cargos do Quadro da Guarda Civil Metropolitana - 
QGC, compreendendo as referências, Os graus e os valores 
constantes do Anexo II integrante desta lei. 
§ r - Na composição da Escala de Padrões de Vencimentos, 
observar-se-á, sempre, no mínimo, o percentual existente entre 
o valor de uma referencia e a que lhe for imediatamente subse-
qüente. 
§ - Observar-se-á, ainda, na forma do parágrafo 1' deste ar-
tigo, o percentual existente entre o valor de um grau e o que 
lhe for imediatamente subseqüente. 
§ 30- A Escala de Padrões de Vencimentos de que trata o 
"caput" deste artigo será atualizada, a partir do mês de outubro 
de 2003, de acordo com os reajustes concedidos aos servidores 
municipais, nos termos da legislação vigente. 

CONFIGURAÇÃO DA CARREIRA 

Art. 6"- A carreira única que integra o Quadro da Guarda 
Civil Metropolitana - QGC, composta pelos cargos constantes 
do Anexo I desta lei, passa a ser configurada na seguinte coa. 
formidade: 
I • Nível 1: 
a) Guarda Civil Metropolitano - 30  Classe; 
b) Guarda Civil Metropolitano - 2' Classe; 
c) Guarda Civil Metropolitano - Clasáe; 
11 - Nivel II: Guarda Civil Metropolitano - Classe Distinta; ' 
III - Nível UI: Inspetor. 
IV - Nivel IV: Inspetor Regional, 
V - Nível V: Inspetor de Agrupamento;' 
VI - Nivel VI: Inspetor Superintendente. " 
§ 1.- Todo cargo situa-se inicialmente no grau "A" es ele re-
torna quando vago. 
§ 2'- Os cargos do Nível Ide Guarda Civil Metropolitano -30 
Classe transferem-se à 2' Classe por ocasião do enquadra-
mento previsto no artigo 12 desta lei, retratando à 3' Classe 

quando o servidor for acusado à l' Classe, ou quando de sua 
var.áncia. 
*3' - Nível é o agrupamento de cargos de mesma natureza de 
atribuições. 
Art. - As atribuições dos cargos que compõem á carreira do 
Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC serão definidas 
em decreto a ser editado no prazo de 180 (cento e oitenta) dias 
a contar da data da publicação desta lei. 

Metropolitana - 	 pnwsuus necturea. UI/MAMAI 

blico de provas ou de provas e títulos. 
§ - A nomeado obedecerá rigorosamente 
Oração no concurso e será efetuada gradativamente, 
das necessidades da Administração Pública Municipal. 
§ 2'- O enquadramento no cargo de Guarda Civil Metropoli-
tano - Classe obedecerá ao disposto no artigo 12 desta lei. 
Art. 9'- Excluklos os cargos de que trata o artigo 8', os demais 
cargos de provimento efetivo do Quadro da Guarda Civil Me-
tropolitana, constantes do Anexo I, integrante desta lei, sedo 
providos mediante concurso de acesso de provas e títulos. 

DO ESTÁGIO PROBATÓRIO 

Art. 10 - O estágio probatório corresponde ao período de 3 
(três) anos que se segue ao ingresso do servidor, no cargo de 
provimento efetivo de Guarda Civil Metropolitano -3' Classe. 
§ - O servidor em estágio probatório, para fins de confir-
mação no cargo, será submetido a avaliado especial de de-
sempenho, de acordo com critérios a serem estabelecidos em 
decreto específico. 
§ 2"- Confirmado no cargo a que se refere o "capte, o ser-
vidor será enquadrado no cargo de Guarda Civil Metropolitano 
-2" Classe, na Dama do disposto no artigo 12 dada Id. 
§ 3'. Durante o período de estágio probatório, o Guarda Civil 
Metropolitano - 3° Classe não poderá ser promovido nos graus 
ou acessado a outro cargo. 
§ - A avaliação especial de que trata o parágrafo 1' deste ar-
tigo será realizada por Comissão Interdisciplinar, composta 
por membros do Centro de Formação em Segurança Urbana, 
do Comando da Guarda Civil Metropolitana, da Corregedoria 
da Guarda Civil Metropolitana, da Divido Técnica de Re-
cursos Humanos, da Divisão Técnica de Saúde e por servidor 
indicado pelo Secretário Municipal de Segurança Urbana, que 
a presidirá. 
§ 50.0 disposto neste artigo aplica-se, no que couber, aos ser-
vidores investidos, por meio de concurso público, no cargo de 
2' Inspetor.. 
Art. -Será exonerado do cargo o servidor reprovado no es-
tágio probatório. 

DA EVOLUÇÃO FUNCIONAL E DO ACESSO 
' 

Art. 12- Aos titulares de cargos de provimento efetivo de 
Guarda Civil Metropolitano -3' Classe confirmados no cargo 
mediante aprovação no estágio probatório, fica assegurada 
evolução funcional por enquadramento no cargo de Guarda 
Civil Metropolitano - 2' Classe, na forma do disposto no 
'Anexo 1 iclegraune desta lei. 
'Art. 13 - Acesso é a elevação do servidor efetivo a cargo de 
mak* responsabilidade e maior complexidade de atribuições. 
§1' É de '3 (três) anos o interstício no cargo para concorrer 
'ao abraso.: 
§ r- A apumção do tempo no cargo será feita segundo o dis-
!posto ao ettigo 64 da Lei n' 8.989, de 29 de outubro de 1979. 
Art. 14 - Fira asilegurado aos titulares de cargos de provimento 
efetivo do Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC con-
curso de acesso parao cargo subseqüente, de referência mais 
:elevada, nit forma estabelecida no Anexo I integrante desta lei. 
'§ I° - Os 'concursos de acesso serão realizados, obrigatoria-
mente, a cada 3 (três) anos, devendo os prazos ser controlados 
'pele Divisão Técnica de Recursos Humanos e comunicados ao 
Secretário Municipal de Segurança Urbana. 
§ 2°- Seio prejuízo do disposto no parágrafo 1° deste artigo, os 
concursos dó &Cesso pode& também ser reidizados sempre 

'quen Administração julgar becessárcl. 
,§ - 'Seri indeferida, liminarmente, a inscrição no concurso 
'de riceSso 'do titular de cargo do Quadro da Guarda Civil Me-
tropolitana que, embora implementados todos os prazos e as 
dentais condições para o acesso, na data do inicio das inseri-
da*, incorrer em uma das seguintes hipóteses: 
I tiver comportamento classificado como insuficiente ou 
mau, nos temos do artigo 9' da Leio' 13.530, de 14 de março 
de 2003, que dispõe sobre o Regulamento Disciplinar dos Ser-
vidores da Guarda Civil Metropolitana; 
II - tiver cometido mais de $ (cinco) faltas injustificadas, nos 
últimos 12 (doze) meses, ou mais de 10 (dez) faltas injustifi-
cadas, durante os últimos 24 (vinte e quatro) meses. 
Art. 15- Os concursos de acesso, inclusive os títulos pura eles 
exigidos, Perf o disciplinados em decreto, no prazo de até 180 
(cento e oitenta) dias, a matar da data da publicação desta lei. 
§ - Serão 'considerados como títulos os cursos de formação 
realizados ou referendados pelo Centro de Formação em Segu-
rança Urbana, da Secretaria Municipal de Segurança Urbana, 
não erigidos' como requisito para o acesso, bem como a esco-
laridade dos Sdidatos, quando se tratar de formação de nivel 
superior; especialmente nos concursos de acesso para os 
cago 4 re Inspetor, Inspetor Regional, Inspetor de Agrupa-
'nientoo [espeto! Superintendente. 
§ 2'- Para os titulares de cargos de Inspetor Regional, Inspetor 
de Agrupamento e Inspetor Superintendente, somente serão 
considemdoa cOmO títulos os cursos de graduação não utili-
zados 'para o;provimento do cargo efetivo de que é titular. 
Art. 10 	Centro de Formação em Segurança Urbana vali- 
'dará os cursOs de formação promovidos por outras entidades, 



acesso, o mesmo grau que definiam na situação anterior. 

REGIME ESPECIAL DE TRABALHO POLICIAL 

Art. 18- Fica mantido o Regime Especial de Trabalho Policial 
- RETP dos servidores do Quadro da Guarda Civil Metropoli-
tana, caracterizando-se pelo cumprimento de horário e local de 
trabalho variáveis, prestação de serviço em finais de semana e 
feriados, plantões noturnos e outros estabelecidos em decreto, 
assim como pela sujeição a trabalho perigoso, insalubre ou pe-
noso, observadas, sempre, as peculiaridades do serviço. 
Mt 19 - Pela sujeição ao regime a que se refere o artigo 18, os 
servidores do Quadro da Guarda Civil Metropolitana farão jus 
a uma gratificação de 50% (cinqüenta por cento) a 140% 
(cento e quarenta por cento), calculada exclusivamente sobre o 
padrão de vencimento do servidor. 
§ 1 - Para os fins do disposto no "capta", considera-se padrão 
de vencimento o conjunto de referência e grau. 
§ 2 - O percentual da Gratificação pelo Regime Especial de 
Trabalho Policial fica fixado, inicialmente, em 50% (cinqüenta 
por cento) sobre o padrão de vencimento do servidor, podendo 
ser revisto, a critério do Prefeito, por meio de decreto, respei-
tados os limites estabelecidos no "caput" deste artigo. 
§ - A gratificação de que trata este artigo tem natureza per• 
manente, inclusive para aposentadoria e pensão, sendo inacu-
mulável com qualquer outra vantagem decorrente de jornadas 
ou regime especial de trabalho. 
§ 4 - O disposto neste artigo aplica-se aos aposentados e pen-
sionistas. 

JORNADA DE TRABALHO 

Art. 20- Os servidores do Quadro da Guarda Civil Metropoli-
tana ficam sujeitos à jornada de 40 (quarenta) horas de tra-
balho semanais • 3-40. 
Art. 21 - A jornada de 40 (quarenta) horas de trabalho sema-
nais - 3-40, a ser disciplinada em decreto, correspondera: 
I - à prestação de 8 (oito) horas diárias de trabalho; 
11 -ao cumprimento em regime de plantão. 

DA OPÇÃO E ACOMODAÇÃO DOS ATUAIS 
TITULARES DE CARGOS EFETIVOS 

Art 22 - Os titulares dos cargos de provimento efetivo relacio-
nados na coluna "Situação Atual" do Anexo!, no prazo de 90 
(noventa) dias, contados da data da publicação desta lei, po-
derio optar pela nova carreira da Guarda Civil Metropolitana e 
por receberem seus vencimentos de acordo com a Escala de 
Padrões de Vencimentos constante do Anexo II, instituída por 
esta lei, relativa à jornada de 40 (quarenta) horas de trabalho 
semanais - J-40. 
§ - A opção de que trata o "caput" será provisória durante o 
prazo de 90 (noventa) dias, a contar do ato de integração, findo 
o qual adquirirá caráter irretratável, se não houver expressa 
manifestação de desistência da opção feita. 
gr-No caso de desistência da opção pela nova carreira, o 
servidor reverterá à situação anterior, passando a perceber seus 
vencimentos de acordo com o disposto no parágrafo 3' deste 
artigo. 
§ r - Aos servidores que não optarem no prazo estabelecido 
no "caput", fica assegurado o direito de permanecerem rece-
bendo seus vencimentos de acordo com a Escala de Padrões de 
Vencimentos atualmente vigente para o Quadro dos Profissio-
nais da Guarda Civil Metropolitana - QPG, devidamente rea-
justada nos termos da legislação especifica, mentidas as atuais 
referências de seus cargos. 
§ 4 - Os critérios para a acomodação dos servidores cujos 

vencimentos, em razão de decisões judiciais, ultrapassem as 
novas Escalas de Padrões de Vencimentos referidas no "caput" 
são os previstos no artigo 29 desta lei. 
Art. 23- Para os servidores que se encontrarem regularmente 
afastados, aprazo consignado no artigo 22 desta lei será com-
putado a partir da data em que retornarem ao serviço. 
Art. 24 - O disposto no artigo 22 aplica-se aos aposentados e 
pensionistas, observadas as disposições especificas para eles 
previstas nos artigos 37,38 e 39 desta lei. 
Art. 25 - A opção e a sua eventual desistência só poderão ser 
efetuadas uma (mica vez. 

DA INTEGRAÇÃO DOS ATUAIS TITULARES 
DE CARGOS EFETIVOS 

Art. 26 - Integração és fona de acomodação doa atuais titu-
lares de cargos de provimento efetivo que compõem 'a carreira 
da Guarda Civil Metropolitana nos níveis e referências insti-

tuídos por esta lei. 
Art. 27- Os atuas titularas de cargos de provimento efetivo 
que compõem a carreira da Guarda Civil Metropolitana, op-
tantes na forma do artigo 22, serão integrados nos cargos da 
nova carreira, na seguinte conformidade: 

Folha 
toleres de cargos de Guarda Civil Metropolitano et re& n 

10 (dez) anos de efetivo exercício no cargo; 
IV • no cargo de Guarda Civil Metropolitano - Clespailigin) uarte a) os nadares de cargos de provimento efetivo de gstiplp Civil 
Metropolitano - Classe Especial; 
b) os titulares de cargos de provimeço efetivo de Guarda Civil 
Metropolitano - Classe Distinta; 
V - no cargo de Inspetor, os titulares de cargos de provimento 
efetivo de 2' bnpetor, 

VI- no cargo de Inspetor Regional, os titulares de cargos de 
provimento efetivo de 1' Inspetor. 
§ - O titular de cargo do Quadro da Guarda Civil Metropoli-
tana conservará, na integração, o mesmo grau que detinha na 
situação anterior. 
gr- Sem prejuízo da integração prevista neste artigo, os ser-
vidores ora integrados somente poderio concorrer, mediante 
comino de acesso, a cargo imediatamente superior ao que se 
encontrarem se possuírem a escolaridade exigida para o provi-
mento do cargo. 
§ 3" - Os servidores referidos no "captar deste artigo, que não 
possuam o curso de formação profissional correspondente ao 
cargo no qual foram integrados, serio inscritos de oficio nesse 
curso 
§ 4 - Na hipótese prevista no parágrafo 3, os servidores so-
mente poderão concorrer, mediante concurso de acesso, a 
cargo imediatamente superior ao que se encontrarem, após tua 
aprovação no curso ali referido, observado o disposto no artigo 
41 desta lei. 
§ 5'- A apuração de tempo no cargo, para os efeitos deste ar-
tigo será feita a contar do início de exercício no respectivo 
cargo até 3 I de julho de 2003, nos termos do disposto no ar-
tigo 64 da Lei n• 8.989, de 1979. 
Art. 28- Os servidores integrados no cargo de Guarda Civil 
Metropolitano - Classe Distinta, nos termos da alínea "b" do 
Inciso IV do artigo 27, que, na data da publicação desta lei, 
possuírem mais de 6 (seis) anos no cargo, serão enquadrados 
como Inspetor, após aprovação no Curso de Forma* Profis-
sional para Inspetor. 
§ I° - O curso de formação profissional a que te refere o 
"eaput" terá inicio no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, con-
tados da data de publicação desta lei. 
gr- O enquadramento previsto no "caput" deverá ser efeti-
vado no prazo de até 60 (sessenta) dias, contados da data da 
conclusão do curso, produzindo efeitos a partir do primeiro dia 
do mês da publicação do ato de enquadramento. 
§ - Na hipótese de rio aprovação no Curso de Formação 
Profissional para Inspetor, os servidores de que trata o "caput" 
permanecerão 'no cargo de Guarda Civil Metropolitano - 
Classe Distinta.. 
§ 4° - Para 05 fina deste artigo, aplica-se o disposto no par& 
grafo 5° do artigo 27ãesta 
Adi 29- Ao servidor optante nos temias do artigo 22 desta lei, 
cujo enquadramento na nova escala de padrões de venci-
mentos resultar inferior ao padrão atual, em decornincia dedo-
cisão judicial, fica assegurada a percepção da diferença, que 
dera paga a título de Vantagem de Ordem Pessoal - VOP e 
considerada paru efeitei de aposentadoria, décimo terceiro Ba-
iano e férias. 
§ 1'- A diferença paga a titulo de Vantagem de Ordem Pes-
soal - VOP será reajustada na mesma data e no mesmo percen-
tual doa teajustes de vencimentos dos servidores municipais, 
bem como eventuais reajustei setoriais. 
§ - Fiei assegurado o pagamento de eventuais diferenças no 
cálculo dos adicionais de tempo de serviço, bem assim do Re-
gime Especial de Trabalho Policial - REI?, decorrentes de de-
chiões judiciais; por ocasião do enquadramento nos novos pa-
drões de'vencimentos, que serão incluirias na Vantagem de 
Ordeni Peasdal VOP prevista no "caput" deste artigo. 
Ah. 30 A integração dos titulares de cargos de provimento 
efetivo dó Quadro da 'Guarda Civil Metropolitana não consti-
tuirá impedimento pelt a promoção por merecimento ou anti-
güidade previna na legislação estatutária. 
Art. 3 -1 OS titulares de cargos de provimento efetivo do 
Quadro da Guarda Civil Metropolitana serio integrados nos 
novo, padrões de vencimentos no prazo de até 180 (cento cai-
tenta) dias, enleados da data da publicação desta lei. 
§ 1' - Os efeitos da integração prevista no "capta" retroagido 
Ni primeiro dia do mis subseqüente soda publicação desta lei. 
§ 2' - Até a' publicação do ato de integração, os servidores 
abrangidos por esta ki receberão seus vencimentos na forma 
prevista pela legislação vigente para o Quadro doe Profissio-
nais da Guinda Civil Metropolitana - QPG, devidamente rea-
justados de acordo com a legislação especifica, mantidos o pa-
drão de vencimentos atual de seus cargos e demais beneficio., 
nos percentuais e bases atualmente percebidos. 
Art. 32 - Erra nenhuma hipótese será realizada, integração sem 
que o servidor manifeste sua opção, na forras do artigo 22 
desta : I J 
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que trata o artigo 33 ficam com a anionunaçao as mimo alte-
rada para Guarda Civil Metropolitano -3' Classe e o respec-
tivo salário fixado na referência QGC-1, na forma do estabele-
cido na coluna "Situação Nova" do Anexo I e no Anexo II, in-
tegrantes desta lei. 
§ I" - A fixação dos salários na nova referência de vencimento 
observará o prazo previsto para os titulares de cargos de provi-
mento efetivo. 
§r- Os servidores admitidos estáveis conservarão, na nova 
situação, os graus em que se encontrem na data da publicação 
desta lei. 
§ 3 - Aos servidores que não optarem no prazo estabelecido 
no "caput", fica assegurado o direito de permanecerem rece-
bendo SCUs salários de acordo com a Escala de Padrões de 
Vencimentos atualmente vigente para o Quadro dos Profissio-
nais da Guarda Civil Metropolitana - QPG, devidamente rea-
justados nos termos da legislação especifica, mantida a atual 
referência de sua função. 
Art. 35 - Aos servidores admitidos nos termos da Lei e' 9.160, 
de 1980, para a função de Guarda Civil Metropolitano, está-
veis por força do artigo 19 do Ato das Disposições Constitu-
cionais Transitórias, assistem, além dos direitos previstos na 
legislação específica, os seguintes: 
1 • inscrição de oficio nos concursos públicos a serem reali-
zados após a publicação desta lei, para provimento do cargo 
correspondente à respectiva função, ainda que do possuam a 
escolaridade exigida para seu provimento; 
11- tempo de serviço público municipal computado como ti-
tulo nos concursos de ingresso para provimento dos cargos 
correspondentes às respectivas fiações; 
111 - licença sem vencimentos, nos termos da legislação ern 
vigor, 
IV - contagem do tempo de exercício na função, como no 
cargo, para fins de promoção por merecimento e antigüidade, a 
partir do ingresso no cargo efetivo correspondente; 
V - classificação no mesmo grau em que se encontrem, quando 
~mimem o cargo efetivo correspondente à função ocupada; 
VI- readaptação, nos termos da legislação em vigor, que não 
acarretará diminuição nem aumento de salário. 
Art. 36- Aos servidores admitidos nos termos da Lei ri" 9.160, 
de 1980, para a função de Guarda Civil Metropolitano, não-es-
cíveis, assistem, além dos direitos previstos na legislação espe-
cifica, os seguintes: 
I - inscrição de oficio nos concursos públicos a serem reali-
zadoe após a publicação desta lei, para provimento do" cargo 
correspondente à respectiva fundo, ainda que não possuam a 
escolaridade exigida para seu provimento; 
II- alteração ou restrição de função, temporária ou perma-
nente, que mio acarretará diminuição nem aumento de salário, 
para os que apresentarem comprometimento parcial, tempo-
lírio ou permanente, de saúde, fisica ou psíquica, Atribuindo-
se-lhes encargos compatíveis com a sua capacidade. 

DISPOSIÇÕES RELATIVAS A APOSENTADOS 
E PENSIONISTAS 

Art. 37 - Os proventos, as pensões e legados serão revistos e 
fixados de acordo com as novas situações determinadas por 
esta lei, observando-se as alterações sofridas pelo cargo ou 
função em que se deu a aposentadoria ou pensão, de acordo 
corno Anexo I e o artigo 34 desta lei, observadas as disposi-
ções relativas às opções pelai novas referências de venci-
mentos ora instituídas para os servidores em atividade. 
Parágrafo único - Para os que se aposentaram ou faleceram na 
condição de servidores efetivos, em cargos que passam a inte-
grar a nova carreira de Guarda Civil Metropolitano, a data li-
mite para a contagem de tempo na carreira ou cargo será a de 
sua aposentadoria ou falecimento, prevalecendo aquela que 
primeiro ocorreu. 
Art. 38- A fixação doe proventos, pendes e legados nas novas 
referências de vencimentos instituiria por esta lei observará os 
critérios e condições estabelecidos para os servidores em ativi-
dade. 
Art. 39 - Os aposentados e pensionistas a que se refere o artigo 
37 desta lei poderão optar, e qualquar tempo, hipótese em que 
terão seus proventos ou pensões fixados nas novas referências 
ora instituirias, observadas as normas estabelecido para os ser-
vidores em atividade. 
Parágrafo único - Decorrido o prazo previsto no artigo 22,1 fi-
xaçio dos proventos, pensões e legados nas novas referências 
de vencimentos instituídas por esta lei será definitiva e produ-
zirá efeitos a partir do primeiro dia do mês da publicação do 
respectivo ato. 

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS 

Art. 40 Os atos necessários à implementação das integrada 
previstas nesta lei serão realizados pela Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana, com competência para autorizar e pro-
mover as medidas para tanto indispensáveis, inclusive edi-
tando os atos que deverão disciplinar as situações delas decor-

rentes. 
Art. 41 - Excepcionalmente, no primeiro concurso de acesso e 
ser realizado após a publicação desta lei, será exigido inters-
tício mínimo de I (um) ano no cargo titularizado pelo servidor. 
dispensada a comprovação de aproveitamento em cimo de for- 

gla 
II  
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se encontrem no período de estágio . . 	Jrlioiatmes 00 gj — „ii,:r 
artigo 10 desta lei. 	 P'" 11.20 

em virtude de concurso público Interiormente á publ . - -- . 	SA 
41,10 Art. 42 - Os atuais titulares de cargo de ? Inspetor, investi.. 

desta lei, completarão o estágio probatório de 3 (três) • — 
cargo de Inspetor.' 
Art. 43- Os concursos públicos e de acesso, para preenchi-
mento de cargos de provimento efetivo do Quadro da Guarda 
Civil Metropolitana - QGC, serio promovidos pela Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana. 
Art. 44 - Os atuais cargos de provimento em comissão de Ins-
petor Chefe Regional, Ref. QPG-6, Inspetor Chefe de Agrupa-
mento, Ref. QPG-7, e Inspetor Chefe Superintendente, Ref. 
QP13-8, ficam mantidos no Quadro dos Profissionais da 
Guarda Civil Metropolitana - QPG, com as quantidades, deno-
minações, referências de vencimento e formas de provimento, 
na conformidade do Anexo (Mico, Tabela "B", da Lei n• 
13.396, de 26 de julho de 2002. 
Art. 45 - Fica vedado o exerckio transitório de cargos de pro- 
vimento efetivo do Quadro da Guarda Civil Metropolitana - 

QGC. 
Art. 46- A Gratificação de Dificil Acesso, criada pela Lei e 
11.035, de II de julho de 1991, fica mentida para os servi-
dores integrantes da Guarda Civil Metropolitana, optantes ou 
não nos termos desta lei, nos percentuais de 30% (trinta por 
cento) ou 50% (cinqüenta por cento), de acordo com a locali-
zação da unidade de trabalho do servidor, a serem calculados 
sobre o valor referente ao Padrão QPG-1-A, instituído pela Lei 
ne 11.715, de 1995, devidamente reajustado nos termos da k-
gislação em vigor. 
Art. 47 - A gratificação de gabinete prevista no aniso 100 da 
Lei a' 8.989, de 1979, poderá, ser concedida aos servidores lo-
tados e em exercício no Gabinete da Guarda Civil Metropoli-
tana. 
Art. 48- As demais gratificações devidas aos servidores do 
Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC, do alteradas 
por esta lei, ficam mentidas nas atuais bases de incidência, 
percentuais e condições. 
Art. 49 - Fica o Executivo autorizado a aproveitar, para provi-
meato doi cargos de que trata esta lei, os candidatos exce-
dentes aprovados nos concursos públicos realizados anterior-

Mente a sim publicação, cujo prazo de validade esteja em vi-
gência, ' 
Parigrafo único - O aproveitamento a que se refere este artigo 
dar-se-i, obrigatoriamente, no cargo transformado, de acordo 
otii ti siié.xo I, integrante desta lei. 

Art,'50 - Os incisos I e 11 do artigo 9" da Lei n' 13.530, de 14 
de março /ia 2003, passam a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 9, - ' 	  
l'-' éacelente, quando, noa últimos 48 (quarenta e oito) meses, 
hailtiver dofrido qualquer punição; 
II -'boin,,quando, nos últimos 36 (trinta e seis) meses, não 
liver sofrido pena de suspendo; 

Art. SI - O inciso Ido artigo 76 da Lei ir 13.530, de 2003, 
Pada a vi¡orar com a seguinte redação: 
,"Art. 76 - 	 
1 - a parte tistava legalmente afastada de suas funções por li-
'cornija-Maternidade ou paternidade, licença-gala, licença-uso, 
iem goto de férias, presa provisoriamente, em cumprimento de 

-pería, nu em licença-médica se impossibilitada de prestar de-
poiinento, Podendo a Comissão realizar audiência em dorni- 

no lugar' onde se encontre o servidor 	 
; 	L 	• 
	 " (NR) 

Ar1.'5g -;1I) parágrafo ? do artigo 84 da Lei if 13.530, de 
2003, masa a vigiam com a seguinte rodado: 

•"Art. 84- 	  
.1 2' - Poderá ser delegada ao Corregedor Geral da Guarda 
:Civil Metropolitana a competência prevista nos incisos I, 
:alinea,"a4, e IV deste artigo," (NR) Art. 5 - 0 artigo 84 da Lei o" 13.530, de 2003, fica acrescido 
de parágrafo 3', com a seguiMe redaçãix 

''Art. 84 • 	  
- Nals terá delegada ao Corregedor Geral da Guarda Civil 

Metropolitana competência para instauração de procedimento 
èdecral de exoneração em estágio probatóno, no caso previsto 
no inciso II do artigo 132 desta lei." (NR) 

1  Art. 94 - O "caput" do artigo 132 e seu inciso V da Lei n• 
13.530, de 2003;passam a vigorar com a seguinte redação: 
mArt. #132 - Instaurar-se-á procedimento especial de exone-
ração emi estagio probatório, nos seguintes casos: 

V ? desídia; 
	 "(NE.) 

Art, 5 1  rica vedada a lotação dos servidores do Quadro da 
puarda Civil Metropolitana fora da Secretaria Municipal de 
peguransa.Urbana. , 

4 r 5 

I• 



Art. 56 - O Executivo editará, no prazo de 180 (cento e oi-
tenta) dias, contados da publicação desta lei, decreto regula-
mentar da situação funcional doa servidores readaptados do 
Quadro da Guarda Civil Metropolitana, inclusive no que se re-
fere à promoção e ao acesso. 
Art. 57- Fica cessado, para os servidores que optarem pela 
nove carreira da Guarda Civil Metropolitana, a partir dos 
efeitos da integração, o abono concedido nos termos da Lei e 
13.253, de 27 de dezembro de 2001, e legislação subseqüente. 
Art. 58 - O artigo 119 da Lei e 13.652, de 25 de setembro de 
2003, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 119- As disposiçóes constantes deste Capitulo aplicam-
se, no que couber, aos servidores municipais lotados nas uni-
dades de saúde municipalizadas, aos servidores municipais 
afastados para as Autarquias Hospitalares Municipais Regio-
nais vinculadas à Secretaria Municipal da Saúde, inclusive 
para o Hospital do Servidor Público Municipal - HSPM, para o 
Sistema de Atendimento Pré-Hospitalar, da Divisão Técnica 
de Fiscalização, Comunicação e Informação da Central de Co-
municação - CECOM/SMS, aos servidores lotados na Secre-
taria Municipal da Saúde que sejam transferidos para as Coor-
denadorias de Saúde das Subprefeituras e aos novos servidores 
que venham a ser lotados nessas Coorcienadorias de Saúde." 
(NR) 
Art. 59. 0 artigo 121 da Lei n° 13.652, de 2003, passa a vi-
gorar com a seguinte redação: 
"Art. 121 - A importância paga a título de Gratificação Espe-
cial pela Prestação de Serviços em Unidades Assistenciais de 
Saúde não se incorpora e nem se torna perminente aos venci-
mentos ou proventos dos servidores, bem como não servirá de 
base para cálculo de qualquer indenização ou vantagem pecu-
niária, inclusive 1/3 (um terço) de férias, décimo terceiro sa-
lário, adicionais por tempo de serviço e sexta parte." (NR) 
Art. 60 - O parágrafo 7 do artigo 126 da Lei n 13.652, de 
2003, passa a vigorar coma seguinte redação: 
"Art. 126 - 	  
§ r - Os efeitos do disposto no parágrafo deste artigo re-
troagirão a 1° de julho de 2003." (NR) 
Art. 61 - O inciso Ido artigo 128 da Lei te 13.652, de 2003, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 128 - 	  
I - o respectivo padrão de vencimentos do cargo efetivo, cons-
tante do Anexo XV, Tabela "B" - Grupo 1, integrante desta 
lei, reajustada nos termos da legislação especifica; 't 
	 " (NR) 
Art. 62 • 0 parágrafo 2° do artigo 134 da Lei n° 13.652, de 
2003, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 134. 	  
§r - Os efeitos do enquadramento previsto no "caput" retroa-
girão a de julho de 2003." (NR) r • • • • 

I 

gorar com a seguinte redação: 
"Art. 140- Mentidas as atuais &troes, Intlre~.. 

Art. 63 - O artigo 140 da Lei n 
uartedne-4:19_, 

■1 1 de Seção II, Ref. DAI-7, de livre provimentoerci Prefei 
 

dentre Agentes Vistores de SEMAB, 15 (quinze) . 
Chefe de Seção II, Ref. DAI-7, de livre provimento ein co-
missão pelo Prefeito dentre integrantes da carreira de Agente 
Vistor, todos da Secretaria Municipal de Abastecimento, e 10 
(dez) cargos de Chefe de Seção II, Ref. DAI-7, de livre provi-
mento em comissão pelo Prefeito dentre integrantes da carreira 
de Agente Vistor, transferidos da Secretaria Municipal de 
Abastecimento para o Gabinete do Secretário, da Secretaria 
Municipal das Subprefeituras, por meio do Decreto a° 43.801, 
de 16 de setembro de 2003, ficam com a denominação e a re-
ferencia alteradas para Chefe de Seção Técnica, Ref. DAS-10, 
passando a ser "Seção Técnica" as unidades correspondentes' 
esses cargos." (NR) 
Art. 64- O parágrafo único do artigo 145 da Lei a' 13.652, de 
2003, fica renumerado como parágrafo 1, acrescentando-se 
parágrafo 2° ao artigo, coma seguinte redação: 
"Art. 145 - 	  
§ r - O enquadramento de que trata o parágrafo 1" deste artigo 
produzirá efeitos a partir do ("dia do més da publicação do 
respectivo ato." (NR) 
Art. 65 - O "caput" do artigo 151 da Lei ri' 13.652, de 2003, 
passa a vigorar com a seguinte redação, acrescido de parágrafo 

"Art. 151 - Fica criado um bónus pecuniário mensal, no valor 
de RS 500,00 (quinhentos reais), a ser concedido aos servi-
dores ocupantes de cargos ou Nações de Agente Vistor e de 
Agente de Apoio Fiscal que se encontrem em atividade e que 
não possuam diploma de uivei superior e estejam devidamente 
matriculados ou que venham a se matricular em curso de nivel 
superior, devidamente reconhecido. 

§ 6'- Na hipótese do servidor não concluir o curso, não poderá 
se beneficiar novamente do bônus de que trata o "caput". 

(NR) 
'Art. 66- O artigo 30 da Lei e 13.511, de 10 de janeiro de 
2003, passa a vigorar com a seguinte redação: 

I "Art. 3'- A importância paga a titulo de'Gratificação Especial 
'de Serviço Social na Saúde - GES não se incorpora, e nem se 
torna permanente aos vencimentos ou proventos dos servi-

1 dores, bem como não servirá de base para cálculo de qualquer 
'indenização ou vantagem pecuniária, inclusive 1/3 (um terço) 
Ide ferias, décimo terceiro salário, adicionais por tempo de ser-
viço e sexta parte." (NR) 
Art. 67 - Os encargos financeiros decorrentes da extensão doe 
beneficios previstos nesta lei às pensões e legados concedidos 
antes ira data de' sua publicação, e que vim sendo pagos pelo 
Instituto de Previdencia Municipal de São Paulo - IPREM, 

' terão suportadoK a partir da respectiva fixação, pela Prefeitura 
do Miinicípio de São Paulo, que, diante da comprovação das 
despesas, realizara repasses mensais à Autarquia. 
Art. 68- As despesas com a execução desta lei correrão por 
(metal das dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se 

' necessárid: 
' Art 69- Esta le1 entrará em vigor na data de sua publicação, 
' ■ revogado ci parágrafo único do artigo 23, o inciso III do artigo 

34 e o artigo 133; todos da Lei n' 13.530, de 2003. 
' PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de 

janeiro de 2004, 451° da fundação de Sie Paulo. 
MARTA SUPUCY, PREFEITA 
LUIS FERNANDO MASSONETTO, Secretário dos Negócios 
Jurídicos Substituto 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Fi-
nanças e Desenvolvimento Económico 
MONICA,  VALENTE, Secretária Municipal de Gestão Pública 
BENEDITO DOMINGOS MARIANO, Secretário Municipal 
de Segurança Urbana 
.'Publicada na Secretaria do Governo Municipal, aos 26 de ja-
"cieiro de 2004. 
,RUPGOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo 
Wiaticipal 
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1/1 
Título: LEI No 14.043 02/09/2005 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a gratificação a ser paga aos guardas civis integrantes do efetivo da Guarda 

Civil Metropolitana na Câmara Municipal de São Paulo, e dá outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei No 394/2005 (ver documento) 

Autor(es): Mesa da Câmara 
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LEI 14.043 DE 02 DE SETEMBRO DE 2005 

(PROJETO DE LEI 394/05) 
(MESA DA CÂMARA) 
Dispõe sobre a gratificação a ser paga aos guardas civis integrantes do efetivo da 
Guarda Civil Metropolitana na Câmara Municipal de São Paulo, e dá outras 
providências. 
Roberto Tripoli, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  Os guardas civis que desempenham suas funções e são integrantes do efetivo 
da Guarda Civil Metropolitana na Câmara Municipal de São Paulo perceberão, 
mensalmente, a título de gratificação instituída por esta lei, os valores correspondentes 
a percentuais do Quadro de Pessoal do Legislativo, Anexo IV, disciplinado pela Lei no 
13.637, de 04 de setembro de 2003, na seguinte conformidade: 
I - Nível III: Inspetor, no valor correspondente a 22,26% do QPL 21; 
II - Nível II: Guarda Civil Metropolitano - Classe Distinta, no valor correspondente a 
17,77% do QPL 13; 
III - Nível I: Guarda Civil Metropolitano ia  Classe, 2a Classe e 3a Classe, no valor 
correspondente a 17,77% do QPL 13. 
Art. 20  As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 05 de setembro de 2005. 
O Presidente, Roberto Tripoli 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 05 
de setembro de 2005. 
O Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelman. 
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1/1 
Título: LEI No 14.977 11/09/2009 (ver documento) 

iL 	 Sem revogação expressa 
Ementa: Cria a Gratificação por Desempenho de Atividade Delegada, nos termos que especifica, a ser 

paga aos Policiais Militares e Civis que exercem atividade municipal delegada ao Estado de 
São Paulo por meio de convênio celebrado com o Município de São Paulo. 

Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 
Regulamentação: Decreto no 50.994/2009 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Revoga a Lei no 7.942/1973.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 8.322/1975.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 8.398/1976.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 9.061/1980.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 12.126/1996. (ver documento) 

Alterações: Lei 15.412/2011 - Altera o art. 1 0  desta Lei. (ver documento) 

[ Ej.=]_< ] 

Projeto: Projeto de Lei No 486/2009 (ver documento) 
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LEI No 14.977, DE 11 DE SETEMBRO DE 2009 	 RF 11.  
(Projeto de Lei no 486/09, do Executivo, aprovado na forma de Substitu 
Legislativo) 
Cria a Gratificação por Desempenho de Atividade Delegada, nos termos que 
especifica, a ser paga aos Policiais Militares e Civis que exercem atividade municipal 
delegada ao Estado de São Paulo por meio de convênio celebrado com o Município 
de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 3 de 
setembro de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0 . Fica criada a Gratificação por Desempenho de Atividade Delegada, nos 
termos especificados nesta lei, a ser mensalmente paga aos integrantes da Polícia 
Militar e da Polícia Civil que exercem atividade municipal delegada ao Estado de São 
Paulo por força de convênio celebrado com o Município de São Paulo. 
§ 1 0 . A gratificação será calculada sobre o valor da Referência DAS-14, constante 
do Quadro dos Profissionais da Administração organizado pela Lei no 11.511, de 19 
de abril de 1994, e legislação subseqüente, nos seguintes percentuais: 
I - até 100% (cem por cento), aplicável ao Coronel, Tenente-Coronel, Major, 
Capitão, 1 0  Tenente e 20  Tenente e Delegado de Polícia; 
II - até 75% (setenta e cinco por cento), aplicável ao Subtenente, 1 0  Sargento, 20  
Sargento, 3o Sargento, Cabo, Soldado e Policial Civil que não seja Delegado de 
Polícia. 
§ 20 . O valor da Gratificação por Desempenho de Atividade Delegada será fixado 
pelo Executivo, mediante decreto, de acordo com a natureza e a complexidade das 
atividades objeto de cada convênio, respeitadas as disponibilidades orçamentárias e 
financeiras verificadas e levadas em consideração por ocasião da assinatura do , 	 , ajuste ao qual se refira. 	" 	' 	- 
§ 30 . O pagamento da gratificação é incompatível com a percepção de outras 
vantagens de mesma natureza; especialmente comia gratificação pelo exercício em 
gabinete a que se refere o inciso I do art. 100 da Lei no 8.989, de 29 de outubro de 
1979, e legislação subséqüentd. 
§ 40 . Os valores da gratificação serão revistos 'dè 'acordo com a legislação que 
disciplina o reajustamento geral da remuneração dos servidores municipais. 
§ 50 . Caberá ao Prefeito firmar 'o 'convênio a què se ' refere d "caput" deste artigo, 
não podendo ser delegada a celebração desse ajuste. ' 
Art. 20 . As despesas 'com a execução 'desta lei cori -erão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessárid. 
Art. 30 . Esta lei entrará em vigor na' data' de sua publicação, revogadas as Leis no 
7.942, de 11 de outubrO de 1973, 'no 8.322, de'19 de nOvembro de 1975, no 8.398, 
de 3 de junho de 1976, no 9.061, 'de 15 de maiô Idét1980, e no 12.126, de 5 de 
julho de 1996. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO 'D .E SÃO. PAULO,' :acis; ‘1.1. de setembro de 2009, 
4560  da fundação de São PaUlo. 	=' 	 - 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO ' 	 r 	 - 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de setembro de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Gâerno Municipal 
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LEI No 15.412, DE 18 DE JULHO DE 2011 
(Projeto de Lei no 241/11, do Executivo) 
Altera a Lei no 14.977, de 11 de setembro de 2009, para o fim de revalorizar a 
Gratificação por Desempenho de Atividade Delegada, e a Lei no 13.858, de 25 de 
junho de 2004, para o fim de revalorizar a Gratificação por Assistência Militar e 
dispor sobre o seu pagamento nos afastamentos que especifica. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 29 de 
junho de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1o. O art. 1 0  da Lei no 14.977, de 11 de setembro de 2009, passa a vigorar 
com as seguintes alterações: 
"Art. 1 0 	  
§ 1 0 	  
I - até 160% (cento e sessenta por cento), aplicável ao Coronel, Tenente-Coronel, 
Major, Capitão, 1 0  Tenente, 2o Tenente e Delegado de Polícia; 
II - até 120% (cento e vinte por cento), aplicável ao Subtenente, 1 0  Sargento, 20  
Sargento, 30  Sargento, Cabo, Soldado e Policial Civil que não seja Delegado de 
Polícia. 
	 " (NR) 
Art. 2o. O art. 1 0  da Lei no 13.858, de 25 de junho de 2004, passa a vigorar com as 
seguintes alterações: 
"Art. 1 0 	  
§ 10 	  
I - 190% (cento e noventa por cento), aplicável ao Coronel, Tenente-Coronel, 
Major, Capitão, 1 0  Tenente'e ao 2 0  Tenente; 
II - 90% (noventa por cento), aplicável ao Subtenente, 1 0  Sargento, 2o Sargento, 
3o Sargento, Cabo e ao Soldado. 	»I 

§ 40. A Gratificação por Assistência Militar será devida nas hipóteses de 
afastamento do serviço em virtude de férias; casamentb, até 8 (oito) dias; luto, 
pelo falecimento do cônjuge, companheiro; pais, irmãos e filhos, inclusive 
natimorto, até 8 (oito) dias; luto, pelo falecimento do padrasto, madrasta, sogros e 
cunhados, até 2 (dois) dias; serviços obrigatórios por lei; licença à gestante; 
licença compulsória e licença médica." (NR) 
Art. 3o. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessârio. 
Art. 4o. Esta lei entrará em vigor na data de sua ipUblicàção. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO'DE SÃO PAULO,Hao '18 de julho de 2011, 458 0  da 
fundação de São Paulo. ' 	̂ 	' 	1 ' 	! 	• 

GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
GIOVANNI PALERMO, Secretário do Governo Municipal - Substituto 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 18 'de julho de 2011. 
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DECRETO No 50.994, DE 16 DE NOVEMBRO DE 2009 
Regulamenta a Lei n o  14.977, de 11 de setembro de 2009, que criou a Gr 
por Desempenho de Atividade Delegada, a ser paga aos Policiais Militares e Civis 
que exercem atividade municipal delegada ao Estado de São Paulo por meio de 
convênio celebrado com o Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . A Gratificação por Desempenho de Atividade Delegada, criada pela Lei n o  
14.977, de 11 de setembro de 2009, será paga mensalmente aos integrantes da 
Polícia Militar e da Polícia Civil que exercerem atividade municipal delegada ao 
Estado de São Paulo por força de convênio celebrado com o Município de São Paulo. 
Parágrafo único. A gratificação será calculada sobre o valor da Referência DAS - 14, 
constante do Quadro dos Profissionais da Administração organizado pela Lei n o  
11.511, de 19 de abril de 1994, e legislação subseqüente, nos seguintes 
percentuais: 
I - até 100% (cem por cento), aplicável ao Coronel, Tenente -Coronel, Major, 
Capitão, 1 0  Tenente, 20  Tenente e Delegado de Polícia; 
II - até 75% (setenta e cinco por cento), aplicável ao Subtenente, 1 0  Sargento, 20  
Sargento, 3 0  Sargento, Cabo, Soldado e Policial Civil que não seja Delegado de 
Polícia. 
Art. 20 . Respeitadas as disponibilidades orçamentárias e financeiras verificadas e 
levadas em consideração por ocasião da assinatura de cada instrumento, o valor da 
Gratificação por Desempenho de Atividade Delegada será estabelecido de acordo 
com a natureza e a complexidade das atividades objeto do convênio. 
Parágrafo único. O valor mensal da Gratificação por Atividade Delegada 
corresponderá à quantidade de horas despendidas pelo servidor estadual no 
exercício exclusivo da atividade delegada, observados os seguintes limites: 
I - para o Coronel, Tenente -Coronel, Major, Capitão, 1 0  Tenente, 20  Tenente e o 
Delegado de Polícia; o valor de cada hora despendida poderá ser fixado entre R$ 
13,70 (treze reais e setenta centavos) e R$ 16,45 (dezesseis reais e quarenta e 
cinco centavos); 
II - para o Subtenente 	Sargento, 20  Sargento, 3 0  Sargento, Cabo, Soldado e o 
Policial Civil que não seja Delegado de Polícia, o valor de cada hora despendida 
poderá ser fixado entre R$ 10,28 (dez 'reais e vinte e oito '  centavos) e R$ 12,33 
(doze reais e trinta e três centavos). ' - 
Art. 30 . O pagamento da grafificaçãó é incompatível Com ' a percepção de outras 
vantagens de mesma natureza, especialmente com a gratificação pelo exercício em 
gabinete a que se refere o inciso I do artigo 100 da Lei n o  8.989, de 29 de outubro 
de 1979, e legislação subseqüente. 
Art. 40 . Para a celebração 	acompanhamento da execução do convênio, cada 
Secretaria interessada coilstitUirá Comisso eParitária . -de Controle, composta por 
quatro integrantes, sendo dois servidores da própria Pasta e dois membros da 
Polícia Militar ou da Polícia Civil, conforme o caso. 
§ 1o . Os membros da Pólídia Militar e os da Polícia Civil serão indicados, 
respectivamente, pelo Comandante .  Geral da Polícia Militar'  e pelo Delegado Geral de 

, Polícia. 	 1 

§ 20 . A presidência da Comissão caberá a um do 	municipais, consoante 
designação do Titular da Pasta, devendo prevalecer o seu '  voto na ocorrência de 
empate por ocasião das deliberações do colegiado 
§ 30 . Incumbirá à Comissão Paritária de Controle: '  
I - elaborar o plano de trabalho que integrará o futuro convênio; 

• 	. II - acompanhar a execução do convênio; 	r 

III - avaliar a quantidade '  necessária de -  efetivo Para - o desempenho da atividade 
delegada e encaminhá - la ao Comando Geral da Polícia Militar ou à Delegacia Geral 
de Polícia, conforme a hipótese; 

••• 
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IV - conferir o emprego de pessoal disponibilizado pela Polícia Militar iffpeil 
Civil, atestando o número de horas despendidas por cada servidor est 
exclusivo exercício da atividade delegada, bem como o montante total a ser 
transferido pela Prefeitura, de acordo com os valores fixados no convênio; 
V - propor as adequações que se fizerem necessárias. 
Art. 50 . O convênio será proposto ao Prefeito pelo Titular da Pasta interessada, 
instruído com o respectivo plano de trabalho, o qual deverá especificar: 
I - as razões que justificam a celebração do convênio; 
II - a descrição do objeto a ser executado, com a estimativa do número de 
servidores estaduais e as respectivas funções a serem desempenhadas; 
III - os valores a serem fixados a título de Gratificação por Desempenho de 
Atividade Delegada, por hora despendida no exercício exclusivo da atividade 
delegada, observadas às condições e parâmetros previstos no artigo 2 0  deste 
decreto. 
Parágrafo único. O plano de trabalho deve ser compatível com as políticas e 
diretrizes estabelecidas pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana. 
Art. 60 . Cumpridas as exigências previstas no artigo 5 0  deste decreto, o setor 
técnico e a assessoria jurídica da Pasta, no âmbito das respectivas competências, 
apreciarão o texto da minuta de convênio. 
Art. 70 • O termo de convênio conterá, expressa e obrigatoriamente, cláusulas 
estabelecendo: 
I - o objeto e seus elementos característicos, com a descrição detalhada, objetiva, 
clara e precisa do que se pretende realizar ou obter, em consonância com o plano 
de trabalho, que integrará o convênio independentemente de transcrição; 
II - as obrigações de cada um dos partícipes; 
III - a vigência, a ser fixada de acordo com o prazo previsto para a consecução do 
objeto; 
IV - a prerrogativa da Prefeitura, exercida pela Pasta proponente, de conservar a 
autoridade normativa e exercer o controle e a fiscalização sobre a execução, 
respeitadas as normas operacionais da Polícia Militar ou da Polícia Civil; 
V - a obrigatoriedade de o Estado de São Paulo,' por intermédio da Polícia Militar ou 
da Polícia Civil, prestar contas dos recursos recebidos, no prazo máximo de 60 
(sessenta) dias, contados da data do término da vigência 'do convênio, sem prejuízo 
do estabelecimento' de prestações de contas parciais;  
VI - a faculdade dos partícipe de' denunciar ou 'rescindir o convênio, a qualquer 
tempo, mediante comunicação com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, 
imputando-lhes as responsabilidades pelas obrigações decorrentes do prazo em que 
tenham vigido e creditando-lhes, igualmente, os" benefícios adquiridos no mesmo 
período; 
VII - a indicação do foro do Município dê São Paulo para dirimir dúvidas decorrentes 
da execução do convênio; 	' 
VIII - a previsão de que cada partícipe responderá pelos danos que seus agentes, 
nessa qualidade, causaram á tercêiros, hos ferrnos do artigo 37, § 6 0, da 
Constituição Federal; 
IX - a continuidade dá prestação de 'serviço por parte dá Polícia Militar ou da Polícia 
Civil, consignando que a suspensão 'do erriprego doá servidores estaduais somente 
poderá ocorrer em situações eÀcepcionais de grava Pertárbação da ordem pública; 
X - a obrigatoriedade da Polícia Militar ou da Policia Civil imprimir transparência 
quanto ao efetivo total de seu quadro em serviçO no Município de São Paulo, 
especificando o quantitativo alocado na atividade normal e na atividade delegada. 
Art. 80 . Para o pagamento 'da Gratificação por DàempenhO de Atividade Delegada, 
a Polícia Militar ou a Polícia Civil,' conforme o .caso, encaminhará, à respectiva 
Comissão Paritária de Controle, planilhas com O númeró de horas despendidas por 
cada servidor estadual no exclusivo exercício da 'atividadé delegada, bem como o 
montante total de acordo com os valores fixados no convênio. 
Parágrafo único. Devidamente .atêstadO pela Comissão Paritária de Controle, o 
montante total de cada período será 'transferido à Polícia Militar ou à Polícia Civil, 
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especialmente abertáRfarã 
pagamentos devidos aos r 

em conta corrente vinculada ao convênio e 
cabendo a cada um desses órgãos efetuar os 
servidores estaduais. 
Art. 90 . Este decreto entrará em vigor na data 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, 
4560  da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de novembro de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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da sua publicação. 
aos 16 de novembro de 
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Base de dados : iegis 
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Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 15.359 04/03/2011 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre o reajustamento das Escalas de Padrões de Vencimentos do Quadro da Guarda 

Civil Metropolitana. 
Projeto: Projeto de Lei No 448/2010 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 
Notas complem.: - Decreto no 52.205/2011 - Dispõe sobre o reajustamento das Escalas de Padrões de 

Vencimentos do Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC, nos termos do artigo 1 0  desta 
Lei. 
- Decreto no 52.911/2012 - Divulga os novos valores das Escalas de Padrões de Vencimentos 
do Quadro da Guarda Civil Metropolitana, em cumprimento ao disposto no § 3 0  do artigo 1 0  
desta Lei. 
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PUBLICADO DOC 05/03/2011, p. 1 c. 1 	 1813 Duart 

„4Í'  .41r i408 

LEI No 15.359, DE 4 DE MARÇO DE 2011 
(Projeto de Lei n 0  448/10, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Dispõe sobre o reajustamento das Escalas de Padrões de Vencimentos do Quadro 
da Guarda Civil Metropolitana. 
GILBERTO I<ASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 23 de 
fevereiro de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1°. As Escalas de Padrões de Vencimentos do Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana - QGC ficam reajustadas em 20,74% (vinte inteiros e setenta e 
quatro centésimos por cento), na seguinte conformidade: 
I - 9,88% (nove inteiros e oitenta e oito centésimos por cento), a partir de 1° de 
janeiro de 2011; 
II - 9,88% (nove inteiros e oitenta e oito centésimos por cento) sobre as Escalas de 
Padrões de Vencimentos devidamente reajustadas nos termos do inciso I do 
"caput" deste artigo, a partir de 1 0  de janeiro de 2012. 
§ 10 . Os percentuais fixados neste artigo incidirão sobre os valores das Escalas de 
Padrões de Vencimentos reajustados a partir de maio de 2011 em cumprimento ao 
disposto no art. 1° da Lei n 0  13.303, de 18 de janeiro de 2002. 
§ 2°. Ficam reajustados; nos mesmos percentuais estabelecidos neste artigo, os 
proventos dos aposentados, as pensões e os legados, aos quais se aplica a garantia 
constitucional da paridade. 
§ 30 . O Executivo divulgará, mediante decreto específico, os novos valores das 
Escalas de Padrões de Vencimentos decorrentes dos reajustes previstos neste 
artigo. 
Art. 20 . As despesas com a execução desta lei ocorrerão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 30 . Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, exceto em relação ao 
inciso I do art. 1 0  que retroagirá a 1° de janeiro de 2011 quanto a seus efeitos 
pecuniários. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE'SÃO PAULO, aos 4 de março de 2011, 458° da 
fundação de São Paulo.  
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
NELSON HERVEY COSTA, 'Secretário' do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em ' 4 de março de 2011. 
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Base de dados : tegis 

Pesquisa : 15365 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 15.365 25/03/2011 (ver documentq) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a criação de funções gratificadas no Quadro da Guarda Civil Metropolitana - 

QGC; estende a gratificação pela execução de trabalho técnico de utilidade para o serviço 
público, prevista na Lei no 13.678, de 4 de dezembro de 2003, aos servidores que especifica; 
reabre o prazo de opção previsto no art. 22 da Lei no 13.768, de 26 de janeiro de 2004. 

Projeto: Projeto de Lei No 340/2010 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 

Regulamentação: Decreto no 52.398/2011 - Regulamenta o art. 5 0  desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 54.214/2013 - Regulamenta o parágrafo único do art. lo desta Lei. (ver 
documento)  
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Revoga o art. 28 da Lei no 13.396/2002. (ver documento) 
Legislação explicativa: Lei 13.678/2003 - Dispõe sobre a concessão de gratificação pela execução de trabalho técnico 

de utilidade para o serviço público, nos termos do artigo 100, inciso II, da Lei no 8.989, de 29 
de outubro de 1979, aos comissários de Comissões Processantes Permanentes do 
Departamento de Procedimentos Disciplinares - PROCED.; (ver documento) 
Lei no 13.768/2004 - Dispõe sobre a organização do Quadro da Guarda Civil Metropolitana - 
QGC, da Prefeitura do Município de São Paulo; institui plano de carreira, e dá outras 
providências. (ver documento) 

Notas complem.: - Decreto no 52.904/2012 - Dispõe sobre a definição das atribuições das funções gratificadas 
do Quadro da Guarda Civil Metropolitana, criadas por esta Lei. 
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PUBLICADO DOC 26/03/2011, p. 3-5 c. 2-4, todas 

LEI No 15.365, DE 25 DE MARÇO DE 2011 
(Projeto de Lei no 340/10, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Dispõe sobre a criação de funções gratificadas no Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana - QGC; estende a gratificação pela execução de trabalho técnico de 
utilidade para o serviço público, prevista na Lei no 13.678, de 4 de dezembro de 
2003, aos servidores que especifica; reabre o prazo de opção previsto no art. 22 da 
Lei no 13.768, de 26 de janeiro de 2004. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 23 de 
março de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0 . Ficam criadas, no Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC, as funções 
gratificadas constantes do Anexo I desta lei, no qual se discriminam quantidades, 
símbolos, formas de designação e lotação. 
Parágrafo único. Os integrantes da carreira designados para as funções gratificadas 
ora criadas deverão possuir Curso de Comando, a ser realizado ou referendado pelo 
Centro de Formação em Segurança Urbana, observado o seguinte: 
I - o Curso de Comando será disciplinado em decreto; 
II - o Curso de Comando será exigido a partir do segundo ano de vigência desta lei. 
Art. 20 . Os cargos' em comissão constantes da coluna "Situação Atual" do Anexo II 
desta lei ficam transferidos do Quadro dos Profissionais da Administração, a que se 
refere a Lei no 11.511, de 19 de abril de 1994, para o Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana, e transformados em função gratificada, na conformidade da coluna 
"Situação Nova" Ldo  rdesrrSO Anexo» no •cji..?al se discriminam as denominações, 
símbolos e formas de designação " " 
Parágrafo único. Os integrantes da carreira designados para as funções gratificadas 
de Coordenador e Diretor de que tráta"o "Cap'ut" deste r artigo deverão possuir o 
Curso de Comando a que alude o parágrafo úriicb do art. io desta lei. 
Art. 30 . As atribuições' das funções gratificadas der  que trata. esta lei serão definidas 
em decreto. i: : _ : , )11 e . :[e ;, 

Art. 4 0 . Fica instituída a Escala de Valores das Funções Gratificadas do Quadro da 
Guarda Civil MetrOpolitaria; cohátarite dó Anexá III destaleii: onde se discriminam 
os símbolos e os respectivkváldreá. 3  !'l , 

1 0 . Na composição Ida Escala ( de VaPores'obáeNaf-se-á, sempre, no mínimo, o 
percentual existente eritra l .o -válár ide &ff simbblio ór, clue lhe for' imediatamente 
subsequente. 	1 	1! 	1 ,'t 	C 11: t, 	I ,  , 	E 	13 ',1 

§ 20 . A Escala de Válóres de tjué tl-ataléste artigo será atualizada a partir do mês 
de maio de 2010, de' adord6 &mil E às Nréaiu'sterá édiicedidos aos servidores 
municipais, nos termás 1á legiSlakão ésiNedifiEa.. 'r II:- I 

Art. 5 0 . Pelo exercício dás funçõës'gratifiãdàs de'qüe trát'a esta lei, os integrantes 
da carreira da Guárda CivirMetrõpditárià farão jáá urna gratificação de comando, 
de conformidade com &Anego' III destallei, 'alem da 'i-euneração a eles devida em „ 	, 
razão do cargo efetivo que titulárizarn: 	- 
§ 1 0 . A gratificação de cárnahdd á qüel'Èe refeh ieátelartigo; desde que percebida 
pá-  5 (cinco) anos, adquire 'cárátér; él0 1  perManêii-ciei, :computando-se, para tal 
finalidade, o tem0o de ) exér-cic:id anteribr'a leáta ( lerda dargós de provimento em 
comissão, 'exercidos citirarite a'  ria oCarí-ei4-a da Guarda Civil 
Metropolitana. 	E 	E 

§ 20 . Quando . mais de 'úrri-furnçãbigi-atifiáéla Itehha' ãido 'exercida, tornar-se-á 
permanente a gratificaçãci dé cbri-ohdà de maior Nialdf,Edesdeique percebida por, no 
mínimo, 1 (um) ano. T 	 - 	c 

§ 30 . Ao integrante da Icl3rr'efra:Iciue 'já -tenha .álcãriçádb a permanência da 
gratificação e venha a exercer outra função gratificada, a que corresponda valor 

; 	 - 	 [1,1.- 	! 	:C 	s'S, 
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4/ maior, será devida apenas a respectiva diferença, até que, pelo decurso  
previsto no § 20 , esta última se torne permanente. 
§ 40 . Ao integrante da carreira que já tenha alcançado a permanência da 
gratificação e venha a exercer outra função gratificada, a que corresponda valor 
menor, será devida apenas aquela já permanente. 
§ 50 . Sobre a gratificação de comando não incidirá vantagem alguma a que faça jus 
o servidor, vedada, assim, sua utilização, sob qualquer forma, para cálculo 
simultâneo que importe acréscimo de outra vantagem pecuniária. 
§ 60 . A gratificação de comando será devida aos integrantes da carreira que 
tenham ou não realizado a opção prevista na Lei no 13.768, de 26 de janeiro de 
2004. 
§ 70 . O disposto neste artigo aplica-se, nas mesmas bases e condições, aos 
inativos, pensionistas e legatários, com direito à paridade. 
§ 80 . Os inativos, pensionistas e legatários que não tenham direito à paridade 
permanecerão na situação em que ora se encontram. 
§ 90 . A parcela remuneratória relativa à Gratificação de Comando, tornada 
permanente ou não, integrará a base de contribuição para o Regime Próprio de 
Previdência Social do Município de São Paulo, prevista na Lei no 13.973, de 12 de 
maio de 2005. 
Art. 6o. São incompatíveis entre si, inclusive para efeito de aposentadoria ou 
pensão, à remuneração relativa: 
I - à função gratificada de que trata esta lei; 
II - à gratificação, adicional, parcelas, diferenças ou qualquer espécie de vantagem 
que tenha por finalidade remunerar o exercício'de cargos ou funções de confiança. 
Parágrafo único. Os servidores 'que, nos terrhos da legislação específica, preencham 
as condições para percepção de mais de uma 'vantagem relativa ao exercício de 
cargo ou função de confiança deverão realizar opção pela mais vantajosa. 
Art. 70 . A gratificação de gabinete prevista ho inciso I do art. 100 da Lei no 8.989, 
de 29 de outubro de' 1979, atribuídà na for -Ma do Decreto no 16.532, de 14 de 
março de 1980, e legislação subsequente, será devida dos ocupantes das funções 
gratificadas ora criadas e caltulada ria conformidade dó Anexo IV. 
Art. 80 . A gratificação pela "ekeèução de trabalho técnico de utilidade para o serviço 
público, prevista na Lei no 13.678, de 4 de dezembi -o de 2003; será concedida, na 
mesma base, critério, condições e percentual, aos servidores municipais lotados na 
Corregedoria da Guardà Civil Metropolitana, dá Secretaria  Múnicipal de Segurança 
Urbana, formalmente designados para' compor, •na 'qu'alidade de comissários, as 
Comissões Processantes daquela Corregedoria.' ' 
Art. 90 . As atividades '-desempénhadaá pel6 Observatório da Violência e 
Criminalidade serão coorderiadas peio bcupante -de função gratificada de Diretor, 
FGC-2, lotada na Coordehadória -dé Análise é' Pianejámlento, da Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana, ha .conforrnidáde lo /-kneol deStà lei. 
Art. 10. Ficam com, as denominações alteradas as seguintes unidades 
administrativas do SubcoMando da Guahda"CiVil getropolitàna: 
I - o Departamento de Identificação Funcional e Porte de Arma para Divisão de 
Identificação Funcional e Porte de Pfrna; 
II - o Departamento de Disciplina para ilóivisão dé Disciplina; 
III - o Departamento de Esportes e Cultura Ora Divisão de Esportes e Cultura. 
Art. 11. Ficam extintos os atúais cargos de provimento'em comissão do Quadro dos 
Profissionais da Guarda Civil Metropolitana constantes' dó Anexo V no prazo de 60 
(sessenta) dias, contados I da dàta da publicação desta lei. 
§ 1 0 . Para garantir a continuidade dos 'ser -Viços durante o prazo fixado no "caput" 
deste artigo, os titularei dos cargos 'de que trata este artigo exercerão 
normalmente suas atribuições, as quais cessarãd na medida em que se efetive a 
designação dos ocupantes das fünções gratificadas de qUé trata o art. 1 0  desta lei. 
§ 20 . Efetivadas as designações referidas no § dedte artigo anteriormente ao 
escoamento do prazo ali fixado, será declarada a'vecância .  e a extinção dos cargos 
de provimento em comissãó. ' , 
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§ 30 . O prazo fixado no "caput" deste artigo poderá ser prorrogado por CO 
igual período, uma única vez, se necessário à organização dos serviços. 
Art. 12. Em decorrência da transformação operada pelo art. 2 0  desta lei, fica 
assegurado aos atuais integrantes da carreira da Guarda Civil Metropolitana que 
exercem os cargos constantes do Anexo II, optantes ou não pelo Plano de Carreira 
instituído pela Lei no 13.768, de 2004, o direito de optarem, em caráter 
irretratável, pela gratificação de comando, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da 
data da publicação desta lei, hipótese em que deixarão de perceber a remuneração 
prevista na Lei no 11.715, de 3 de janeiro de 1995. 
§ 10 . Os integrantes da carreira que não optarem no prazo fixado no "caput" deste 
artigo poderão manifestar-se a qualquer tempo. 
§ 20 . Na hipótese do § 1 0  deste artigo, a opção produzirá efeitos no mês seguinte 
ao da manifestação. 
§ 30 . A opção de que trata este artigo implica a renúncia de vantagens pecuniárias 
cuja percepção ou incorporação são consideradas incompatíveis na forma do 
disposto nesta lei. 
§ 40 . Ao integrante da carreira que não realizar a opção, fica assegurado o direito à 
percepção da remuneração prevista na Lei no 11.715, de 1995, quando no exercício 
das funções gratificadas de que trata esta lei, considerando-se, para esse efeito, o 
cargo em comissão e respectivo padrão de vencimentos correspondentes, na data 
de sua publicação, devidamente reajustado nos termos da legislação em vigor. 
Art. 13. As funções gratificadas de Comandante Regional previstas no Anexo I 
desta lei somente poderão ser providas quando ocorrer o funcionamento das 
unidades organizacionais correspondentes: 
Art. 14. Fica reaberto por 30 (trinta) dias," a cbhtàr da data da publicação desta lei, 
o prazo de opção pela novà carreira do Quadro da Gührda Civil Metropolitana, 
prevista no art. 22 da Lei no 1 13.768; de 2004, obserVadOá os critérios, as condições 
e a data-limite de contagerh 'de' tempo 'ali éstabelecidoS.' 
§ 10 . A integração dos seniic-lorles dé que'trata-esie àrtigóbem como a fixação dos 
salários, produzirão' efeitos a partir' do 'Priffleiro dia ,do. ilha 'do cadastramento do 
ato. 
§ 20 . A integração a que seefer'é este artigo ei -á definitiva. 
§ 30 . Para o servidor que se 'encontrar afastado por motivo de doença, férias e 
outras licenças e afastamentos, o prazo cóMignado no "caput" deste artigo será 
computado a partir da data rem que reassumir 'súas funções, assegurado o direito 
de realizar a opção durante o período de afastamento. 
§ 40 . A integração de' que' trata 'este 'artigo não gerará efeitos retroativos de 
qualquer ordem, inclusive p'e'cuniários!' 	Si .1 
Art. 15. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadàs senecessárid. 
Art. 16. Esta lei entrará em Vigor na datà de sua bubli -cação, revogado o art. 28 da 
Lei no 13.396, de 26 de >ilhó de 2002. ' 	' 	1 . 11 j' 
PREFEITURA DO MUNICIPIO .DE SÃO PAIJLÓ,'áoá 125' dé niárço de 2011, 458 0  da 
fundação de São Paulo.' 	 r 

GILBERTO KASSAB, PREFEITO 	' 
NELSON HERVEY COSTA, Siecrétário dó Governo Múnicipà1 
Publicada na Secretaria do Gbverno Muhicipal, em 25 de março de 2011. 
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Anexo I integrante da Lei n° 15.365, de 25 de março de 2011 
Função Gratificada do Quadro da Guarda Civil Metropolitana — QGC criadas 

Denominação da Função Gratificada Símbolo Qde Parte 
Tabela 

Designação 

Comandante Superintendente 
- Superintendência de Operações 
- Superintendência de Planejamento

- Guarda Civil Metropolitana, da 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana 

FGC-4 

_ 
- 	- 

- 

- 2 PP-I Livre designação pelo Prefeito, dentre integrantes da 
carreira da Guarda Civil Metropolitana, portadores de 
diploma de curso superior, ocupante do cargo de 
Inspetor Superintendente, ou Inspetor de 
Agrupamento, ou Inspetor Regional ou Inspetor 

Chefe de Gabinete do Comando Geral da 
Guarda Civil Metropolitana 
- Comando Geral da Guarda Civil 	• 
Metropolitana, da Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana 

FGC-3 
.- 

-.••---• ••••-- 	• 	.-- 	• 	• 

' • 1 PP-I Livre designação pelo Prefeito, dentre integrantes da 
carreira da Guarda Civil Metropolitana, portadores de 
diploma de curso superior, ocupante do cargo de 
Inspetor de Agrupamento, ou Inspetor Regional ou 
Inspetor 

Comandante Operacional 	_ _ 

- Comandos Operacionais: Centro, Norte, 
Sul, Leste, Oeste-Centro, da 
Superintendência de Operações, da Guarda ; 
Civil Metropolitana, da Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana 	 . 

• . FGC-3 •-. • - . 	_ 	. 

' 
•-- . -•-• 

.- • _ . 	... • PP-I Livre designação pelo Prefeito, dentre integrantes da 
carreira da Guarda Civil Metropolitana, portadores de 
diploma de curso superior, ocupante do cargo de 
Inspetor de Agrupamento, ou Inspetor Regional ou 
Inspetor 

Comandante Operacional Adjunto - 	- 
- Comandos Operacionais: Centro, Norte, 	. 
Sul, Leste e Oeste-Centro, da 	 , 
Superintendência de Operações, da Guarda . 
Civil Metropolitana, da Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana 

-• , fGC-2 

.• 	. 
_ _ 	_ __ __ __ 
, -• --- -- -- 	- 

___ 
• 

.... _____ 	__ __ __ 

- 	PP-I Livre designação pelo Prefeito, dentre integrantes da 
carreira da Guarda Civil Metropolitana, portadores de 
diploma de curso superior, ocupante do cargo de 
Inspetor Regional ou Inspetor 

Comandante Regional 
- Inspetorias Regionais, dos Comandos 
Operacionais (35) 
- Superintendência de Operações (1) 
- Subcomando da Guarda Civil Metropolitana 
(1) 
- Guarda Civil Metropolitana (22) 

- Guarda Civil Metropolitana, da 

FGC-2 59 

Secretaria Municipal de Segurança Urbana  

PP-I Livre designação pelo Prefeito, dentre integrantes da 
carreira da Guarda Civil Metropolitana, portadores dqj 
diploma de curso superior, ocupante do cargo de 11 
Inspetor Regional ou Inspetor 
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Diretor 
- Divisão de Manutenção e Logística, da - 
Coordenadoria de Administração e Finanças, 
da Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana 

FGC-2 1 PP-I 	- Livre designação pelo Prefeito, dentre integrantes da 
carreira da Guarda Civil Metropolitana, portadores de 
diploma de curso superior, ocupante do cargo de 
Inspetor Regional ou Inspetor 

Diretor 
- Divisão de Identificação Funcional e Porte 
de Arma 
- Divisão de Disciplina 
- Divisão de Esportes e Cultura 
- Central de Telecomunicações e de 
Videomonitoramento 

- Guarda Civil Metropolitana, da 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana 

FGC-2 4 PP-I Livre designação pelo Prefeito, dentre integrantes da 
carreira da Guarda Civil Metropolitana, portadores de 
diploma de curso superior, ocupante do cargo de 
Inspetor Regional ou Inspetor 

Diretor 	 ' 
- Divisão Técnica de Acompanhamento e 	• 
Avaliação, da Corregedoria Geral da Guarda; 
Civil Metropolitana, da Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana  

_FGC-2_ - 
------- -- - 	---- - • - 

. 
----- - -- - - 	- - - 

PP-I Livre designação pelo Prefeito, dentre integrantes da 
carreira da Guarda Civil Metropolitana, portadores de 
diploma de curso superior, ocupante do cargo de 
Inspetor Regional ou Inspetor 

Diretor 	
_ 	 , " 

- Diretoria de Gestão Interna, do Centro de 	. 
Formação em Segurança Urbana, da 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana 	, 

_•- -.FGC-2 .=. - 
--. - 	- . - 	-.. 

..--.... 	—............ ... 

	

. 	.- 

	

... . 	 

....,.. 
.. -- 	1 - 	: 

,. 	_ 
. 

, 	. 

-= 	- 	., 

,_ 

- 	PP-I 

- 

Livre designação pelo Prefeito, dentre integrantes da 
carreira da Guarda Civil Metropolitana, portadores de 
diploma de curso superior, ocupante do cargo de 
Inspetor Regional ou Inspetor 

Diretor 	 - 

- Coordenadoria de Análise e Planejamento„ 
da Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana 

.... 	.FGC-2 -... 
- 	' 	- • " - 	• - - -- 	- 	• - .. 

PP-I Livre designação pelo Prefeito, dentre integrantes da 
carreira da Guarda Civil Metropolitana, portadores de 
diploma de curso superior, ocupante do cargo de 
Inspetor Regional ou Inspetor 

Coordenador de Programa 
- Coordenação dos Programas, da 
Superintendência de Planejamento (6) 
- Guarda Civil Metropolitana (1) 

- 	FGC-1 - 
- 

- 7 - - 	- PP-I Livre designação pelo Prefeito, dentre integrantes da 
carreira da Guarda Civil Metropolitana, portadores de 
diploma de curso superior, ocupante do cargo de 	xj 
Inspetor Regional ou Inspetor 	 -71 

Presidente de Comissão 
- Corregedoria Geral da Guarda Civil 
Metropolitana, da Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana 

FGC-1 6 PP-I 
... 

Livre designação pelo Prefeito, dentre integrantes 	a 
carreira da Guarda Civil Metropolitana, portadores 
diploma de curso superior de Ciências Jurídicas e 
Sociais, ocupante do cargo de Inspetor Regional o 
Inspetor 

2 



Anexo ll integrante da Lei n° 15.365, de 25 de março de 2011 
Quadro da Guarda Civil Metropolitana 
Transformação de cargos em comissão em Função Gratificada 

Situação Atual Situação Nova 

Denominação do Cargo 
/ Lotação 	---- 

Ref. Qde Parte 
Tabela 

Forma de 
Provimento 

Denominação da 
Função Gratificada / 

Lotação 

Símbolo Qde Parte 
Tabela 

Designação 

_Comandante _da Guarda _ 
Civil Metropolitana 	- 

-= Guarda Civil 
Metropolitana, da 	- 
Secretaria Municipal de . 
Segurança Urbana --- - ... . 

_ DAS-15 _ __1 PE-I Livre provimento em _ 
comissão pelo 
Prefeito, dentre 	. 
portadores de 	. 
diploma de nível 	. -, 

•- 
superior 	 ---Secretaria.MunicipaLde 

Comandante_Geral da _ 
Guarda Civil 
Metropolitana - 

. - Guarda Civil 
. Metropolitana, da 

- Segurança Urbana --  

FGC-6 1 PP-I Livre designação pelo Prefeito, 
dentre integrantes da carreira-
da Guarda Civil Metropolitana, 
portadores de diploma de cürsc . 	.. 	_ 
superior, ocupante do cargo de 
Inspetor Superintendente, ou - 
Inspetor de Agrupamento!  ou - 

• - Inspetor Regional ou Inspetor 

-Subcomandante da 
Guarda Civil 

-Metropolitana 	, ._ .._ 

- Guarda Civil 
Metropolitana, da 	--- -•• 
Secretaria Municipal de - 
Segurança Urbana - ._ 

DAS-14- 

	

- 	- 
- - • --- .-- 

	

. 	- 

- 	1 

- 

• PP-1 - - Livre provimento em • 
comissão pelo 	, -- 
Prefeito 	 -- 

,- _ 
, 	- 	-.. 
' 	: 	'- 
. 

Subcomandante da- 	- 
Guarda Civil 	-. 
Metropolitana---  - 
- Guarda Civil 

-_Metropolitana,,da_. _ -- ., 	-, 
- Secretaria Municipal de ,, 
- .SeguranÇa Urbana —  

FGC-5 1 PP-I Livre designação pelo Prefeitti; 
dentre integrantes da carreiïã . 
da Guarda Civil Metropolitana," 
portadores de diploma de cursc 
superior, ocupante do cargo de 
Inspetor Superintendente, -OU - 
Inspetor de Agrupamento:,-'óir 
Inspetor Regional ou Inspetor - 

Coordenador Geral 
-Coordenadoria de 
Análise e Planejamento, 
da Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana 

DAS-14 1 PP-I Livre provimento em 
missão pelo 

Prefeito, dentre 
portadores de 
diploma de curso 
superior 

comissão  
Coordenador 
- Coordenadoria de 
Análise e Planejamento, 
da Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana 

FGC-4 1 PP-I Livre designação pelo Preforo 
integrantes da carr tr. 

da Guarda Civil Metropolitanã, 
portadores de diploma de ai 
superior, ocupante d caragsl,  
Inspetor Superintend 
Inspetor de Agrupame 
Inspetor Regional ou I 	et 

c. 

_ • 	_ 

- 
	 - 
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Anexo III integrante da Lei n° 15.365, de 25 de março de 2011 
Escala de Valores das Funções Gratificadas do Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC 

Símbolo Valor R$ 

FGC-1 500,00 

FGC-2 800,00 

FGC-3 1.300,00 

FGC-4 1.600,00 

FGC-5 1.900,00 

FGC-6 2.200,00 

c 

tro,  

CO 

'Ir 
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Anexo IV integrante da Lei n° 15.365, de 25 de março de 2011, 
Tabela de correspondência das Funções Gratificadas com cargos de provimento em 
comissão, para fins de cálculo da gratificação de gabinete. 

Gratificação Percentual Incidência 

Gratificação de FUNÇÃO GRATIFICADA 
Gabinete devida por 
exercício de função 
gratificada 

30 % FGC-1 — Referência DA-10, do Quadro Geral do Pessoal 

30 % FGC-2 — Referência DA-11, do Quadro Geral do Pessoal 

30 % FGC-3 — Referência DA-12, do Quadro Geral do Pessoal 

60 % FGC-4 — Referência DA-15, do Quadro Geral do Pessoal 

90 % FGC-5 — Referência DA-15, do Quadro Geral do Pessoal 

. 100% , FGC6,-,- Referência I:Mk-15, do Quadro Geral do Pessoal 

1 

I 	.1 
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Anexo V integrante da Lei n° 15.365, de 25 de março de 2011 
Cargos de Provimento em Comissão do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana — QPG extintos 

Denominação do Cargo / Lotação 
- 	---- 	- 

Ref. -Qde Parte 
Tabela 

Forma de Provimento 

Inspetor Chefe Superintendente 	- 
- Guarda Civil Metropolitana, da Secretaria 	• 
Municipal de Segurança Urbana 

. 	 , 
• 

, QPG-8 

. 

.. 

.. - 

3 PP-I Livre provimento em comissão pelo Prefeito, dentre 
integrantes da carreira da Guarda Civil Metropolitana, 
portadores de diploma de nível superior, ocupantes 
do cargo de Inspetor 

Inspetor Chefe de Agrupamento — 	, 
- Guarda Civil Metropolitana, da Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana 	 , "-• • 

, QPG-7 

- 	. — • .-, 
- 

• •. 	, 	., 	- - 

6 - PP-I Livre provimento em comissão pelo Prefeito, dentre 
integrantes da carreira da Guarda Civil Metropolitana, 
portadores de diploma de nível superior, ocupantes 
do cargo de Inspetor 

Inspetor Chefe Regional 
- Guarda Civil Metropolitana, da 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana, : 

sendo: 

Homem: 51 cargos; 
Mulher: 21 cargos. 

, 

-.. __ 
_ "_:_ 

QPG-6 

_:__ 
.— 

. 	-- 

_:_:_._ 
_ 

. 	.- 

_ .: 

- - 

_ 	:. 

, 72- 

.2 _.:.. 

. - 	- 	-- 

_, 

• - 	. PP-I Livre provimento em comissão pelo Prefeito, dentre 
integrantes da carreira da Guarda Civil Metropolitana, 
portadores de diploma de nível superior, ocupantes 
do cargo de Inspetor 

1 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 15367 

Total de referências : 

Page 1 of 1 

1/1 
Título: LEI No 15.367 08/04/2011 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui a Gratificação pelo Exercício de Função em Regiões Estratégicas para a Segurança 

Urbana, em atividades consideradas de natureza operacional e de difícil provimento, a ser 
concedida aos servidores integrantes do Quadro da Guarda Civil Metropolitana, nas condições 
que especifica. 

Projeto: Projeto de Lei No 337/2010 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 

Regulamentação: Decreto no 52.649/2011 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ Back 

I 7 	1 
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LEI No 15.367, DE 8 DE ABRIL DE 2011 
(Projeto de Lei no 337/10, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Institui a Gratificação pelo Exercício de Função em Regiões Estratégicas para a 
Segurança Urbana, em atividades consideradas de natureza operacional e de difícil 
provimento, a ser concedida aos servidores integrantes do Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana, nas condições que especifica. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 30 de 
março de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0 . Fica instituída a Gratificação pelo Exercício de Função em Regiões 
Estratégicas para a Segurança Urbana, em atividades consideradas de natureza 
operacional e de difícil provimento, a ser concedida mensalmente, a partir de 
janeiro de 2011, aos servidores integrantes do Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana em exercício nas unidades da Guarda Civil Metropolitana situadas nos 
limites territoriais das Subprefeituras, nas condições especificadas nesta lei. 
Art. 2 0 . Para os efeitos da concessão da Gratificação pelo Exercício de Função em 
Regiões Estratégicas para a Segurança Urbana, serão consideradas as unidades nas 
quais sejam desenvolvidas atividades de natureza operacional e que apresentam, 
entre outros aspectos, histórico de: 
I - dificuldade de lotação de profissionais; 
II - demandas de caráter estratégico para a Segurança Urbana. 
Parágrafo único. Caberá ao Executivo, mediante decreto, regulamentar a concessão 
da gratificação, identificando as unidades que se enquadram nas hipóteses deste 
artigo, bem como estabelecer'o conceito de atividades de natureza operacional e os 
índices de acompanhamento que caracterizam a especial demanda de caráter 
estratégico para a Segurança Urbana. 
Art. 3 0 . A gratificaçãorde que trata esta lei será cálculada'sobre o padrão QGC-1-A, 
em percentuais que poderão variar de 20% (vinte por cento) a 80% (oitenta por 
cento). 
§ 1 0 . O valor da gratificação será fixado pelo Execútivo, mediante decreto, de 
acordo com as disponibilidades orçamentárias é financeiras, podendo seu valor ser 
diferenciado para cada unídade ou região. , 
§ 20 . Nos três primeiros exercícios a partir do início da vigência desta lei, o 
percentual da gratificação será fixado em 20% (vinte pOr tento). 
Art. 40 . A gratifit4ão somente será devida eriquanto 'o servidor estiver no efetivo 
exercício de atividades operacionais nas 'unidàdes referidas no art. 2 0  desta lei, 
deixando de ser paga, automaticamente, quando àa 'ceSsação desse exercício. 
Parágrafo único. Caberá à chefia imediata 'comünitar' à Dívisão Técnica de Recursos 
Humanos, da Secretaria Municipal de Seáuranal Urbánái o 'início e o término do 
efetivo exercício do servidOr •nas T unidades 'quer propiciem o pagamento da 
gratificação, sob pena'de responSabílizagãO fúncionaC 
Art. 5o. Não será paga 	gratificação nas hipóteses de afastamentos, licenças e 
ausências dê qualquer naturèza,' mêsmo' que sejam considerados, em lei específica, 
de efetivo exercício s5u de' exercício' ficto para Outro efeitos, : ressalvados os casos 
de: • (:,' 
I - licença por atidênié 'de trabalhO'reiacionadd diretarhente com o exercício da 
atividade que ensejá'd pajarfiento 	gratificaçãof 
II - os afastamentcái'prêvistás hos' intiSos'I a IV, VI, 	IX do art. 64 da Lei no 
8.989, de 29 de Outútiro dê 
III - a licença-paternidadd'OreNAsta no'art. 3 0 'cli Lei Vio 10.726, de 8 de maio de 
1989; 	 1 , 	:( 	r. 	- 1 

' 	t 	: 

1 
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IV - a licença-adoção referida no parágrafo único do art. 1 0  da Lei n 0  §§11 
de junho de 1985. 
Art. 6°. A Gratificação pelo Exercício de Função em Regiões Estratégicas pa 
Segurança Urbana é incompatível com a Gratificação de Difícil Acesso instituída 
pela Lei n 0  11.035, de 11 de julho de 1991. ' 
Parágrafo único. Ao integrante do Quadro da Guarda Civil Metropolitana que, nos 
termos da legislação específica, faça jus a ambas as gratificações mencionadas no 
"caput" deste artigo, será paga a vantagem de maior valor. 
Art. 7°. A gratificação de que trata esta lei não se incorporará aos vencimentos 
para qualquer efeito, bem como sobre ela não incidirá qualquer vantagem a que se 
faça jus o servidor, vedada, assim, sua utilização, sob qualquer forma, para cálculo 
simultâneo que importe em acréscimo de outra vantagem pecuniária. 
Art. 8°. 'A Gratificação pelo Exercício de Função em Regiões Estratégicas para a 
Segurança Urbana poderá ser incluída, por opção do servidor, na base de cálculo da 
contribuição para o Regime Próprio de Previdência Social instituído pela Lei n 0  
13.973, de 12 de maio de 2005, na forma do § 2° do seu art. 1 0 , observadas as 
regras estabelecidas no regulamento a que alude o § 4 0  do mesmo artigo. 
Art. 9°. O Executivo poderá, mediante decreto, proceder à revisão: 
I - dos índices de acompanhamento previstos no parágrafo único do art. 2 0  desta 
lei; 
II - dos valores da gratificação atribuídos a cada unidade ou região, aumentando-os 
ou reduzindo-os, desde que dentro dos limites estabelecidos no art. 3 0  desta lei; 
III - das atividades consideradas de natureza operacional. 
Art. 10. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 11. Esta lei entrará em vigor na data de Ria publicação, exceto em relação ao 
art. 1° que retroagirá a janeiro de 2011 quanto á seus efeitos pecuniários. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de abril de 2011, 458 0  da 
fundação de São Paulo! 1  " 	• 	; 	; 

GILBERTO KASSAB, PREFEITO 	 1 .• 	, t 

NELSON HERVEY COSTA, Setretário'do CoVéi -nó Municipal' 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, ém 8 ' de abril de 2011. 
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1/1 
Título: LEI No 15.412 18/07/2011 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Altera a Lei no 14.977, de 11 de setembro de 2009, para o fim de revalorizar a Gratificação 

por Desempenho de Atividade Delegada, e a Lei no 13.858, de 25 de junho de 2004, para o 
fim de revalorizar a Gratificação por Assistência Militar e dispor sobre o seu pagamento nos 
afastamentos que especifica. 

Projeto: Projeto de Lei No 241/2011 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 

Legislação explicativa: Lei no 14.977/2009 - Cria a Gratificação por Desempenho de Atividade Delegada, nos termos 
que especifica, a ser paga aos Policiais Militares e Civis que exercem atividade municipal 
delegada ao Estado de São Paulo por meio de convênio celebrado com o Município de São 
Paulo.; (ver documento) 
Lei no 13.858/2004 - Cria a Gratificação por Assistência Militar, a ser paga aos Policiais 
Militares do Estado de São Paulo que prestam serviços na Assessoria Policial Militar do 
Gabinete da Prefeita. (ver documento) 

[ likçk ] 
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LEI No 15.412, DE 18 DE JULHO DE 2011 
(Projeto de Lei no 241/11, do Executivo) 
Altera a Lei no 14.977, de 11 de setembro de 2009, para o fim de revalorizar a 
Gratificação por Desempenho de Atividade Delegada, e a Lei no 13.858, de 25 de 
junho de 2004, para o fim de revalorizar a Gratificação por Assistência Militar e 
dispor sobre o seu pagamento nos afastamentos que especifica. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 29 de 
junho de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0 . O art. 1 0  da Lei no 14.977, de 11 de setembro de 2009, passa a vigorar 
com as seguintes alterações: 
"Art. 1 0 	  
§ 1 0 	  
I - até 160% (cento e sessenta por cento), aplicável ao Coronel, Tenente-Coronel, 
Major, Capitão, 1 0  Tenente, 20  Tenente e Delegado de Polícia; 
II - até 120% (cento e vinte por cento), aplicável ao Subtenente, 1 0  Sargento, 2 0  
Sargento, 3 0  Sargento, Cabo, Soldado e Policial Civil que não seja Delegado de 
Polícia. 
	 " (NR) 
Art. 20 . O art. 1 0  da Lei no 13.858, de 25 de junho de 2004, passa a vigorar com as 
seguintes alterações: 
"Art. 1 0 	  
§ 1 0 	  
I - 190% (cento e noventa por cento), aplicável ao Coronel, Tenente-Coronel, 
Major, Capitão, 1 0  Tenente e ao 2 13  Tenente; 
II - 90% (noventa por cento), aplicável ao Subtenente, 1 0  Sargento, 20  Sargento, 
30  Sargento, Cabo e ao Soldado. 

§ 40. A Gratificação por Assistência Militar será devida nas hipóteses de 
afastamento do serviço em virtude de férias; casamento, até 8 (oito) dias; luto, 
pelo falecimento do cônjuge, companheiro, pais, irmãos e filhos, inclusive 
natimorto, até 8 (oito) dias; luto, pelo falecimento do padrasto, madrasta, sogros e 
cunhados, até 2 (dois) dias; serviços obrigatórios por lei; licença à gestante; 
licença compulsória e licença médica." (NR) 
Art. 30 . As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 4o. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de julho de 2011, 458 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
GIOVANNI PALERMO, Secretário do Governo Municipal - Substituto 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de julho de 2011. 
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PUBLICADO DOC 26/04/2013, PÁG 74 

PROJETO DE LEI 01-00257/2013 do Vereador Ari Friedenbach (PPS) 
"Autoriza o Poder Executivo a instituir a "Gratificação para Atividade de Mediador de 
Conflitos - GAMC" a ser concedida ao servidor da Guarda Civil Metropolitana que 
desempenhar atividade de mediação de conflitos, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA, 
Art. 1 0  - Fica o Poder Executivo autorizado a instituir a "Gratificação para Atividade 
de Mediador de Conflitos - GAMC", a ser concedida ao servidor da Guarda Civil 
Metropolitana que desempenhar atividade de mediação de conflitos. 
§ 1 0  O Poder Executivo regulamentará por decreto o valor a ser atribuído a titulo de 
gratificação, bem como as demais condições para sua operacionalização. 
Art. 2° - A "Gratificação para Atividade de Mediador de Conflitos - GAMC" instituída 
nesta lei não será, em hipótese alguma, incorporada aos vencimentos para nenhum 
efeito e sobre ela não incidirá qualquer outra vantagem. 
Art. 3 0  - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 4° - O Poder Executivo regulamentará a presente lei, naquilo que couber, no 
prazo de 60 (sessenta) dias. 
Art. 5° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Sessões, em 24 de abril de 2013. Às Comissões competentes." 
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es PUBLICADO DOC 26/04/2013, PÁG 74 

PROJETO DE LEI 01-00258/2013 do Vereador Ari Friedenbach (PPS) 
"Autoriza o Poder Executivo a instituir a "Gratificação para Atividade de Instrutor - 
GAI" a ser concedida ao servidor da Guarda Civil Metropolitana que atuar no Centro 
de Formação em Segurança Urbana como instrutor de cursos de formação, 
aperfeiçoamento, especialização, capacitação, atualização, seminário, palestra, 
conferência e outros eventos similares e de cunho técnico pedagógico, e dá outras 
providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA, 
Art. 1 0  - Fica o Poder Executivo autorizado a instituir a "Gratificação para Atividade 
de Instrutor - GAI" a ser concedida ao servidor da Guarda Civil Metropolitana que 
atuar no Centro de Formação em Segurança Urbana como instrutor de cursos de 
formação, aperfeiçoamento, especialização, capacitação, atualização, seminário, 
palestra, conferência e outros eventos similares e de cunho técnico pedagógico. 
Parágrafo Único - A gratificação a que alude o caput deste artigo será concedida 
somente aos servidores da Guarda Civil Metropolitana que estejam devidamente 
credenciados pelo Centro de Formação em Segurança Urbana. 
Art. 2 0  O Poder Executivo regulamentará por decreto o valor da hora/aula 
trabalhada a ser atribuída a titulo de gratificação, bem como as demais condições 
para sua operacionalização. 
Art. 3 0  - A "Gratificação para AtMdade de Instrutor - GAI" instituída nesta lei não 
será, em hipótese alguma, incorporada aos vencimentos para nenhum efeito e 
sobre ela não incidirá qualquer outra vantagem. 
Art. 40  - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 	,‘ 
Art. 5 0  - O Poder Executivo regulamentará a presente lei, naquilo que couber, no 
prazo de 60 (sessenta) dias. 
Art. 6 0  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Sessões, em 24 de abril de 2013. As Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 19/06/2013, PÁG 76 

PROJETO DE LEI 01-00431/2013 do Vereador Calvo (PMDB) 
"Dispõe sobre a extensão do direito ao exercício da atividade delegada, de que 
trata a Lei 14977, de 11 de setembro de 2009, com a fim de abarcar os integrantes 
da Guarda Civil Metropolitana "GCM" no desempenho daquela atividade, nas 
condições que especifica e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1° Estende-se aos integrantes da guarda civil metropolitana "GCM", a 
oportunidade de exercerem as funções compatíveis com aquelas desenvolvidas 
pelos integrantes da Policia Militar e Civil de que trata a Lei 14977 de 11 de 
setembro de 2009, respeitadas as regras específicas e as limitações impostas aos 
servidores municipais. 
Parágrafo único. 
Fica ao talante do Executivo a regulamentação dos meios e a forma em que esses 
servidores deverão prestar seus serviços, assim como deliberar acerca do 
pagamento da gratificação de que trata o artigo 1° da Lei 14977 de 11 de setembro 
de 2009. 
Art. 20  As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 30  O Executivo regulamentará esta Lei, no que for necessário. 
Art. 40  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, 22 de maio de 2013. Às Comissões competentes." 
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A pesquisa legislativa constatou a existência do PL 431/13, que, da mesma forma que 
o presente PL 749/13, já dispõe sobre a extensão da gratificação por desempenho de 
atividade delegada aos integrantes da Guarda Civil Metropolitana. 

Ao presente PL 749/13, portanto, faz-se incidir os termos do artigo 212, inciso IV, do 
Regimento Interno desta Edilidade, o qual dispõe que 'serão restituídas ao autor as 
proposições que contiverem o mesmo teor de outra já apresentada na mesma sessão 
legislativa', como ocorre no caso em questão, visto que a presente propositura 
também visa estender a gratificação por desempenho de atividade delegada aos 
integrantes da Guarda Civil Metropolitana, e o PL 431/13 foi proposto anteriormente ao 
presente PL 749/13. 

Como a devolução ao autor tem como consequência o término da tramitação da 
proposta, determino, com fundamento no art. 212, inciso IV, do Regimento Interno, 
seja encerrada a tramitação do presente projeto 749/13, ficando apensado ao PL 
431/13. 

Dê-se ciência ao autor desta decisão, o Nobre Vereador Conte Lopes, bem como de 
que, não se conformando com a mesma poderá recorrer ao Plenário no prazo de 2 
(dois) dias úteis, nos termos do art. 212, § 2° e arts. 311 e 312, todos do Regimento 
Interno. 

Na ausência de recurso proceda-se ao apensamento. 

São Paulo, 18 de novembro de 2013. 

José 
Presidente da Câ 	 I de São Paulo 
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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 749/13 

À SGP-22 
Sr. Supervisor, 

• Tendo em vista a ausência de recurso do autor, encaminho o presente projeto para as 

providências necessárias, nos termos do despacho do Sr. Presidente às fls. 70. 

São Paulo, 05 de dezembro de 2013. 

Christia a Samara Chebib 
Procuradora Supervisora Substituta do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

• 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarel, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	 

do processo n° 	 i° 	./ 	1.11. . /... 1.4.9.5. (a) 	  	-k&C.!1 . de 20 	
Rd • 	̂z 	 

Técnico Acimini ativo 
RF 11.40 

TERMO DE APENSAMENTO 

Nesta data, este processo foi apensado ao processo 01-00431/2013, não mais 
podendo receber nenhum despacho ou juntada de documentos. 

JADER A IU  O PIMENTA 
Sup 	SGP-22 
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